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INTRODUÇÃO

As atividades do Projeto no primeiro semestre de 2012 foram desenvolvidas em

continuação àquelas iniciadas em 2011. O inventário das copaibeiras adultas e da

regeneração natural e a coleta de óleo-resina das copaibeiras com DAP>30,0 cm

foi feito nas encostas e vales da serra Monte Branco visando o manejo dos

copaibais e a preservação da espécie pelas comunidades extrativistas

denominadas Curuçá Mirim e Jamari no rio Trombetas, que dependem do óleo-

resina da copaíba para compor a renda familiar e a subsistência das famílias.

Os dados foram coletados pelas equipes do projeto com a participação dos

referidos comunitários das comunidades Curuçá Mirim e Jamari. A participação

dos comunitários nas coletas de dados de campo tem por finalidade o

treinamento nas atividades básicas do manejo, como o reconhecimento e

avaliação biométriica das copaibeiras e dos processos de coleta de óleo-resina

para evitar desperdícios e danos e manter as árvores em bom estado

fitossanitário.

As análises dos dados possibilitarão a caracterização dos copaibais nas encostas

e vales na serra Monte Branco para o manejo da espécie e melhoria da produção

de óleo-resina, mantendo a sustentabilidade para as futuras gerações dos

comunitários das comunidades Jamari e Curuçá Mirim.

Os resultados também subsidiarão os estudos da "Capacidade produtiva de óleo-

resina de copaíba em encostas e vales de áreas de exploração de bauxita no

Monte Branco e sua importância para os remanescentes quilombolas da região" e

as "Análises das relações dendrométricas das diferentes populações naturais de

Copaifera multijuga Hayne na Amazônia brasileira".

Por outro lado, os comunitários das comunidades Curuçá Mirim e Jamari

continuaram a coleta de sementes ou mudas da regeneração natural, o

beneficiamento, semeio, repicagem das mudas em sacolas plásticas e

encanteiramento em viveiros e com a devida manutenção para serem plantadas

em suas áreas no período chuvoso, no início de 2013.
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As copaibeiras existentes nos vales e encostas do Monte Branco das áreas a

serem mineradas em 2013 e 2014 (Anexo I), foram avaliadas e analisadas por

classe diamétrica em cada unidade de relevo.

O gráfico 1 mostra que nas classes de diâmetro de 0-9,9 cm, 10-19,9 cm, 30-39,9

cm e de 50-59,9 ocorreram mais copaibeiras nos vales do que nas encostas. No

entanto, nas encostas o número de copaibeiras foi maior na classe 20-29,9 cm e

não foram encontradas copaibeiras nas classes de 40 -49,9 e de 60-69,9 cm.

No vale o número de copaibeiras diminuiu à medida que o diâmetro aumentou no

intervalo entre as classes 0-0,9 cm a 20-29,9 cm; aumentou na classe 30-39,9 cm

e voltou a diminuir dessa classe em diante.

Nas encostas a variação do número de copaibeiras entre as classes diamétricas

foi mais regular, aumentou com o aumento do diâmetro até a classe 30-39,9 cm e

diminuiu na classe 50-59,9 cm.

Foram encontradas 73 copaibeiras, sendo 50 nos vales e 23 nas encostas.

Gráfico 1: Número de árvores de copaíba (Copaifera multijuga Hayne) por classe

diamétrica nos vales e encostas da área a ser minerada em 2013 na Serra Monte

Branco - Mineração Rio do Norte, Porto Trombetas, Pa.
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A área basal total em cada classe diamétrica nos vales foi maior na classe de 40-

49,9 cm com 1,52 m2, seguida da classe 30-39,9 cm com 1,13 m2; da classe 50-

59,9 cm com 0,47 m2; da classe 60-69,9 cm com 0,31 m2; da classe 20-29,9 cm

com 0,23 m2; da classe 10-19,9 cm coom 0,12 m2 e da classe 0-9,9 cm com

0,045 m2 (Gráfico 2).

Nas encostas a maior área basal ocorreu na classe de 30-39,9 cm com 0,71 m2,

seguida da classe 20-29,9 cm com 0,37 m2; da classe 50-59,9 cm com 0,24 m2;

da classe 10-19,9 cm com 0,085 m2 e da classe 0-9,9 cm com 0,004 m2 (Gráfico

2).

Os maiores valores da área basal nos vales e encostas foram influenciados pelo

maior número de copaibeiras próximo ao limite superior de cada classe

diamétrica.

Gráfico 2: Área basal das árvores de copaíba (Copaifera multijuga Hayne)

por classe diamétrica nos vales e encostas da área a ser minerada em 2013

na Serra Monte Branco - Mineração Rio do Norte, Porto Trombetas, Pa.
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Nos vales a área basal aumentou com o aumento do diâmetro até a classé"~40-

49,9 cm e diminuiu até a classe 60-69,9 cm. Nas encostas a área basal aumentou

até a classe 30-39,9 cm e diminuiu na classe 50-59,9 cm.

A área basal média das copaibeiras nos vales e encostas variou de acordo com a

classe diamétrica (Tabela 1). Nas copaibeiras da classe diamétrica de 50-59,9 cm

a área basal média foi maior nas encostas (0,2437 m2) do que nos vales (0,1366

m2).

Tabela 1 - Área basal média das copaibeiras nos vales e

encostas da área a ser minerada em 2013 na Serra Monte

Branco - Mineração Rio do Norte, Porto Trombetas, Pa.

Classe diamétrica Vales Encostas

0-9,9 cm 0,0035 m' 0,0022 m^

10-19,9 cm 0,0166 m2 0,0171 m2

20-29,9 cm 0,0459 m2 0,0524 m2

30-39,9 cm 0,0944 m2 0,0594 m2

40-49,9 cm

50-59,9 cm

0,1522 m2

0,1366 m2 0,2437 m2

60-69,9 cm 0,3120 m2

Esse resultado mostra que as copaibeiras, nessa classe diamétrica têm maior

DAP médio nas encostas, evidenciando que as árvores alcançaram o dossel,

embora com menor altura (Grafico 3).

As copaibeiras da classe diamétrica de 0-9,9 cm, nos vales, tinham em média 10

m de altura; as da classe 10-19 cm 18,0 m ; as da classe 20-29,9 26,0 m; as da

classe 30-39,9 cm 28,0 m ; as da classe 40-49,9 cm 27,0 m ; as da classe 50-59,9

cm 30,0 m e as da classe 60-69,9 cm 31,0 m. A altura aumentou com o aumento

do diâmetro e, com maior proporção, no intervalo entre as classes de 0-9,9 cm a

30-39,9 cm (Gráfico 3).

Nas encostas, as copaibeiras da classe diamétrica de 0-9,9 cm tinham 6,0 m de

altura média; as da classe10-19,9 cm 19,0 m; as da classe 20-29,9 22,0 m; as da

classe 30-39,9 cm 25,0 m e as da classe 50-59,9 cm 25,0 m. Não ocorrem

copaibeiras nas classes 40-49,9 m e de 60-69,9 m. A altura também aumentou
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com o aumento do diâmetro, mas estabilizou na classe diamétrica 30-39,9 cm

(Gráfico 3).

Gráfico 3: Altura total média de copaíba (Copaifera multijuga Hayne) por classe

diamétrica nos vales e encostas da área a ser minerada em 2013 na Serra Monte

Branco - Mineração Rio do Norte. Porto Trombetas. Pa.
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A estabilização do crescimento em altura, mas com aumento do diâmetro,

evidencia que as árvores alcançaram o dossel da floresta e, partir desse ponto,

ocorreu maior crescimento relativo no diâmetro. Esses resultados também

evidenciam que o dossel da floresta nas encostas é mais baixo do que o da

floresta dos vales.

A altura do tronco das copaibeiras da classe diamétrica de 0-9,9 cm, nos vales,

tinham em média 4,0 m de altura; as da classe 10-19 cm 9,0 m ; as da classe 20-

29,9 14,0 m; as da classe 30-39,9 cm 17,0 m ; as da classe 40-49,9 cm 12,0 m ;

as da classe 50-59,9 cm 14,0 m e as da classe 60-69,9 cm 15,0 m (Gráfico 4).

A altura do tronco das copaiberias dos vales acompanhou o aumento do diâmetro

até a classe 30-39,9 cm. Nas classes diamétricas maiores, os valores foram

menores que o da classe 30-39,9 cm, mas com aumento acompanhando o

crescimento do diâmetro (Gráfico 4). Esses resultados mostram que, embora com

menor taxa de crescimento o tronco, nas classes maiores, continua crescer



•

•



Fls.:.
Proa:

Rub

elevando a base da copa provavelmente com a formação e engrossamehtcTde

galhos após a copa alcançar o dossel.

Gráfico 4: Altura média do tronco de árvores de copaíba (Copaifera multijuga

Hayne) por classe diamétrica nos vales e encostas da área a ser minerada em

2013 na Serra Monte Branco - Mineração Rio do Norte. Porto Trombetas. Pa.
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Nas encostas a altura do tronco na classe diamétrica de 0-9,9 cm não foi

registrada por serem arvoretas com 6 m de altura, tendo o tronco ainda não bem

definido. Na classe diamétrica 10-19,9 m o tronco tinha 10,0 m; na classe 20,0-

29,9 m 12,0 m; na classe 30-39,9 m 16,0 m e na classe 50-59,9 20 m. Não

ocorreram copaibeiras nas classes 40-49,9 m e na classe 60,0-69,9m (Gráfico 4).

O crescimento do tronco acompanhou o crescimento do diâmetro.

Na maior classe diamétrica (50-59,9 cm) a altura do tronco foi maior do que a do

vale e com menor altura da copa (Gráficos 4 e 5). Esses resultados mostram que

as copaibeiras ficam com copas de menor altura após alcançarem o dossel e que

as florestas dos vales têm dossel mais alto do que o das encostas.
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Gráfico 5: Altura média da copa de copaíba (Copaifera multijuga Hayne) por

classe diamétrica nos vales e encostas da área a ser minerada em 2013 na

Serra Monte Branco - Mineração Rio do Norte, Porto Trombetas, Pa.
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O diâmetro da copa das copaibeiras dos vales e das encostas teve o crescimento

crescente até a classe diamétrica 50-59,9 cm. Nos vales, o diâmetro da copa na

classe 60-69,9 cm foi menor do que à da classe anterior (Gráfico 6).

Gráfico 6: Diâmetro médio da copa de copaíba (Copaifera multijuga Hayne) por

classe diamétrica nos vales e encostas da área a ser minerada em 2013 na

Serra Monte Branco - Mineração Rio do Norte Porto Tromhetas Pa
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Os maiores diâmetros das copas nas classes maiores que 50 cm nos vales e

encostas, também indicam que as copas se expandiram mais quando alcançam o

dossel. Ainda, a maior umidade e provavelmente as melhores condições físicas e

químicas do solo nos vales podem ter influência nesse maior crescimento. Os

solos de ambos os relevos serão analisados para serem avaliadas as diferenças.

As mudas da regeneração natural, com altura > 30 cm nos vales ocorreram nas

copaibeiras das classes diamétricas de 20-29,9 cm, de 30-39,9 cm e de 40-49,9

cm. Nas encostas, somente nas classes de 20-29,9 cm e de 30-39,9 cm (Gráfico

7).

Gráfico 7: Ocorrência de mudas da regeneração de copaíba (Copaifera multijuga

Hayne), com altura >30cm, por classe diamétrica nos vales e encostas da área a

ser minerada em 2013 na Serra Monte Branco - Mineração Rio do Norte, Porto
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Nos vales ocorreram 5 mudas sob ou próximo às árvores de copaíba da classe

diamétrica de 20-29,9 cm; 14 muda nas árvores da classe diamétrica de 30-39,9

cm e também 5 mudas nas árvores da classe de 40-49,9 cm. Nas encostas

também ocorreu maior número de mudas (10) da regeneração natural na classe

de 30-39,9 cm. Na classe de 20-29,9 cm, nas encostas ocorreram 6 mudas

(Gráfico 7). Nas outras classes não foram encontradas mudas com altura >30cm.

O gráfico 8 mostra a ocorrência de mudas da regeneração natural com altura

<30cm. Nos vales ocorreram 695 mudas nas árvores da classe diamétrica de 20-

8
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29,9 cm; 1525 mudas na classe de 30-39,9 cm; 720 mudas na classe de 40^979""

cm; 6 mudas na classe de 50-59,9 cm e 400 mudas na classe de 60-69,9 cm. Nas

encostas somente ocorreram mudas na classe de 10-19,9 cm com 1 muda; na

classe de 20-29,9 cm com 385 mudas e na classe 30-39,9 cm 288 mudas.

Gráfico 8:. Ocorrência de mudas da regeneração de copaíba (Copaifera multijuga

Hayne), com altura <30 cm e sob as árvores, em cada classe diamétrica nos

vales e encostas da área a ser minerada em 2013 na Serra Monte Branco -

Mineração Rio do Norte. Porto Trombetas. Pa.
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Nos vales a maior ocorrência foi na classe diamétrica de 30-39,9 cm. A redução

de mudas com altura <30 cm para aquelas com altura > 30 cm foi de 1.525 para

14, isto é de 108,92 vezes. Na classe diamétrica de 20-29,9 cm foi de 695 para 5

com redução de 139 vezes. Na classe diamétrica de 40-49,9 cm foi 720 para 5,

redução de 144 vezes. A redução na classe diamétrica de 60-69,9 cm foi de 400

para zero e na classe de 50-59,9 cm de 6 para zero (Gráficos 7 e 8).

Nas encostas a maior ocorrência de mudas com altura<30cm foi na classe

diamétrica de 20-29,9 cm com redução de 385 para 6, isto é 64,2 vezes. Na

classe diamétrica de 30-39,9 cm foi de 288 para 10, isto é 28,8 vezes, na classe
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diamétrica de 10-19,9 cm ocorreu somente uma muda com altura<30cm e

nenhuma com altura £ 30 cm (Gráficos 7 e 8).

Estes dados mostram que as mudas de copaíba são intensamente predadas e/ou

têm alta mortalidade natural, especialmente porque formam banco de mudas, as

sementes são recalcitrantes e têm dispersão barocórica que possibilitam e

facilitam a ação dos predadores.

Foram coletados 19 litros de óleo-resina de copaíba (Gráfico 9).

O óleo-resina foi coletado em 2 árvores da classe 30-39,9 cm; em 6 árvores da

classe 40-49,9 cm; em 1 árvore da classe de 50-59,9 cm e em 1 árvore da classe

de 60-69,9 cm.

As árvores perfuradas e com óleo-resina na classe 30-39,9 cm produziram em

média 0,5 litro; as da classe 40-49,9 cm 1,0 litro; a da classe 50-59,9 cm 7,0 litros

e a da classe 60-69,9 cm 5,0 litros. A produção média de óleo-resina/árvore

perfurada no vale foi de 2 litros.

Gráfico 9: Quantidade de óleo-resina de copaíba (Copaifera multijuga Hayne) de

árvores com DAP£30cm, nos vales da área a ser minerada em 2013 na Serra

Monte Branco - Mineração Rio do Norte, Porto Trombetas, Pa.
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Nas copaibeiras das encostas a coleta de óleo-resina será feita na viagem para

coleta de dados em julho/2012.

Foram produzidas mudas de copaíba a partir de sementes coletadas de matrizes

de copaibeiras das áreas de vales e encostas do Monte Branco e estão

encanteiradas para crescimento em viveiro e plantio em fevereiro de 2013. Mais

de duas mil mudas estão encanteiras em cada comunidade (Jamari e Curuçá

10
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Mirim). As Figuras 1 e 2 mostram os canteiros de mudas de copaíba em

comunidade.

Figura 1 - Vista parcial do viveiro da comunidade
Jamari, com mudas de copaíba ((Copaifera multijuga
Hayne) em sacolas plásticas, encanteiradas com
proteção e abrigo de sombrite com 50% de
sombreamento.

Foto: Antenor P. Barbosa

Figura 2 - Vista parcial do viveiro da comunidade
Curuçá Mirim, com mudas de copaíba ((Copaifera
multijuga Hayne) em sacolas plásticas, encanteiradas
em viveiro com proteção e abrigo de sombrite com
50% de sombreamento.

Foto: Antenor P. Barbosa
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Rufe:

Anexo I - Mapa do platô Monte Branco com cronograma de lavra de
bauxita - Mineração Rio do Norte, Porto Trombetas, Pa.

PLATO MONTE BRANCO (MB)
;oi:

E3 201*

;oi!.

i 12016
;oi7

•2018

E3 2019

Manaus, 02 de julho de 2012

Antenor P. Barbosa, Dr (COTI/INPA)
Coordenador do Projeto
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO IX) MEIO AMBIENTE

E LX)S RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transportes. Mineração e Obras Civis
Coordenação de Mineração e Obras Civis

BCOMQCIÜIUC
Proc.:

•

&W

Memorando n° 093/2012/C0M0C/CGTM0/DILIC/1BAMA

Brasília. 10 de maio de 2012.

AO: Arquivo da DILIC.
ASSUNTO: Arquivamento de documento. Processo n° 02001.004868/2010-84 (Platô Monte
Branco).

I. Solicito por gentileza o arquivamento dos seguintes documentos:

• GS-268/2010;

• GS-356/2010;;

• ESCLARECIMENTOS E COMPLEMENTAÇÕES AO OFÍCIO N°
226/2010 - COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA. REFERENTE AO PBA DO
PLATÔ MONTE BRANCO.

Atenciosamente,

JORGE

Coordenador <jé Mineração e Obras Civis
REIS

G:\dilicCOMOC\Empreeiidimentos MinciaçàoMRKSeis Plalôs'.PI.ATÕ MUNI I- BRANCOMcnio M1-MO_20I2 _COMOC_09.Vodt





rjfTjTJ Mineração
KIU Rio do Norte

••

Porto Trombetas,
17 de maio de 2012

GS-124/2012

AO
INSTITUTO BRASILEIRO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Brasília/DF

Att: Dr. Jorge Luiz Britto Cunha Reis
Coordenador de Mineração e Obras Civis

Ref.: Cumprimento da Condicionante 1.3 da LI n° 761/2010
(Processo n° 02001.004868/2010-84)

Prezado Senhor,

A MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A. - MRN, indústria extrativa mineral, com sede em
Porto Trombetas. Município de Oriximinâ, Estado do Pará, inscrita no CNPJ sob o número
04.932.216/0001-46, em atenção ao estabelecido na condicionante 1.3 da Licença de
Instalação n° 761 da mina Monte Branco, requer juntada ao processo n° 02001.004868/2010-
84, cópia da Autorização n° 005/2012 CR3/Santarém emitida pelo Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade para supressão de vegetação em 267,71 ha no platô Monte
Branco, FLONA Saracá-TAquera. Oriximiná-PA.

Em tudo cumprido as formalidades legais, agradecemos e colocamo-nos à disposição
para os esclarecimentos que forem necessários.

3emar-Cavalcantr

Gerente de Saúde Segurança Meio Ambiente e Relações Comunitárias

Mineração Rio do Norte SA
iio ari s/n0 Porto Troml

68275-000 Oriximinâ PA Brasil
rei. 55 (93) 549 7335 Fax55 (93) 549 1482
www.mrn com br

- IBAMA

imento:

1,075815/2012-69
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COORDENAÇÃO REGIONAL 03

AUTORIZAÇÃO DE SUPREÇÃO DE
VEGETAÇÃO NO PLATÔ MONTE BRANCO

Processo v=: 02174.000025/2010-27

COMOQIDIUC
FH.:. <?/«>
Proc.: fô&4
Rufc

-Vui.iiilaçãoN": 005/2012-CR3/Santarém
iderando a Instrução Normativa ÍCMBio n°Õ9'2OI0 e uma vez atendidas as limitações e'ou restrições

abaixo usadas, 41 IORI/.A a supressão vegetal do empreendimento / atividade, no que diz respeito
aos impactos ambientais sobre as Unidades de Conservação federais afeta

1 nidade de Conservação afetada (Nome/Ato de Criação):

Floresta Nacional Saraca - Taquera Decreto Federal n" 08.701. de 1.989

Empreendimento /Atividade: Supressão de ' no Plati Iranco, 267.01 ha (Duzentos e
SessentaeSett Hectares, SessentaeUniaCentiaws)• IV^^tnui V ..ií.ív » i«,n.i».'. ...., •>,.... •— ...-.- - ----- --;- _.„, —.,.- ._••• • - — •

ÓrgiQ licenciados Instituto l<r.^.;eÍrõjoMeio Ambiente edos Recursos Naturais Renováveis - 1B \M \
Empreendedor; Mineração Rio doNorte- MftN Pwesso V: 02174.000025 20U)j27

1. Condições Gerais:
1.1 Estó autorização nâo dispensa outras Auiori/açôes e Licenças Icderais. L.staduais e Municipais.

porventura exigiveis no processo de licenciamento:
1.2 Mediante decisão motivada, o Instituto Chico Mendes poderá alterar as recomendações, asmedidas de

controle e adequação, bem como suspender oucancelar esta Att caso ocorra:
a. Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais:
b. Omissão oti falsa descrição de informações relevantes, que subsidiaram a expedição da presente

autorização: e
c.Supervcniéncia de graves riscos ambientais ede saúde.

1J O Instituto Chico Mendes deverá ser imediatamente comunicado em caso de ocorrência de acidentes
que possa afetar a Unidade deConservação:

1.4 Encaminhar ao Instituto Chico Mendes, iodas as licenças ambientais para o empreendimento assim que
forem emitidas: e

1.5 O não cumprimento das disposições neste documento poderá acarretar ..lamento, estando
ainda osoliciiante sujeito ás penalidades previstas m Legislação Ambiental vigente.

2. Condições Especificas:

2.1 Ressarcir o volume da madeira oriundo da supressão observando o preço de mercado c do montante
financeiro destinado ao órgão gestor da l C:

2.2 Excluir custos operacionais, com supressão, transporte e hcneliciamenio; Geando estes por conta da
MRV

2.3 Apresentar ao instituto Chico Mendes formulário de Romaneio da Madeira constante no anexo li da
Instrução Normativa ÍCMBio V 09 2011. devidamente preenchido, utilizando-se o método
matemático para a cubagem de madeira, no prazo máximo de 30 dias após finalizada a supressão.

2.-» Apresentar à Unidade de Conservação volume total de cada espécie ea identificação da tora seguindo
numeração do inventário;

2.5 Empilhar a madeira por espécie, classe de diâmetro e ciasse de in-.ic em palio Minado no interior da
área autorizada:

2.6 Expedir Documento de Origem Florestal IX)F, a cubagem da madeira no pátio terá que ser
confirmada por técnico habilitado, tomando como base o romaneio apresentado:

2." Seguir todas as reccanendaç&fS estabelecidas na IM n 09 201 I ÍCMBio;
2.8 Fica proibida de queimar, enterrar, usar como lenha em íermocletrica. em padaria e usar para tins

domésticos madeira oriunda da supressão, inclusive madeira/n não comei.
2.9 Destinar os produtos florestais madeireiros oriundos da supressão vegetal, até o 10° dia útil do

vencimento desta autorização:
2.10 Proibir deposito de resíduo em arcas não sujeita a supressão vegetal;
2.11 Aproveitar camada do solo orgânico, oriunda d^ escapamento da área desmatadas, na atividade de

recuperação dasáreasdegradadas pelaexploração mineral:
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Rubr.:

2.12 Aempresa efetuai q resgate de epííitas das arca-, desmaiadas conforme projeto já
discutido e aprovado junto ao IB AM \ e ICMJBío;

2.13 Obedecei à faixa desegurança da horda doplatô definida conjuntamente entreo IBAMA e Empresa.
2.14 apresentai programa de manejo e monitoramento de fauna, ames do início da supressão incluindo

a) Monitoramento dos impactos sobre a fauna silvestre na nfluência do empreendia
ite e após a implantação,

•ação de mipaeto sobre a fauna, incluindo, área da estrada ds acesso, a construção de
gem aérea esubterrânea para a fauna silves ara redução de atropelamento.

2.15 Apresentar no prazo de 60 (sessenta} dias. prpgraai • ledida de conservação, para espécies
faunísticas reconhecidas oficialmente como amea id< adas no inventári<
fauna:

2.16 V: n mudas, insuim lesei tneni jomunitárie educação
ambiental, segurança alimentar e geração dí renda, nopra/o de 4.^ dias:

2.1" Retirar madeira comercial em observância às tecnologias apropriadas, de acordo com as seguintes
eiapas: Levantamento topografia», abertura d* ... corte de cipós, limpe/a de sub-bosque. corte

o, traçatnenio e desgalhamento. arraste, desloca, limpeza e romaneio. >end etapa prévia a
eçução dasatividades quejustificam a supre! ii

2.18 I-ica proibida de empurrar osresíduos florestais para áreas Ias a supressão vegetal
2.19 Protocolar no Núcleo de Gestão Integrada NU! da Floresta Nacional Saracá-1 aquera cópia da

Autorização de Supressão Vegetai do referido platô.

Ros

Santarèm/PA, 12de \bnide201 ( oorden

mo Farias

CR3 Santarém PA
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ZÍZt: Mineração
111 Rio do Norte

uc

Rubr«

Porto Trombetas,
25 de outubro de 2012

GS-372/2012

AO
INSTITUTO BRASILEIRO DE MEIOAMBIENTE E RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Brasília/DF

Att: Dr. Jorge Luiz Brítto Cunha Reis
Coordenador de Mineração e Obras Civis

Ref.: COMPENSAÇÃO AMBIENTAL - MINAS X) BELA CRUZ, BACABA E MONTE
BRANCO.

Prezado Senhor,

A MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A. - MRN, indústria extrativa mineral, com sede em
Porto Trombetas, Município de Oriximinâ, estado do Pará, inscrita no CNPJ sob o número
04.932.216/0001-46, conforme entendimentos em reunião realizada em 20/09/2012, com o Eng.
Ademar Cavalcanti vem respeitosamente solicitar esclarecimento a respeito das análises dos
processos de definição das compensações ambientais das minas do Bela Cruz, Bacaba e
Monte Branco.

Apenas a titulo de informação complementar, esclarecemos que a MRN já atendeu as
solicitações de informação dos Valores de Referencia (VR), conforme previsto no Art 2o do
Decreto 6.848/2009, solicitadas através dos ofícios 250/11 - COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA de
08/08/2011 e 90/2012 -COMOC/CGTMO/DIUC/IBAMA de 04/04/2012.

Agradecemos e colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos que forem
nos.

Atenciosamente,

MMA - IBAMA

sjs-y. Documento:

ídréGernfani 02001.061542/2012-16
írente de Saúde Segurança Meio Ambiente e Relações Comunitárias „ „ __ # ^ m

Mineração Rio do Norte SA k (^Q \~*^0 C
Roa Rio Jari 3/n° Porto Trombetas f*
68275-000 Oriximinâ PA Brasil
Tel. 55 (93) 549 7335 Fax55 (93) 549 1482
wwrw.mrn.com.br

Coordenador Geralde Transportes
Mineração e Obras Civis
CGTU0/DHJC/IBAMA

/L^ne





Siniu MineraçãoM W »s^^|yorte

Porto Trombetas,
25deMarço-de2013
GS-074/2013

\

•

AO

INSTITUTO BRASILEIRO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Brasília/DF

Att.: Dr. Jorge Luiz Britto Cunha Reis
Coordenador de Mineração e Obras Civis

Ref.: Requerimento de Licença de Operação - Mina Monte Branco

(Processo administrativo n° 02001.004868/2010-84)

Prezado Senhor,

A MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A. - MRN, indústria extrativa mineral, com sede
em Porto Trombetas, Município de Oriximinâ, Estado do Pará, inscrita no CNPJ sob o
número 04.932.216/0001-46, em conformidade com estabelecido na Resolução Conama
n° 237/97 e Art 32° a IN Ibama n° 184/2008 vem apresentar em anexo documentação e
requerer a Licença de Operação da mina Monte Branco para explotação de bauxita.

Informa que será encaminhada uma cópia do conjunto de documentos para a
Diretoria de Conservação da Biodiversidade - ÍCMBio e uma cópia para a Chefia da
FLONA de Saracá-Taquera, em Porto Trombetas.

Por oportuno, a MRN vem respeitosamente solicitar o agendamento da vistoria
técnica voltada para a emissão da LO no período de 06 a 10 de maio de 2013.

Sendo o que cabe para o momento, colocamo-nos à disposição para os
esclarecimentos que forem necessários.

Atenciosamente,

Andr£ Cirilo Campos Germani
Gerente de Saúde, Segurança, Meio Ambientee Relações Comunitárias

Anexos:

• Requerimento padrão do Sistema de Licenciamento - SISLIC
• Requerimento padrão do Sistema de Licenciamento de Atividades Poluidoras do Ibama
• Relatório de Implantação dos Programas Ambientais
• Relatório de Construção Instalações Operacionais e Abertura do Box Cut
• Relatório de Supressão de Vegetação Estrada e Box Cut
• Conjunto de evidências de atendimento das condicionantes da LI n°761/2010

C/C

• Dr. Marcelo Marcelino
Diretor de Conservação da Biodiversidade - ÍCMBio / DF

• Dr. José Risonei Assis da Silva
Chefe da FLONA de Saracá-Taquera / REBIO do Rio Trombetas

Mineração Riodo Norte SA
Rua Rio Jari s/n° Porto Trombetas

68275-000 Oriximinâ PA Brasil
Tel. 55 (93) 549 7335 Fax 55 (93) 549 1482
www.mrn.com.br
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SOLICITAÇÃO DE LICENÇA
Licença de Operação - LO

DADOS DO REQUERENTE

Nome ou Razão Social: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A

Número de Inscrição: 16476

CNPJ/CPF: 04.932.216/0001-46 Endereço: PORTO TROMBETAS

CEP: 68275-000 Telefone: (0xx93) 3549-7004 Fax: (0xx93) 3549-1482

Email: andre.germani@mrn.com.br

Bairro: ESCRITÓRIO CENTRAL

Município: ORIXIMINÂ

Estado: PARA

DADOS DO EMPREENDIMENTO

Identificador: 02001.004868/2010-84

Nome: Platô Monte Branco - FLONA Saracá-Taquera

Tipologia: Mineração

Orgão(s) Financiador: BNDES

Valor do Empreendimento: R$ 282.087.000,00

CO&OC/DHJC
Fia,.:, 12?

Informações Adicionais: Em conformidade com a resolução CONAMA n°237/97, requeremos a licença de operação da

Mina Monte Branco LI n°761/10.

Declaro, para os devidos fins, que o desenvolvimento das atividades relacionadas nesse requerimento

realizar-se-á de acordo com os dados transcritos no formulário de solicitação de abertura de processo.

André Cirilo Campos Germani
Assin

Data de envio da solicitação: 20/03/2013

Este documento foi gerado pelo Portal de Serviços On-Line do Ibama e tem valor como documento eletrônico.
SCEN - Setor de Clubes Esportivos Norte, Trecho 02 - Edificio Sede IBAMA, Bloco "C", Brasília/DF, CEP: 70.818-900.





1. SOLICITAÇÃO PARA OBTENÇÃO DE:
I I LICENÇA PRÉVIA (L.P)

™] LICENÇA DE INSTALAÇÃO (L I)

| X | LICENÇA DE OPERAÇÃO (L O)

I I LICENÇA DEAMPLIAÇÃO

4. DADOS DO REQUERENTE
Nome ou Razão Social
MINERAÇÃO RIO DONORTE S.A. - MRN

CGC/CPF

04.932.216/0001-46

Cep
68275-000

Município
Trombetas

Telefone (DDD)
(093) 3549-7330

Cidade
Oriximinâ

5. REPRESENTANTES LEGAIS

Nome

Júlio César Ribeiro Sanna

Nome

André Cirilo Campos Germani
Nome

6. ORGAO FINANCIADOR
BNDES

SISTEMA DE LICENCIAMENTO DE
ATIVIDADES POLUIDORAS

REQUERIMENTO

I I RENOVAÇÃO DE LICENÇA PRÉVIA (RL.P)

~~\ RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO (RLI)

~J RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO (RLO)

I I OUTROS

2. CLASSIFICAÇÃO (USODO IBAMA)

3. LICENÇA ANTERIOR

-D -H -D

Endereço (avenida, rua, estrada, etc.)
Rua Rio Jarí s/n

N° 761/2010

Fax (DDD)
(093) 3549-1482

Endereço Eletrônico
andre.germani@mrn.com.br

Estado
Pará

CPF

270.200.706.-63

CPF

370.094.196-04

CPF

VALOR DO EMPREENDIMENTO:

R$ 282.087.000.00(duzentos e oitenta e dois milhões, oitenta e sete mil reais)

7. CONTATO

Nome

André Cirilo Campos Germani

Endereço para Correspondência

E-mail:

andre.9ermani@mrn.c0m.br

Rua Rio Jari S/N, Escritório Central, Gerência deSaúde Segurança, Meio Ambiente e Relações Comunitárias -PS Porto
Trombetas, Oriximinâ - Pará
Cep
68275-000

Telefone (DDD)
(093) 3549-7330

Fax (DDD)
(093) 3549-1482

8. DECLARO, PARA OS DEVIDOS FINS, QUE O DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES RELACIONADAS NESTE
REQUERIMENTO REALIZAR-SE-Á DE ACORDO COM QSDADOS TRANSCRITOS EANEXO INDICADOS NO ITEM 9(NOVE)
NO VERSO DO FORMULÁRIO.

Nome

André Cirilo Campos Germani
Local, Dia, Mês, Ano

Porto Trombetas, 21 de Março de 2011

Assinatura:

IV

ESTE FORMULÁRIO DEVEJSER ENDEREÇADOi AO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL - DEREL DA DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL DO
IBAMA. NO ENDEREÇO SAIN L-4 NORTE. BLOCO C.BRASlUA/DF. CEP: 70.800-200. AOS CUIDADOS DO CHEFE DO DEPARTAMENTO





9. DESCRIÇÃO DA(S) ATIVIDADE(S) (localização e descrição técnica do empreendimento)

Em conformidade com a Resolução Conama ns 237/97, requere licença de operação da Mina Monte Branco. São
objetos deste licenciamento as seguintes atividades e estruturas:

Mina a céu aberto para extração de mineral (bauxita) não metálico no platô Monte Branco;
Abetura de oox cut;

Oficina de manutenção mecânica, lubrificação, borracharia e escritório.

Sistema de lavagem de equipamentos;

Castelo d'água/ETA;

Refeitório / Área de lazer;

Prédio de troca de turno;

Brigada de incêndio;

Prédio para apoio das manutenções nosistema de britagem;

Sala de compressores;

Subestação / salas elétricas;

Sistema de britagem;

Correias transportadoras de longa distância;

• Casas de transferências novas - CAT's;

Tratamento de efluentes oleosos - separador de água eóleo, caixas separadoras e tanque de armazenamento;
Tratamento de esgotos sanitários com sistema de fossa e filtro anaeróbico);
Drenagem;

Supressão de vegetação;

Sistema de captação de água superficial

Sistemas de controle de efluentes e drenagens superficiais

Adescrição detalhada do empreendimento da mina Monte Branco está contida no Projeto Básico Ambiental - PBA,
encaminhado e aprovado por este IBAMA. •

10. OBSERVAÇÕES

ESTE FORMULÁRIO DEVE.SER ENDEREÇADO AO DEPARTAMENTO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL - DEREL DA DIRETORIA DE CONTROLE AMBIENTAL DO
IBAMA. NO ENDEREÇO SAIN L-4 NORTE. BLOCO C. BRASlLlA/DF. CEP: 70 800-200, AOS CUIDADOS DOI CHEFEDO DEPARTAMENTO^





, Mineração
™ Rio do Norte

Porto Trombetas,

25 de Março de 2013
GS-075/2013

»?* *

MMA/IBAMA/DICAD
SOL 02001.005114/2013-94

Origem: MINERAÇÁO RIO DO
NORTE S.A
Data: 26/03/2013

COSSOC/DiLíC
Rs.:.

Proc.:_

Rut

Instituto brasileiro de meio ambiente erecursos naturais renováveis
Brasília/DF

Att: Dr. Jorge Luiz Britto Cunha Reis
Coordenador de Mineração e Obras Civis

Ref.: comissionamento Min* do Monte Branco -(Processo n° 02001.004868/2010-84)

AMineração Rio do Norte S/A, indústria extrativa mineral, inscrita no CNPJ sob o
número 04 932 216/0001-46, com sede em Porto Trombetas, Município deOnximina/PA,
conforme previsto no PBA do Monte Branco na Tabela 3.03. do Item 3 , vern^ mui
respeitosamente, solicitar a anuência desta Coordenação para iniciar a etapa de
comissionamento do referido Platô, visto a necessidade de se realizar testes e ajustes nos
equipamentos e instalações que fazem parte do empreendimento.

0 comissionamento consistirá em atividades que envolvem treinamento de pessoas e testes
dos equipamentos e instalações (e ajustes, quando necessários):

1 Habituação, a partir de 15.05.13, de 24 operadores em relação às novas instalações,
posicionamento das futuras frentes de lavra e seus respectivos acessos ate bntador,
sinalizações, comunicação, etc; Para isto serão utilizados os equipamentos de m.na
necessários ao comissionamento.

II. No caso dos equipamentos industriais e instalações serão necessários testes em vazio e
com carga, conforme descrito abaixo.

11.1. Testes em vazio (equipamentos e sistemas operando sem carga)
• Energização dos equipamentos de forma individual;
• Testes de corrente elétrica, vibração, oscilação, alinhamento e velocidade;
• Ajustes, caso necessário, após os testes;
• Repetição dos testes de corrente elétrica, vibração, oscilação, alinhamento e

velocidade;

II 2 Testes com carga. Nesta fase é necessário carregar todo o sistema de britagem
e correias transportadoras de longa distância com minério, de forma gradual, onde a
carga a ser britada e transportada vai sendo aumentada em intervalos regulares,
sendo assim possível executar as medições de parâmetros e osajustes necessanos.
Ressalta-se que a correia transportadora CT-220-24 é uma correia do tipo "alta
velocidade" e trata-se da primeira deste tipo a ser instalada no Brasil, portanto sua
tecnologia é nova para a MRN, demandando maior tempo para a execução do
processo de comissionamento.

As medições contemplam:
• Comunicação entre os sistemas novos e os sistemas existentes;

Mineração Rio do Norte SA
Rua Rio Jan s/n° Porto Trombetas
68275-000 Oriximinâ PA Brasil
Tel. 55(93) 549 7335Fax 55 (93) 549 1482
www.rnrn.com.br
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Mineração
Rio do Norte

• Testes de corrente elétrica, vibração, oscilação, alinhamento e velocidade;
• Testes dos sistemas de segurança das instalações;
• Testes das casas de transferências de minério entre as correias transportadoras;
• Testes dos sistemas de controle e supervisão de operação;
• Ajustes e realização de todos os testes novamente até que as condições de

projeto sejam atingidas.

Éimportante destacar que, para os testes com carga, será usada a bauxita proveniente do
boxcut, ou seja, que não haverá desmatamento além do limite estabelecido pela Licença de
Instalação para este fim.

Ressalta-se também que durante o processo de comissionamento, indispensável para uma
operação segura destas novas instalações, continuarão sendo realizados, todos os
controles operacionais e ambientais da mina previstos PBA.

Pelo o exposto acima e na certeza de que tal anuência não trará qualquer prejuízo ao
processa de controle ambiental da mina do Monte Branco, solicitamos deferimento.

tencipsamente
r

'X-U^-7
Andrp Germani
Gerente de Saúde, Segurança, Meio Ambiente e Relações Comunitárias

Mineração Riodo Norte SA
Rua Rio Jari s/nc Porto Trombetas
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Porto Trombetas,

19 de Abril de 2013

GS-102/2013

CC&OC/DILrC

Rufo:

MMA/IBAMA/DICAD

CT 02001.007314/2013-81
Origem: MINERAÇÃO RIO DO
NORTE S.A

Data: 29/04/2013

AO
INSTITUTO BRASILEIRO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Brasília/DF

Att.: Dr. Jorge Luiz Britto Cunha Reis
Coordenador de Mineração e Obras Civis

Ref.: Oficio GS-075/3013 - Comissionamento Mina do Monte Branco
02001.004868/2010-84)

(Processo n°

A Mineração Rio do Norte S/A, indústria extrativa mineral, inscrita no CNPJ sob o
número 04.932.216/0001-46, com sede em Porto Trombetas, Município de Oriximiná/PA,
vem, mui respeitosamente, reiterar a solicitação de anuência, feita através do Oficio GS-
075/2013, registrado neste Instituto em protocolo como MMA/IBAMA/DICAD/SOL
02001.005114/2013-94 em 26.03.2013 para iniciar a etapa de comissionamento do referido
Platô, visto a necessidade de se realizar testes e ajustes nos equipamentos e instalações
que fazem parte do empreendimento, previstos para terem inicio em 15.05.13, com a
habituação de 24 operadores em relação às novas instalações, posicionamento das futuras
frentes de lavra e seus respectivos acessos até britador, sinalizações, comunicação, etc.

Por oportuno, tendo em vista a necessidade da MRN em iniciar a operação do
empreendimento em 10.06.13, solicitamos, gentilmente, o agendamento para 20 a 24.05.13
da vistoria que subsidiará a emissão da LO.

Agradecemos e colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se façam
necessária.

Atenciosamente,

M/v

André CiriloCampos Germani

Gerente de Saúde, Segurança, Meio Ambiente e Relações Comunitárias

Mmcacáo Rio do Norte SA
Rua Rio Jdn s/n° Porio TrombeidS

68275-000 Oriximinâ PA Brasil -
. Tel 55.(93) 549 7335 Fõx 55 (93) 549 1482
www.mrh com br
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Proc.: &(££
Rubji

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Mineração e Obras Civis
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n» 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1098
www.ibama.gov.br

OF 02001.006765/2013-00 COMOC/IBAMA

Brasília, 26 de abril de 2013.

Ao(À) Senhor(a)
André Cirilo Campos Germani
Gerente do(a) MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A
PORTO TROMBETAS

ORIXIMINÂ - PARA

CEP.: 68.275-000

Assunto: Comissionamento da Mina Monte Branco da Mineração Rio do Norte -
MRN, na Floresta Nacional Saracá Taquera/PA.

Senhor(a) Gerente

O Ofício nQ GS 075/2013 - MRN solicita anuência do Ibama para iniciar a etapa de
comissionamento da Mina Monte Branco da Mineração Rio do Norte, na Floresta Nacional
Saracá Taquera/PA, justificando-se pela necessidade de se realizar testes e ajustes nos
equipamentos e instalações, assim como treinamento de pessoal.

Diante da avaliação do documento supracitado, realizado por meio do Parecer Técnico nQ
004447/2013 anexo, verifica-se a ausência de informações como, equipamentos
necessários, procedimentos, área (m2), largura (m), espessura (m), volume de minério (t)
e estéril (m3), mapeamento, dentre outras informações que não foram encaminhadas ao
processo de licenciamento ambiental (02001.004868/2010-84) do Platô Monte Branco.

Considerando que o Plano Básico Ambiental - PBA aprovado para emissão da Licença de
Instalação - LI nQ 761/2010, possui o tópico "Caracterização da Fase de Implantação",
porém não há previsão de comissionamento ou abertura de Box Cut.

Deve-se encaminhar informações pormenorizadas sobre a realização do comissionamento
e da abertura do Box Cut, de forma que todos procedimentos relativos a fase de instalação
do empreendimento integrem o PBA, regularizando dessa forma a realização de
comissionamento na fase de instalação do empreendimento.

Atenciosamente,

IBAMA pag. 1/2 26/04/2013 -14:04





IBAMA

C/DíLrC

Proc.:_
Rubr

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental
Coordenação de Mineração e Obras Civis

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n» 09566 Brasília - DF
CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1098

www.ibama.gov.br

JORGE miZMRWlO CUNHA REIS
Coordeiiador(a) do(a) COMOC/IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Coordenação de Mineração e Obras Civis

PAR. 004447/2013

Assunto: Comissionamento da Mina Monte Branco

Origem: Coordenação de Mineração e Obras Civis

Ementa: Comissionamento da Mina Monte Branco da

Mineração Rio do Norte - MRN, na Floresta
Nacional Saracá Taquera/PA.

O Ofício nQ GS 075/2013 - MRN solicita anuência do Ibama para iniciar a etapa de
comissionamento da Mina Monte Branco da Mineração Rio do Norte - MRN, na Floresta
Nacional - Flona Saracá Taquera/PA, justificando-se pela necessidade de se realizar testes
e ajustes nos equipamentos e instalações, assim como treinamento de pessoal.

Conforme informa o documento supracitado, para os equipamentos industriais serão
necessários testes em vazio e com carga. Os testes em vazio (equipamentos e sistemas
operando sem carga) são: energização dos equipamentos; testes de corrente elétrica,
vibração, oscilação, alinhamento e velocidade; ajustes, caso necessário; repeticação dos
testes de corrente elétrica, vibração, oscilação, alinhamento e velocidade.

Nos testes com carga é necessário carregar gradativamente todo o sistema de britagem e
correias transportadoras de longa distância, para executar as medições de parâmetros e
os ajustes necessários. Destaca-se que a correia transportadora que será utilizada é do
tipo "alta velocidade", representando uma inovação na tecnologia usual da MRN,
demandando maior tempo para a execução do processo de comissionamento.

Para os testes com carga será utilizada bauxita proveniente do box cut, adotando-se todos
os controles operacionais e ambientais previstos no PBA, não havendo desmatamento
além do limite estabelecido pela Licença de Instalação - LI nQ 761/2010.

Diante das informações constantes do documento encaminhado ao Ibama, verifica-se a
ausência de informações mais detalhadas relativas a etapa de comissionamento, quais
sejam: equipamentos necessários, procedimentos, área (m2), largura (m), espessura (m),
volume de minério (t) e estéril (m3), mapeamento, dentre outras informações que não
foram encaminhadas ao processo de licenciamento ambiental do Platô Monte Branco.

Considerando que o Plano Básico Ambiental - PBA aprovado para emissão da Licença de
Instalação - LI nQ 761/2010, possui o tópico "Caracterização da Fase de Implantação",
porém não há previsão de comissionamento ou abertura de Box Cut.

Recomenda-se o encaminhamento de ofício ao empreendedor, solicitando informações
pormenorizadas sobre a realização do comissionamento e da abertura do Box Cut, de

IBAMA pag. 1/2 26/04/2013 - 10:04
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Mineração e Obras Civis

forma que todos procedimentos relativos a fase de instalação do empreendimento
integrem o PBA, regularizando dessa forma a realização de comissionamento na fase de
instalação do empreendimento.

IBAMA

.eonarao uarvaunyfclma

Analista Ambiental do(a) COMOC
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Rio do Norte jjv£^z— ^7
Rute:

Porto Tfombetas,

01 de maio de 2013

GS-105/2013

AO

INSTITUTO BRASILEIRO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Brasília/DF

Att.: Dr. Jorge Luiz Britto Cunha Reis
Coordenador de Mineração e Obras Civis

Ref.: Comissionamento Mina do Monte Branco (Processo n° 02001.004868/2010-84)

A Mineração Rio do Norte S/A, indústria extrativa mineral, inscrita no CNPJ sob o número
04.932.216/0001-46, com sede em Porto Trombetas, Município de Oriximiná/PA, em
atenção ao Oficio 02001.006765/2013-00 COMOC/IBAMA, visando complementar as
informações apresentadas através do Oficio GS-075/2013, referentes ao comissionamento
da Mina Monte Branco, previsto na Tabela 3.03 (Item 3) do PBA, vem, por meio deste
apresentar o que se segue:

- O box-cut possui uma área de 1,6ha, sendo 35 metros de largura e 468 metros de
comprimento;

- O decapeamento foi realizado através de um trator de esteira CAT D11, tendo sido
removidos 156.000 m3 de estéril.

- Foi projetada uma área de 4,8ha, na aba Leste, para receber o estéril e parte da
galhada proveniente do box-cut. A pilha de estéril e parte da galhada foi depositada
sobre a área "in situ", a qual será posteriormente lavrada.

- A abertura do box cut expôs 140.000t de bauxita com 3,90m de espessura de
minério, que será lavrada por meio de 3 escavadeiras classe 70t e transportada até o
britador por meio de 17 caminhões rodoviários, possibilitando assim os testes com
carga dos equipamentos e treinamento/habituação de 24 operadores.

- O desenho a seguir ilustra as informações descritas neste documento, com foco na
localização do box-cut e área de depósito de estéril.

Mineração Rio do Norte SA
Rua Rio Jari s/n° Porto Trombetas
68275-000 Oriximinâ PA Brasil

Tel. 55 (93) 549 7335 Fax 55 (93) 549 1482
www.mrn.com.br
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Mapa dos Box-Cut - Detalhamento

COMOC/DIUC

Proc.:_

Ru

Considerando que as informações aqui apresentadas, bem como àquelas apresentadas
atravéè do Oficio GS-075/2013 e Relatório de Obras, atendem ao solicitado através do
Oficio/L 02001.006765/2013-00 COMOC/IBAMA, solicitamos pelo deferimento do

5missiò,namento a partir do dia 15.05.2013.

yt\,

ArirJré Germani

Gerente de Saúde, Segurança, Meio Ambiente e Relações Comunitárias

Mineração Rio do Norte SA
Rua Rio Jari s/n" Porto Trombetas
68275-000 Onximina PA Brasil

Tel. 55 (93) 549 7335 Fax 55 (93) 549 1482
www.mrn.com.br
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Mineração e Obras Civis

PAR. 004520/2013

Assunto: Comissinamento da Mina Monte Branco.

Origem: Coordenação de Mineração e Obras Civis

Ementa: Comissionamento da Mina Monte Branco da
Mineração Rio do Norte - MRN, na Floresta
Nacional Saracá-Taquera/PA.

Os Platôs Arama, Bela Cruz, Cipó, Greigh, Monte Branco e Teófilo, compõem a
denominada Zona Leste, da Mineração Rio do Norte - MRN, na Floresta Nacional - Flona
Saracá-Taquera, no Estado do Pará, onde por meio do processo de licenciamento
ambiental ne 02001.004429/2005-12 obteve a Licença Prévia nQ 318/2009.

Em virtude da implantação dos platôs realizarem-se em momentos distintos, os processos
para obtenção da licença de instalação para os platôs da Zona Leste se originam a partir
da demanda do empreendedor em processo específico. OPlatô Monte Branco passou a ser
tratado no processo n« 02001.004868/2010, obtendo a Licença de Instalação - LI ne
761/2010.

A licença de operação foi solicitada pela MRN, os documentos que demostram a
implementação dos programas ambientais e o atendimento das condicionantes da LI nQ
761/2010 encontram-se em processo de avaliação.

Por meio do Ofício GS - 105/2013 a Mineração Rio do Norte - MRN encaminha
informações complementares relativas ao comissionamento da Mina Monte Branco, a ser
realizado durante a fase de instalação do empreendimento. Foi apresentanda a área do
Box Cut (largura x comprimento), volume do estéril, volume da bauxita exposta, espessura
da camada, equipamentos que serão utilizados, quantidade de operadores envolvidos e
ilustração com a localização do Box Cut e área de depósito de estéril.

Considerando que os testes realizados com carga utilizarão a bauxita proveniente do Box
Cut, assim como não haverá desmatamento além dos limites estabelecidos pela Licença de
Instalação - LI n9 761/2013. Verifica-se que a realização do comissionamento da Mina
Monte Branco com a abertura de Box Cut não implica em conversão de novas áreas,
resultando em impacto ambiental similar ao previsto para a fase de instalação do
empreendimento, que possui as medidas mitigadoras e compensatórias estabelecidas no
Plano Básico Ambiental - PBA.

Portanto, não vemos óbice na realização do comissionamento da Mina Monte Branco
durante a fase de implantação do empreendimento. As informações apresentadas,
relativas ao comissionamento, devem integrar o PBA aprovado para emissão da Licença
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Coordenação de Mineração e Obras Civis

de Instalação - LI ns 761/2010, devendo apresentar detalhamento da realização do
comissionamento no Relatório Anual de Atividades do Platô Monte Branco.

IBAMA

Leonardo LarvamoTima

Analista Ambiental do(a) COMOC
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Mineração e Obras Civis
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n" 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1098
www.ibama.gov.br

OF 02001.006999/2013-49 COMOC/IBAMA

Brasília, 06 de maio de 2013.

Ao(À) Senhor(a)
André Cirilo Campos Germani
Gerente do(a) MINERAÇÃO RIO DO NORTE SA
PORTO TROMBETAS

ORIXIMINÂ - PARA

CEP.: 68.275-000

Assunto: Comissionamento da Mina Monte Branco.

Senhor(a) Gerente

Por meio do Ofício GS - 105/2013 a Mineração Rio do Norte - MRN encaminha
informações complementares relativas ao comissionamento da Mina Monte Branco, a ser
realizado durante a fase de instalação do empreendimento.

Considerando que os testes realizados com carga utilizarão a bauxita proveniente do Box
Cut, assim como não haverá desmatamento além dos limites estabelecidos pela Licença de
Instalação - LI n9 761/2013. Verifica-se que a realização do comissionamento da Mina
Monte Branco com a abertura de Box Cut não implica em conversão de novas áreas,
resultando em impacto ambiental similar ao previsto para a fase de instalação do
empreendimento, que possui as medidas mitigadoras e compensatórias estabelecidas no
Plano Básico Ambiental - PBA.

Portanto, não vemos óbice na realização do comissionamento da Mina Monte Branco
durante a fase de implantação do empreendimento. As informações apresentadas,
relativas ao comissionamento, passam a integrar o PBA aprovado para emissão da Licença
de Instalação - LI n9 761/2010, devendo-se apresentar o devido detalhamento da
realização do comissionamento no Relatório Anual de Atividades do Platô Monte Branco.

Atenciosamente,

JORGE Ltfi^BWTTO-CUNHA REIS
Coo¥denador(a) do(a) COMOC/IBAMA
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Mineração e Obras Civis
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n« 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1098
www.ibama.gov.br

OF 02001.008011/2013-86 COMOC/IBAMA

Brasilia, 28 de maio de 2013.

Ao Senhor

André Cirilo Campos Germani
Gerente do(a) MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A
PORTO TROMBETAS

ORIXIMINÂ - PARA

CEP.: 68.275-000

Assunto: Vistoria Técnica aos Platôs Monte Branco, Arama e Greigh.

Senhor Gerente

1. Informo que está programada, para o período de 10 a 13 de junho de 2013, a
realização de vistoria técnica para acompanhamento dos processos de licenciamento
ambiental referentes aos Platôs Monte Branco, Arama e Greigh.

2- Participarão da vistoria os analistas ambientais Marcus Bruno Malaquias
Ferreira e Leonardo Carvalho Lima.

3. Encaminho anexo contendo a programação, para a qual ressalto a importância
dessa empresa envolver o corpo técnico atuante nos licenciamenmtos em referência.

IBAMA

Atenciosamente,

JORGE/^IZ/BRmerCÜNttA REIS
Coordenador do(a) COMOC/IBAMA
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Mineração e Obras Civis
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n» 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1098
www.ibama.gov.br

OF 02001.008040/2013-48 COMOC/IBAMA

Brasília, 29 de maio de 2013.

Ao Senhor

José Risonei Assis da Silva

Chefe de Unidade de Conservação do(a) Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade

Praça da Feirinha, S/N - Porto Trombetas
ORIXIMINÂ - PARA

CEP.: 68.275-000

Assunto: Vistoria Técnica aos Platôs Monte Branco, Arama e Greigh, na Floresta
Nacional Saracá Taguera/PA.

Senhor Chefe de Unidade de Conservação,

1. Informo que está programada, para o período de 10 a 13 de junho de 2013, a
realização de vistoria técnica para acompanhamento dos processos de licenciamento
ambiental referentes aos Platôs Monte Branco, Arama e Greigh.

2. Participarão da vistoria os analistas ambientais Marcus Bruno Malaquias
Ferreira e Leonardo Carvalho Lima.

3. Encaminho anexo contento a programação, para a qual ressalto a importância
do apoio dessa FLONA para proporcionar o maior aproveitamento da vistoria.

Atenciosamente,

^

JORGE I^^R^G-CÜNHÍVREIS
r do(a) COMOC/IBAMA
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Mineração e Obras Civis

DESPACHO 014453/2013 COMOC/IBAMA

COMOC/DiLIC
Rs.: 2?JF

Proc: 25
Rute:

Brasília, 20 de junho de 2013

A(o) Coordenação de Mineração e Obras Civis

Assunto: Vistoria nos Platôs Monte Branco e Greigh, na Flona Saracá Taguera/PA,
Mineração Rio do Norte - MRN.

Encaminho anexo Relatório de Vistoria, Relatório Fotográfico e Ata de Reunião, relativos à
vistoria nos Platôs Monte Branco e Greigh realizada nos dias 11 e 12/06/2013, na Floresta
Nacional Saracá Taquera/PA, Mineração Rio do Norte - MRN.

IBAMA

rMoNARTJO CARVALHOFÍIMA
Analista Ambiental do(a) COMOC/IBAMA

mlttoCunha Re»

•"^ffiÓcGTMOíDtüCIlBAMA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DOMEIOAMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS- IBAMA
DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

RELATÓRIO DE VISTORIA

Das Técnicas: I^eonardoCarvalho Lima - Analista Ambiental

Marcus Bruno Malaquias Ferreira - Analista Ambiental

Ao Coordenador: Jorge Luiz BritoCunha Reis

COMOC/CGTMO/DILIC

Assunto: Vistoria realizada nos Platôs Monte Branco e Greigh na Floresta Nacional Saracá
Taquera/PA, Mineração Rio do Norte - MRN.

02001.004868/2010-84 (Monte Branco); 02001.001767/2012-13 (Greigh)

INTRODUÇÃO

Em continuidade aos processos de licenciamento ambiental nM 02001,004868/2010-84 e
02001.001767/2012-13, referentes àexploração mineral de bauxita nos Platôs Monte Branco e Greigh,
situados na Floresta Nacional Saracá-Taquera, localizada na margem direita do rio Trombetas e inserida
nos municípios de Oriximinâ, Faro e Terra Santa, no estado do Pará - foi realizada vistoria nos Platôs
Monte Branco e Greigh.

Com a finalidade de vistoriar o término das obras de implantação da estrutura necessária
paraexploração minerária no Platô Monte Branco, foi verificado o atendimento das condicionantes da
LI 761/2010, checando os mecanismos de mitigação c controle de impactos ambientais decorrentes da
operação, para subsidiar a decisão relacionada á emissão de licença de operação solicitada pelo
empreendedor.

Para os Platôs Arama e Greigh foi solicitada licença de instalação, com apresentação dos
Planos Básicos Ambientais - PBAs, que se encontram cm avaliação. Para aproveitamento da vistoria foi
observada a condição do platô, onde foram verificadas unidades amostrais utilizadas no levantamento
da vegetação e da fauna.

o
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DESENVOLVIMENTO DA VISTORIA

Monte Bramn

No dia 11 de junho de 2013 foi realizada a vistoria no platô Monte Branco onde foram
vistoriados osistema de drenagem do Platô, olocal onde foi realizado o"Box~Cut>\ aárea operacional,
os acessos, os pátios de estocagem da madeira comercial advinda das áreas de supressão de vegetação,
as áreas onde localizam-se os depósitos da biomassa vegetal restante esolo orgânico (horizonte A), e
locais demonitoramento de qualidade do ar, ruídos e nascentes.

• Sistema de drenagem pluvial: foi relatado na vistoria que a MRN vem implementando sistema
de drenagem nos pátios de britagem ebordas dos platôs. Osistema consiste na captação da água
direcionada às bacias de sedimentação, construídas em um conjunto de escavações em formato
de chicanes, direcionada para caixa coletora de gabiâo que filtra a água e a direciona por
tubulações até a parte inferior do platô em região com declividade reduzida (menor que 4%)
onde se encontram caixas circulares com a função de captar, reduzir energia edistribuir aágua
pela floresta (figura 1). Na vistoria não foi encontrado sinais de formação de processos erosivos
nos pontos finais de encaminhamento das águas pluviais, o que indica aeficiência do sistema.

• Box-Cut: foi vistoriada a área onde estava sendo realizado o "Box-cut" - abertura da primeira
faixa aser lavrada - desmamento, remoção de solo orgânico (horizonte "A") eargila - para fins
de testes de equipamento, treinamento de funcionários e logística operacional. Na ocasião da
vistoria estava sendo realizado o transporte da camada mineral para opátio de britagem através
da operação de escavadeira e caminhão (figura 2).

• Unidades de apoio operacional: as obras encontram-se já terminadas e o pátio de operação
limpo. Foram verificados os mecanismos de mitigação econtrole ambiental utilizados no pátio:
drenagem da oficina edo lavador de veículos, separador de água eóleo e sistema de combate a
incêndio (figuras 3e 4). Algumas estruturas que compõem o complexo operacional (refeitório,
alojamento eoficina) foram construídas com material leve e modular para simplificar aoperação
de desmobilização.

• Acessos: as vias de acesso possuem sistema de drenagem pluvial, consistindo em canaletas de
drenagem ao longo da via, caixas coletoras e bacias de contenção (figura 5). Foi verificado a
implantação de diversas passagens de fauna subterrâneas e aéreas, além de diversas placas de
sinalização com objetivo de alertar para possibilidade de trânsito de animais silvestres na via
(figura 6). Os taludes em corte executados para construção das estradas de acesso encontram-se
parcialmente revegetados (figura 7). De acordo com o empreendedor, o processo de revegetação
dos taludes foram programados de acordo com o regime pluviométrico da região. Os taludes que
ficaram prontos antes do último ciclo de chuvas foram hidrossemeados e encontram-se

revegetados, foi relatado que após o próximo ciclo de chuvas (2013/2014) todos taludes estarão
revegetados.

• Monitoramento de qualidade do ar e ruídos / Monitoramento de Nascentes: foram

vistoriados também local de coleta de dados de qualidade do ar e ruídos (figura 8) e também
local de monitoramento de nascentes para o platô Monte Branco (figura 9).
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• Locais de armazenamento de madeira e solo "orgânico": também foram vistoriados os locais
de armazenamento temporário de solo "orgânico" (figura 10) ede madeira comercial (figura 11).
Observa-se que grande parte da madeira comercial é perdida devido ao logo período de
estocagem. segundo o empreendedor a destinação da madeira envolve diversas dificuldades, e
após a criação do ÍCMBio no ano de 2007, que atualmente é o responsável pela emissão da
Autorização de Supressão de Vegetação - ASV no âmbito da Flona Saracá Taquera, não foi
possível transportar nenhum metro cúbico de madeira comercial paia fora da Flona.

Ao fim da vistoria no platô Monte Branco constatou-se o término das obras e foi
verificada a implantação adequada de mecanismos de controle e mitigação de impactos ambientais
referentes aos itens acima citados -essencialmente relacionados aos impactos no meio físico.

No dia 12 foi realizada vistoria nas parcelas de levantamento da vegetação no Platô
Greigh, os Platôs Arama eGreigh encontram-sc cm fase de licença prévia, foi solicitada a licença de
instalação com encaminhamento de Plano Básico Ambiental - PBA para ambos. Os documentos
encaminhados encontram-se em análise, considerando que os platôs mencionados fazem parte da Zona
Leste do empreendimento, a metodologia empregada para levantamento da vegetação e da fauna faz
parte de uma malha amostrai estabelecida para os seis platôs envolvidos, sendo eles, Arama, Bela Cruz,
Cipó, (ireigh, Monte Branco eTeófilo, tendo sido objeto de análise para oconjunto de platôs.

Foram verificadas as parcelas números 55, 28 e43. Conforme mapeamento apresentado a
parcela n° 55 está localizada no topo do platô, a parcela 28 na encosta ea parcela 43 na área de baixio.
Todas parcelas adotam a mesma metodologia, possuindo as mesmas dimensões, sendo 250 metros de
comprimento e 10 metros de largura, totalizando 2.500 m2, onde são identificadas todas espécies
vegetais que possuem Circunferência a Altura do Peito - CAP superior a 124 centímetros. Dentro de
cada parcela são demarcadas subparcelas, reduzindo gradativamente aárea da subparcela eoporte dos
indivíduos considerados, até chegar na parcela de Ix1metro onde é levantada apopulação herbácea.

Destaca-se que subparcela de herbáceas os indivíduos são contabilizados, porém não são
necessariamente identificados. Ressalta-se também que oposicionamento das parcelas com relação ao
platô é variável, onde constatou-se que a parcela 28 se iniciou na borda do platô, estendendo-se em
diagonal ao sentido do declive, a parcela 43 foi alocada iniciando-se na encosta, estendendo-se até a
área mais plana, no sentido contrário da parcela 28, finalizando-se pouco antes do talvegue que
evidencia a cota mais baixa no local. Deve-se esclarecer que diversas parcelas foram distribuídas nas
áreas de topo, encosta e baixio, e foi observado na área vistoriada que cada parcela abrange
inteiramente, ou em maior parte, aestrutura objeto de avaliação (topo, encosta e baixio).

Conforme informado pelo representante da Mineração Rio do Norte - MRN, todos
indivíduos com Diâmetro a Altura do Peito - DAP igual ou maior que 40 centímetros são consideradas
espécies comerciais para fins de indenização da floresta ao ÍCMBio. Devido a dificuldade de acesso ao
Platô Arama, e considerando também a realização de reunião no ÍCMBio no início da manhã, e a
necessidade de realização da reunião com o empreendedor, foi encerrado nesse momento a parte de

s
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campo da vistoria. Em seguida foi realizada reunião na sede da MRN, onde os termos discutidos
encontram-se em Ata anexa.

ÀConsideração Superior,

Leonardo Carvalho Lima

Analista Ambiental

Brasília, 18 de junho de 2013.

<c.

Marcij/Briínó Malaqiias
A/íalistaÁmbienlal
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Anexo Fotográfico

Figura 1 - Esquema da drenagem do Platô Monte Branco

Figura 2 - "Box-Cut



Figura 3 - Sistema de Combate à Incêndio

Separador de água e óleo
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Lavador de veículos

Subestação de energia

Oficina de manutenção

Figura 4 - Unidades de apoio Operacional



Canaletas de drenagem pluvial Caixa de passagem

Figura 5 - Sistema de drenagem das vias de acesso
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Bacias de contenção

Passagem de fauna inferior Passagem de fauna superior

Sinalização viária de fauna

Figura 6 - Dispositivos de prevenção a atropelamento de fauna



Taludes revegetados Taludes com revegetação pendente

Figura 7 - Aspecto dos taludes das vias de acesso

Figura 8 - Equipamentos de controle de ar e ruído Figura 9 - Nascente Monitorada

Figura 10 - Armazenamento de solo horizonte A Figura 11 - Armazenamento de madeira
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Ata da reunião - Fechamento de vistoria IBAMA: Monte Branco (LO) e
Greigh e Arama (LI)

Data: 12/JUN/2013

Participantes Área Participantes
Yanto Araújo GO Ademar Cavalcanti

André Germani GS Yuuki Miura

Leonardo Carvalho Lima IBAMA/COMOC Matheus Benício

Ronilson Picanço
Marcus Bruno IBAMA/NLAES

Área

SCIF

GS

GSA

GSA

Assuntos tratados:

1 . Vistoria do Monte Branco para Licença de Operação (LO)

Vistoriado parte física da obra, drenagens, controles ambientais, pátio de armazenamento de
terra vegetal e madeira. Revegetação completa dos taludes ainda dependente de melhor época
do ano (próximo ciclo de chuvas). Houve antecipação de cerca de 2/3 em 2013, com previsão
de finalização para o próximo período de chuvas.
Verificou-se o cuidado com as estruturas de drenagem, principalmente as bacias de
sedimentação ao longo da estrada. Sistema de drenagem com dissipadores utilizados no platô
tem bom funcionamento. Trabalho sob orientação da FRASA (consultoria externa),
privilegiando a infiltração. Notado pouca umectação das vias, porém foi esclarecido que ainda
estamos em final de período chuvoso e que, no Monte Branco houve umectação.
Observado ponto de monitoramento do meio físico (ar, ruído, nascentes) na borda do platô.
A análise de vegetação do Monte Branco já está concluída, faltando apenas a conclusão dessa
vistoria.

2 . Vistoria do Greigh e Arama para expedição de Licença de Instalação (LI)

A análise do PBA do Greigh e Arama foi iniciada antes da análise do Monte Branco.
A vistoria confirmou no campo a instalação das parcelas do inventário que subsidiarão a
solicitação de ASV. Confirmação de campo da condição de fase de LP ainda sem
interferências.

Parecer já em fase final de conclusão.

'

tf" v:

Mineração Rio do Norte S. A.
Rua Rio Jari s/n° Porto Trombetas

68275-000 Oriximinâ PA Brasil

Tel. 55(93) 3549 7335 Fax 55(93) 3549 1482
www.mrn.com.br
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Porto Trombetas,

21 de junho de 2013

GS-157/2013

AO

INSTITUTO BRASILEIRO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Brasília/DF

Att: Dr. Jorge Luiz Britto Cunha Reis
Coordenador de Mineração e Obras Civis

Ref.: Vistoria da Mina do Monte Branco/Emissão de LO - (Processo n°

02001.004868/2010-84)

A Mineração Rio do Norte S/A, indústria extrativa mineral, inscrita no CNPJ sob o
número 04.932.216/0001-46, com sede em Porto Trombetas, Município de Oríximiná/PA,
vem encaminhar formalmente cópia da "Ata da Reunião - Fechamento de Vistoria
IBAMA: MONTE BRANCO (LO) e Greig e Arama (LI)"

Vimos também solicitar, em função do cronograma exíguo, para inicio das operações desta
mina do Monte Branco, prioridade na conclusão da análise deste processo de emissão da
LO, assim como a emissão e envio à MRN da GRU, para pagamento das custas do
processo.

Tomamos a liberdade de informá-los que o início de operação desta mina, prevista no plano
de operações da MRN para junho de 2013, é indispensável para garantir o cumprimento dos
compromissos da MRN com os seus clientes.

Atenciosamente

íA^j

Anpré Germani
Gerente de Saúde, Segurança, Meio Ambiente e Relações Comunitárias

Mineração Rio do Norte SA
Rua Rio Jari s/n° Porto Trombetas

68275-000 Oriximinâ PA Brasil

Tel. 55 (93) 549 7335 Fax 55 (93) 549 1482
www.mrn.com.br

MMA/IBAMA/DICAD

SOL 02001.011670/2013-08

Origem: MINERAÇÃO RIO DO
NORTE S.A

Data: 27/06/2013
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Coordenador de Mineração eObras Civis
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Ata da reunião - Fechamento de vistoria IBAMA: Monte Branco (LO) e
Greigh e Arama (LI)

Data: 12/JUN/2013
Participantes Área Participantes

Yanto Araújo GO Ademar Cavalcanti

André Germani GS Yuuki Miura

Leonardo Carvalho Lima IBAMA/COMOC Matheus Benício

Ronilson Picanço
Marcus Bruno IBAMA/NLAES

Área
SCIF

GS

GSA

GSA

Assuntos tratados:

1 . Vistoria do Monte Branco para Licença de Operação (LO)

Vistoriado parte física da obra, drenagens, controles ambientais, pátio de armazenamento de
terra vegetal e madeira. Revegetação completa dos taludes ainda dependente de melhor época
do ano (próximo ciclo de chuvas). Houve antecipação de cerca de 2/3 em 2013, com previsão
de finalização para o próximo período de chuvas.
Verificou-se o cuidado com as estruturas de drenagem, principalmente as bacias de
sedimentação ao longo da estrada. Sistema de drenagem com dissipadores utilizados no platô
tem bom funcionamento. Trabalho sob orientação da FRASA (consultoria externa),
privilegiando a infiltração. Notado pouca umectação das vias, porém foi esclarecido que ainda
estamos em final de período chuvoso e que, no Monte Branco houve umectação.
Observado ponto de monitoramento do meio físico (ar, ruído, nascentes) na borda do platô.
A análise de vegetação do Monte Branco já está concluída, faltando apenas a conclusão dessa
vistoria.

2 . Vistoria do Greigh e Arama para expedição de Licença de Instalação (LI)

A análise do PBA do Greigh e Arama foi iniciada antes da análise do Monte Branco.
A vistoria confirmou no campo a instalação das parcelas do inventário que subsidiarão a
solicitação de ASV. Confirmação de campo da condição de fase de LP ainda sem
interferências.

Parecer iá em fase final de conclusão.

Mineração Rio do Norte S. A.
Rua Rio Jari s/n° Porto Trombetas

68275-000 Oriximinâ PA Brasil

Tel. 55(93) 3549 7335 Fax 55(93) 3549 1482
www.mrn.com.br
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n» 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1282 - 1670

www.ibama.gov.br

OF 02001.009928/2013-06 DILIC/IBAMA

Brasília, 24 de julho de 2013.

Ao Senhor

André Cirilo Campos Germani
Gerente da MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A
PORTO TROMBETAS

ORIXIMINÂ - PARA

CEP.: 68.275-000

Assunto: Licenciamento ambiental do platô Monte Branco - processo IBAMA ne.
02001.004868/2010-84.

Senhor Gerente

1. Dando continuidade a análise e acompanhamento dos documentos
referentes ao processo de licenciamento do platô Monte Branco, informo
que foram encontradas as seguintes pendências, as quais deverão ser
sanadas em até 30 (trinta) dias:

• Renovação da Autorização para Captura, Coleta e Transporte de Material
Biológico nQ 010/2010;

• Resultados do Programa de Monitoramento da População de Insetos
Vetores realizado antes da supressão vegetação da estrada de acesso ao
platô e do boxcut. A empresa deverá apresentar também o programa a
ser realizado durante as atividades de supressão de vegetação a serem
realizadas durante a Licença de Operação;

• Cópia da autorização para criação de abelhas silvestres;
• O número de pessoas que participaram das atividades de resgate e

afugentamento de fauna durante a supressão de vegetação da estrada de
acesso ao Monte Branco;

• As avaliações de campo das áreas em recuperação onde foram soltas as
espécies da fauna, conforme solicitado no PARECER TÉCNICO n8

IBAMA pag.1/3 24/07/2013-17:00



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DOMEIOAMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n8 09566 Brasília - DF
CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1282 -1670

www.ibama.gov.br

28/2010 - COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA;

• As justificativas técnicas do porque de enviar os espécimes para o Museu
de História Natural Capão da Imbuia que fica em Curitiba, e não para
Universidades da região Amazônica;

. O relatório de monitoramento da ictiofauna e de limnologia para o ano de
2012;

• Informações sobre o que foi feito com os 16 ninhos de abelhas localizados
na estrada Saracá - Monte Branco; ^

• Informações da compra de colmeias em parceria como Sebrae para o
repasse as comunidades;

• Relatório da execução do programa de Meliponicultura, detalhado,
conforme cronogramas apresentados, já que as informações apresentadas
foram incipientes;

• Cronograma para as atividades de monitoramento, afugentamento e
resgate da fauna realizadas no período de 2012 e as previstas para 2013
(para esse ano colocar as que já foram executadas);

• Resultados finais da identificação dos indivíduos de morcego coletados
durante a elaboração do EIA/RIMA da Zona Leste;

• Apresentação do base/znepara a piezometria, conforme previsto (24
meses antes do comissionamento do platô); m

• Identificação dos responsáveis técnicos pelos monitoramentos e análises
relativas aos recursos hídricos.

• Relatório do término das obras de construção/instalação da estrada e do
CTLD, incluindo documentação fotográfica, dos trabalhos efetuados com
a descrição das medidas de controle ambiental propostos no PBA, em
especial, quanto ao controle de carreamento de material sólido aos cursos
d'água e geração de poeira;

. Relatório das atividades do Programa de Controle e Monitoramento dos
Processos Erosivos executadas especificadamente para o platô Monte
Branco;

• Informações sobre a coleta e armazenamento do solo orgânico realizado
no platô Monte Branco, conforme constatado em vistoria do IBAMA;

. Informações sobre as ações de monitoramento que serão tomadas com
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n» 09566 Brasília - DF
CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1282 - 1670

www.ibama.gov.br

•z^.

relação ao processo de recuperação ambiental, incluindo programas
sobre vegetação, fauna associada, resgate e reintrodução de epífitas,
dentre outros;

• Informações sobre o que foi feito com os 2.318 indivíduos da flora
resgatados em 2012, que por sua vez não foram reintroduzidos ou
aclimatados em casa de vegetação;

• Resultados relativos à avaliação do potencial de espécies ocorrentes na
área do platô Monte Branco, através de levantamento rápido com
auxiliares técnicos e mateiros in loco e de uma revisão da bibliografia
técnico-científica disponível para a região; e

• Apresentar, no âmbito do Programa de Manejo Comunitário da Copaíba,
informações relativas ao sistema de compra de sementes; retirada do óleo
das copaibeiras nas áreas de supressão; plantio de copaíbas em outros
platôs; Plano de Manejo Florestal Comunitário; pesquisa de mercado
sobre a produção e comercialização; criação de cooperativa; treinamentos
aos comunitários para as atividades de artesanatos; implantação de
sistemas agroflorestais, assim como as atividades já executadas no
âmbito da LI n8 761/2010.

2. Eventuais esclarecimentos poderão ser obtidos na Coordenação de
Mineração e Obras Civis - COMOC no telefone n° (61) 3316-1098.

Atenciosamente,

GISÈ^V DAMM FORATCTNI ^
Dirjfetora da DILIC/IBAMA
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

LICENÇA DE OPERAÇÃO N° 1172/2013

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, nomeado pela Portaria n° 173-MMA,
publicada no Diário Oficial da União de 25 de maio de 2011, uso das atribuições que lhe
conferem o art.22° do Decreto n° 6.099, de 26 de abril de 2007,que aprovou a Estrutura
Regimental do IBAMA, publicado no D.O.U. de 27 de abril de 2007. RESOLVE:

Expedir a presente Licença de Operação a:

EMPRESA: Mineração Rio do Norte - MRN
CNPJ: 04.932.216/0001-46

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL CTF/IBAMA: 16476
ENDEREÇO: Porto Trombetas - Escritório Central
CEP: 68.275-000 CIDADE: Oriximinâ UF: PA

TELEFONE: (93) 3549-7335 FAX: (93) 3549-1482

REGISTRO NO IBAMA: Processo n° 02001.004868/2010-84

Relativa às obras e intervenções relacionadas à operação do empreendimento denominado
Platô Monte Branco, da empresa Mineração Rio do Norte, localizado na Floresta Nacional -
FLONA Saracá-Taquera.

Esta Licença de Operação é válida pelo período de 04 (quatro) anos, a partir desta data,
observadas as condições discriminadas neste documento e nos demais anexos constantes do
processo que, embora não transcritos, são partes integrantes deste licenciamento.

Brasília/DF, 29 JUL 2013

•

RNANDO DA COSTA MARQUES
Presidente Substituto do/ÍBAMA
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CONDIÇÕES DA LICENÇA DE OPERAÇÃO N° 1172/2013

1. Condições Gerais:

1.1. Esta Licença deverá ser publicada em conformidade com a Resolução n° 006/86
do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, sendo que cópias das
publicações deverão ser encaminhadas ao IBAMA;

1.2. O IBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes e as
medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar esta licença, caso ocorra:

• Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;

• Omissão ou falsa descrição de informações relevantes, que subsidiaram
a expedição da licença; e

• Graves riscos ambientais e de saúde.

1.3. A emissão dessa Licença não exime o empreendedor da obtenção de outras
autorizações/licenças junto a outros órgãos, porventura exigíveis;

1.4. Os prazos previstos nas Condições Específicas abaixo somente poderão ser .1
modificados mediante motivação justificada pelo empreendedor e aprovação formal da**
DILIC/IBAMA;

1.5. A renovação desta Licença deverá ser requerida num prazo mínimo de 120 (cento
e vinte) dias antes do término da sua validade.

2. Condições Específicas:

2.1. Implantar, nos prazos estabelecidos, todos os programas ambientais de mitigação
e de monitoramento previstos no PBA;

2.2. Os relatórios referentes ao cumprimento das condicionantes desta Licença
deverão ser entregues anualmente ao IBAMA, contendo: introdução, metodologia
aplicada na execução do programa, análises estatísticas dos resultados obtidos e
discussão aprofundada dos resultados;

2.3. Cumprir as obrigações relativas ao pagamento da Compensação Ambiental de
que trata o art. 36 da Lei n° 9.985/00, após definido pelo Comitê de Compensação^
Ambiental Federal - CCAF, no âmbito da Coordenação de Compensação Ambiental -J
CCOMP/DILIC, as unidades a serem contempladas e a forma de execução desses
recursos.

2.4. Dar continuidade ao Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar, porém,
com inclusão de novos pontos de monitoramento, com a possibilidade de utilização de
estação móvel, visando a uma melhor representatividade amostrai. Os Resultados das
medições desse programa deverão ser apresentados anualmente;

2.5. Dar continuidade ao Programa de Monitoramento de Ruídos com apresentação
de relatórios anuais. Tais relatórios devem agregar mapa de ruídos dos equipamentos
e máquinas empregados no Platô, de maneira a relacionar essa variável ambiental
com o comportamento da fauna. Tal exigência é independente das condições de
conforto acústico, as quais devem atender às normas e padrões vigentes;

2.6. Dar continuidade dos Programas de Monitoramento Hídrico, com apresentação
dos resultados das campanhas mensais na forma de relatórios anuais. Tais relatórios
devem compreender: resultados gráficos e analíticos (planilhas); tratamento estatístico
adequado (apresentação dos desvios padrões e das análises de variância); e
discussão aprofundada dos resultados (considerando os efeitos do empreendimento e
as condições geoquímicas);// /
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2.7. Para a qualidade de água superficial deve-se ampliar a rede de monitoramento.
Na fase atual deverão ser considerados, no mínimo, mais dois pontos, a saber: um
novo ponto para monitoramento dos efeitos da estrada (a montante do MB-6) e outro
ponto para monitoramento do box cut (montante Oeste do MB-7). Com o avanço da
lavra deverão ser propostos novos pontos de monitoramento. Ainda em relação a esse
monitoramento, deverá se incorporar avaliações de equilíbrio químico e de oxirredução
para as espécies de Ferro e Alumínio, podendo ser empregada a metodologia do
diagrama de Eh - pH;

2.8. Para a fluviometria deve-se ampliar a rede de monitoramento, com pelo menos
mais um ponto para avaliação dos efeitos da estrada (a montante do MB-2);

2.9. Compatibilizar os pontos de monitoramento fluviométrico com os de
monitoramento da qualidade de águas superficiais;

2.10. Adotar mais um poço de monitoramento de água subterrânea à jusante das
intervenções, que deverá ser adequadamente locado considerando a geologia
estrutural e o gradiente hidráulico;

2.11. Ajustar o Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de maneira a
demonstrar a inserção no Sistema de Logística Reversa, preconizado pelo Decreto n°
7.404/2010; e a incluir procedimentos operacionais específicos para a gestão dos
resíduos da construção civil, atendendo às disposições legais da Resolução CONAMA
n.° 448/2012 (que altera a Resolução CONAMA n.° 307, de 5/7/2002, que estabelece
diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil);

2.12. Apresentar justificativas de escolha dos parâmetros de monitoramento dos
efluentes, considerando os tipos de fonte e as disposições das Resoluções CONAMA
430/2011 e 357/2005;

2.13. Apresentar as outorgas que autorizam os lançamentos dos efluentes;

2.14. Dar continuidade no âmbito do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas,
das ações de monitoramento do processo de recuperação ambiental, incluindo os
estudos sobre vegetação, fauna associada, resgate e reintrodução de epífitas, solos,
dentre outros;

2.15. Dar continuidade ao Programa de Afugentamento, Resgate e Aproveitamento
Científico da Fauna, atendendo as recomendações do IBAMA constantes no
PARECER TÉCNICO N°. 005666/2013 - COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA;

2.16. Dar continuidade ao Programa de Monitoramento do Deslocamento e do Efeito de
Borda Sobre a Fauna Terrestre, conforme recomendações do IBAMA, presentes nos
PARECERES TÉCNICOS N°. 005666/2013 - COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA e
28/2010 - COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA;

2.17. Apresentar as medidas mitigadoras e/ou compensatórias a serem adotadas para
os impactos da operação do empreendimento sobre a fauna endêmica, ameaçada ou
rara, sendo que a efetividade dessas medidas deverá ser avaliada conjuntamente com
os relatórios de monitoramento de fauna;

2.18. Dar continuidade ao Programa de Monitoramento da Ictiofauna e Hidrobiológico-
Limnologia;

2.19. Dar continuidade ao Programa de Meliponicultura;

2.20. Dar continuidade ao Programa de Monitoramento de Insetos Vetores;

2.21. Informar sobre a existência da espécie Saguinus martinsi no platô Monte Branco^
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2.22. Implementar as ações previstas no Programa de Recuperação de Áreas
Degradadas (PRAD), considerando sempre as informações e metodologias adquiridas
em outros platôs;

2.23. Incorporar, na recuperação ambiental do Platô Monte Branco, os programas de
monitoramento, resgate e reintrodução já executados pela MRN em outras áreas de
recuperação em outros platôs;

2.24. Encaminhar ao IBAMA cópias das Autorizações de Supressão de Vegetação
expedidas pelo órgão competente;

2.25. Dar continuidade do Programa de Controle e Monitoramento dos Processos
Erosivos;

2.26. Dar continuidade do Programa de Resgate, Multiplicação, Reintrodução e
Herborizaçâo da Flora, destacando dentre as espécies resgatadas, quais são as raras
e as ameaçadas de extinção;

2.27. Dar continuidade ao Programa de Manejo Comunitário da Copaíba;

2.28. Dar continuidade ao Programa de Comunicação Social;

2.29. Dar continuidade ao Programa de Educação Socioeconômico-Ambiental;

2.30. Atender em 30 (trinta) dias as pendências listadas na conclusão do PARECER
TÉCNICO N°. 005666/2013-COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Mineração e Obras Civis
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DESPACHO 017394/2013 COMOC/IBAMA

Brasilia, 24 de julho de 2013

A Coordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis

Assunto: Licença de Operação do Platô Monte Branco da Mineração Rio do Norte -
processo n<-'2001004868/2010-84.

Manifesto plena concordância com o Parecer nQ 5666/2013 COMOC/IBAMA
(meios físico e biótico), e concordância parcial com o Parecer ns 5648/2013
COMOC/IBAMA (socioeconomia). Sobre este discordo do ultimo parágrafo, onde tenho
entendimento de que o IBAMA pode estabelecer programação de acompanhamento do
empreendimento, de modo a assegurar a maior efetividade possível do plano de gestão.

Portanto, solicito apreciação superior sobre a concessão da Licença de
Operação nQ 1172/2013 para a Mineração Rio do Norte e referente ao platô Monte Branco,
localizado na FLONA Saracá-Taquera, estado do Pará. Recomendo, porém, que as
pendências identificadas para a LI devem ser requeridas de ofício, para serem saneadas
em no máximo 30 dias.

JORGE L4JIZ BR4TTO CUNHA REIS
Coordenador da COMOC/IBAMA
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Mineração e Obras Civis

PAR. 005666/2013 COMOC/IBAMA

Assunto: Platô Monte Branco - Mineração Rio do Norte - processo ns.
02001.004868/2010-84.

Origem: Coordenação de Mineração e Obras Civis

Ementa: Análise da solicitação de Licença de
Operação - LO para a exploração de bauxita
pela MRN no Platô Monte Branco - Processo
ne 02001.004868/2010-84.

As análises, considerações, conclusões e recomendações referentes à
documentação apresentada ao Ibama para fms de obtenção de Licença de Operação para
o Projeto Platô Monte Branco, de responsabilidade da Mineração Rio do Norte, são
apresentadas na forma parecer anexo.

IBAMA

Brasília, 23 de julho de 2013

COMOC

kt/^iAO. QoaJLcl. LI. A '̂-r-f^«SCA>
Kenya Carla Cardoso Simões
Analista Ambiental da COMOC

Analista Ambiental da COMOC

pag. 1/1 23/07/2013-17:47
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
IBAMA

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL

PARECER TÉCNICO n° 005666/2013 -COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA

Análise da solicitação de Licença de Operação
- LO para a exploração de bauxita pela MRN
no Platô Monte Branco - Processo n°

02001.004868/2010-84.

Os Platôs Arama, Bela Cruz, Cipó, Greigh, Monte Branco e Teófilo, compõem a
denominada Zona Leste, da Mineração Rio do Norte - MRN, na Floresta Nacional - Flona Saracá-
Taquera, no Estado do Pará, que por meio do processo de licenciamento ambiental n°
02001.004429/2005-12 obteve a Licença Prévia n° 318/2009.

O Platô Monte Branco possui 3.750 ha, onde serão lavrados 1.595,70 ha, correspondendo a
retirada de aproximadamente 73 milhões de toneladas de minério (ROM), sendo 45 milhões de
toneladas de produto, com relação estéril/minério da ordem de 1,59. O método é de lavra a céu
aberto denominado de stripping mining, que consiste na retirada da cobertura sob a forma de tiras
longitudinaisde 30 metros de largura.

Aextração do minério compreende a escarificação, escavação, carregamento e transporte até
a britagem. Após a britagem serão utilizadas Correias Transportadoras de Longa Distância (CTLD)
para levar o minério até o Platô Saracá, onde será estocado para posterior recuperação e
processamento. O Platô Monte Branco contará com estruturas como: oficina de manutenção,
escritórios, posto de abastecimento, área de lavagem, subestação, refeitório, oficina de apoio a
britagem, dentre outros.

Em virtude da implantação dos platôs realizar-se em momentos distintos, houve
desdobramento dos processos para obtenção da Licença de Instalação - LI para os platôs da Zona
Leste. Especificamente em relação ao Platô Monte Branco, foi instaurado o processo n°
02001.004868/2010-84, que teve como resultado a emissão da LI n° 761/2010.

Por meio do Ofício GS - 074/2013, a Mineração Rio do Norte - MRN solicitou a licença de
operação para exploração de bauxita na Mina Monte Branco, encaminhando requerimento do Sislic
e do Sistema de Licenciamento de Atividades Poluidoras do Ibama, relatório de implantação dos
programas ambientais, relatório de instalações operacionais e de abertura de box cut, relatório de
supressão de vegetação (estrada e box cut), além de relatório de atendimento às condicionantes da
LI n° 761/2010.

Esse conjunto de documentos compõe o objeto de análise do parecer, no que se refere às
componentes do meio físico e biótico.
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II. I) Atendimento às Condicionantes da LI n° 761/2010.

Segue abaixo a avaliação do cumprimento das condicionantes na ordem em que se encontra
na LI n° 761/2010.

1.1 Esta Licença deverá serpublicada em conformidade com a Resolução n" 006/86 do Conselho
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA, sendo que cópias das publicações deverão ser
encaminhadas ao IBAMA;

Resposta do Empreendedor:

Por meio do oficio GS - 143/2010, foram encaminhados em anexo os originais da folha 04
do caderno executivo 7do DOE de 13 de abril de 2010 e da folha 06 do caderno regional do jornal
"O estado do Tapajós" do período de 16 a 22 de abril de 2010 contendo a publicação de
requerimento do empreendimento.

AMRN encaminhou no dia 14 de janeiro de 2011 o ofício GS - 007/2011. com osoriginais
da folha 14, caderno executivo 2do DOE de 05 de janeiro de 2011 eo original da folha 08 do jornal
"O impacto" de 07 de janeiro de 2011 em atendimento à condicionante 1.1 da LI n°761/2010.

Considerações IBAMA:

Condicionante atendida.

1.2 OIBAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes e as medidas de
controle e adequação, suspender ou cancelaresta licença, caso ocorra:

• Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;

• Omissão ou falsa descrição de informações relevantes, que subsidiaram a expedição da licença;
e;

• Graves riscos ambientais e de saúde.

1.3 A emissão dessa Licença não exime o empreendedor da obtenção de outras
autorizações/licençasjunto a outros órgãos, porventura exigiveis;

Resposta do Empreendedor:

Por meio do ofício GS - 124/2012, no dia 17 de maio de 2012 foram encaminhados em
anexo à cópia do ofício GS - 231/2010 e a cópia da AUTEX n°1502.5.2010.00003, referente à
condicionante 1.3 para a concessãode autorizaçãode desmatamento.

Por meio do ofício GS - 006/2011 a empresa encaminhou a cópia da Autorização para
Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico n° 010/2010, concedida em 01/09/2010 e com
validade até 01/06/2011. Porém, a empresa não apresentou a renovação da autorização, já que as
campanhas de fauna se encerraram no segundo semestre de 2012.

Considerações IBAMA:

Recomenda-se que a empresa apresente a renovação da Autorização para Captura, Coleta e
Transporte de Material Biológico n° 010/2010. Condicionante parcialmente atendida.

1.4 Os prazos previstos nas Condições Específicas abaixo somente poderão ser modificados
mediante motivaçãojustificadapelo empreendedor e aprovaçãoformal da DILIC/IBAMA;
Considerações IBAMA:

Não houve motivação para alteração dos prazos previstos.

1.5Arenovação desta Licença deverá serrequerida num prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias
antes do término da sua validade.
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Não houve solicitação de renovação da LI. O empreendedor apresentou requerimento de
Licença de Operação.

2.1 Implantar todos osprogramas ambientais de mitigação e demonitoramento previstos no PBA
(protocolados no IBAMA), nos prazos estabelecidos, encaminhando ao IBAMA, relatórios de
andamento com periodicidade anual, exceto o relatório de andamento cumprimento do Programa
deManejo Comunitário da Copaíba, quedeverá serentregue semestralmente.

Considerações IBAMA:

Os programas ambientais são objeto de avaliação em tópicos específicos deste Parecer.

2.2 Cumprir asobrigações relativas ao pagamento da Compensação Ambiental de que trata o art.
36 da Lei n°9.985/00, apósfixado em caráterfinal, pelo órgão licenciador, ograu de impacto do
empreendimento e devidamente notificado à Mineração Rio do Norte, o valor total da
compensação ambiental, conforme metodologia publicada pelo Decreto n" 6848 de 14 de maio de
2009.

Resposta do Empreendedor:

A MRN encaminhou, no dia 16 de setembro de 2011, o ofício GS - 238/2011, em resposta
ao estabelecido na condicionante 2.2 da LI n° 761/2010 do Platô Monte Branco, com as seguintes
informações: Declaração do valor do empreendimento do Monte Branco junto com a planilha com o
detalhamento do valor do empreendimento.

Considerações IBAMA:

Para essas Condicionantes, a Coordenação deverá providenciar avaliação específica. Com
relação à Análise do Programa de compensação Ambiental, o mesmo encontra-se em fase final de
análise pela DILIC/IBAMA para submissão a Câmara de Compensação.

2.3 Comunicar ao IBAMA o término das obras de construção/instalação da estrada e do CTLD,
apresentando, no prazo de trinta dias após a conclusão das obras, um relatório incluindo
documentação fotográfica, dos trabalhos efetuados com a descrição das medidas de controle
ambiental propostos no PBA, em especial, quanto ao controle de carreamento dematerial sólido
a cursos d'água e geração de poeira.

Considerações IBAMA:

A empresa não apresentou o documento solicitado, indicando não atendimento da
condicionante. Todavia, conforme relatório de vistoria, constatou-se a implantação da estrada e da
CTLD (correia transportadora), assim como adoção das medidas de controle. A empresa deverá
apresentar o relatório solicitado nessa condicionante. Condicionante não atendida.

2.4 Apresentar, em um prazo de até 40 dias, cópias da Autorização Prévia e de Soltura para
animais silvestres emitidas pela administração da Flona Saracá-Taquera, em cumprimento ao
previsto na Instrução Normativa n° 179/2008.

Resposta do Empreendedor:

A MRN encaminhou no dia 13 de agosto de 2010 junto ao ofício GS - 243/2010 o "Projeto
de afugentamento, resgate e aproveitamento cientifico da fauna do platô Monte Branco, Flona
Saracá - Taquera, Porto Trombetas Pará", com o objetivo de cumprir a condicionante 2.4 da LI
N°761/2010,o mesmo sendo protocolado no dia 13 de agosto de 2010.

Via ofício GS - 010/2011 a MRN requereu a revalidação da autorização n°010/2010 -
Resgate de Fauna Monte Branco, pois somente dia 21 de dezembro de 2010 recebeu do IBAMA a
LI n° 761/2010 parao início das obras. Tal documento foi protocolado no dia 14 de janeiro de 2011.
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Por meio do ofício GS - 006/2011 a empresa encaminhou a cópia da Autorização para
Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico n° 010/2010, concedida em 01/09/2010 e com
validade até 01/06/2011. Porém, a empresa não apresentou a renovação da autorização, já que as
campanhas de fauna se encerraram no segundo semestre de 2012.

Considerações IBAMA:

Recomenda-se que a empresa apresente a renovação da Autorização para Captura, Coleta e
Transporte de Material Biológico n° 010/2010. Condicionante parcialmente atendida.

2.5 Apresentar identificação até 30/06/2011 das 36 espécimes de morcegos capturadas para
confecção do EIA.

Resposta do Empreendedor:

A MRN encaminhou no dia 27 de junho de 2011 o ofícioGS - 152/2011 o relatório parcial
de identificação de espécimes de quiropterofauna em resposta ao estabelecido na condicionante 2.5
da LI n° 761/2010 e protocolado no dia 30 de junho de 2011.

Em 29 de março de 2012 a MRN encaminhou o ofício GS - 089/2011 referenciando que a
condicionante 2.5 foi plenamente atendida com a entrega do relatório final de identificação dos
morcegos, protocolado no dia 29 de março de 2012.

O relatório final de identificação dos morcegos afirma que foram retirados 103 crânios, dos
quais 99 já se encontram macerados, e 69 já foram analisados. Destes 69 crânios, cerca de 85%
foram identificados e/ou confirmados, ou seja, a identificação de laboratório coincide com a
identificação de campo. O documento ainda informaque os comentários sobre os resultados obtidos
são baseados em laudo prévio final de identificação.

Considerações IBAMA:

A empresa não apresentou a completa identificação dos indivíduos coletados durante a
elaboração do EIA/RIMA da Zona Leste. Considerando o tempo que já se passou desde a
elaboração do EIA/RIMA, recomenda-se que a empresa apresente os resultados finais de
identificação.

Outro ponto importante é que 85% dos indivíduosque foram identificadose/ou confirmados
coincidiram com a identificação de campo, ou seja, recomenda-se que para estudos futuros não
sejam coletadas espécies para simples identificação em laboratório, pois a de campo possui
eficiência, e, além disso, diminui o impacto ambiental de sacrifício de animais de forma
desnecessária.

Com relação às espécies identificadas no laboratório, a empresa deverá dar especial atenção
a: Saccopteryx gymnura (espécie de poucos registros conhecidos) e Carollia benkeithi (espécie
recém-descrita, cujo status de conservação não foi estudado). A empresa deverá propor medidas
mitigadoras e/ou compensatórias para os impactos da mineração sobre elas.

Com relação à lista de espécies apresentadas, deve se ter especial atenção a Vampyrum
spectrum que se encontra na lista vermelha de espécies ameaçadas de extinção da IUCN na quase
ameaçada. A empresa deverá apresentar as medidas mitigadoras que estão sendo adotadas com
relação aos impactos da mineração sobre essa espécie.

Condicionante não atendida.

2.6 Reformulare apresentar Programa de Monitoramento da População de Insetos Vetores, antes
da supressão vegetação.

Considerações IBAMA:

A empresa não encaminhou o programa de monitoramento da população de insetos vetores
antes da supressão de vegetação. Condicionante não atendida.

2.7 Apresentar Laudo de Potencial Malarígeno e Plano de Ação para o Controle da Malária
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emitidos pela SVS/MS.

Resposta do Empreendedor:

A MRN encaminhou no dia 02 de fevereiro de 2012, em resposta ao estabelecido na
condicionante 2.7 da LI n° 761/2010, o ofício GS - 002/2012 junto com os anexos: cópia do ofício
GS - 352/2010, cópia do ofício n°356 DEVP/SMS/MS, cópia do parecer técnico n°
42/2010/CGPN/DEVEP/SVS/MS e o laudo de avaliação do potencial malarígeno emitido ela
secretaria estadual da saúde pública do Pará.

Considerações do IBAMA:

Condicionante atendida.

2.8 ApresentarAutorização para criação de abelhas silvestres com mais de 50 colônias, conforme
Instrução normativa n"169/2008, quando do início desta atividade.

Resposta do Empreendedor:

A MRN encaminhou no dia 06 de julho de 2010 o ofício GS - 213/2010 requerendo a
licença para implementação, do programa de resgata, translocação e monitoramento de ninhos de
abelhas sociais (Meliponia), nas áreas que serão desmatadas para extração mineral na Floresta
Nacional Saracá Taquera, Pará e o mesmo protocolado no dia 08 de julho de 2010.

Em 09 de setembro de 2010 a MRN encaminhou ao IBAMA por meio do oficio GS -
268/2010, em atendimento as solicitações sobre o programa de meliponicultura visando à condução
do projeto junto à comunidade.

Considerações Ibama:

Apesar de a empresa ter encaminhado cópia do ofício que solicitou a autorização para
criação de abelhas silvestres, a autorizaçãoem si não foi apresentada. Condicionantenão atendida.

2.9 Apresentar, no prazo de trinta dias, os cronogramas atualizados de todos os programas de
fauna.

Resposta do Empreendedor:

A MRN encaminhou no dia 05 de janeiro de 2011 por meio do ofício GS - 003/2011, o
requerimento de licença para captura, coleta, transporte e monitoramento de fauna referente ao
projeto: "PROJETO INTEGRADO DE MANEJO E MONITORAMENTO DE FAUNA DOS
PLATÔS EM FASE DE IMPLANTAÇÃO, OPERAÇÃO E DESCOMISSIONAMENTO DE
EXPLORAÇÃO DE BAUXITA (SARACÁ, ALME1DAS, AVISO, BACABA, BELA CRUZ,
MONTE BRANCO, PAPAGAIO E PERIQUITO), NA FLONA SARACÁ-TAQUERA, PORTO
TROMBETAS, ORIXIMINÂ, PARÁ". Ainda neste documento, em anexo, foi apresentado o
cronograma das atividades de monitoramento de fauna a serem realizadas em atendimento da
condicionante 2.9 da LI n°761/2010.

Considerações Ibama:

O documento apresenta o cronograma para as atividades de monitoramento, afugentamento
e resgate da fauna para o ano de 2011. Não consta no processo o cronograma das atividades
realizadas no ano de 2012. Recomenda-se que a empresa envie o cronograma das atividades
realizadas no ano de 2012 e as previstas para 2013 (para este ano colocar as que já foram
executadas).

2.10 Limitar, em no mínimo, a 50 metros ao norte a faixa de borda de vegetação a ser preservada.

Considerações Ibama:

A faixa norte da borda do Platô Monte Branco não foi alterada. Condicionante atendida
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2.11 Os relatórios referentes ao cumprimento das condicionantes desta Licença deverão ser
entregues anualmente ao Ibama, exceto o relatório de monitoramento de água que terá
periodicidade semestral.

Considerações Ibama:

Não houve referência ao programa de monitoramento de água na forma exigida nessa
condicionante, contudo, os monitoramentos ocorrem de forma integrada nos Platôs Saracá,
Almeidas, Aviso, Papagaio, Periquito, Bacaba, Bela Cruz, Arama, Greig, Teófilo, Cipó e Monte
Branco. Portanto, análises a serem feitas também devem ocorrer de forma integrada e em parecer
específico.

2.12 Implantaro Programa de EducaçãoAmbiental até abril de 2011.

Considerações IBAMA:

Aanálise desse Programa é objeto de parecer específico do meio socioeconômico.

2.13 Apresentar, em até 60 dias, cálculo específico e metodologia de valoração econômica para a
indenização oucompensação das comunidades de extratores deóleo decopaíba.
Resposta do Empreendedor:

A MRN encaminhou, no dia 03 de março de 2011, o ofício GS - 045/2011, referente ao
"relatório de atendimento a condicionante 2.13 da LI n° 761/2010 Mina Monte Branco,
metodologia de valoração econômica do óleo de copaíba para fins de compensação ambiental!
Flona de Saracá Taquera, PA".

Considerações Ibama:

Condicionante atendida.

II. Programas Ambientais

Odocumento denominado "Atendimento a Condicionante 2.1 da LI n° 761/2010" apresenta
resultados dos seguintes programas ambientais:

a) Programa de Gestão e Monitoramento da Qualidade do Ar e Ruído.

O monitoramento da qualidade do ar está baseado nas medições das concentrações de
Partículas Totais em Suspensão (PTS) ede Partículas Inaláveis (PI). De acordo com orelatório, os J
monitoramentos são realizados na estação Monte Branco, com periodicidade semanal (em dias
alternados e consecutivos). Ainda segundo o relatório, esse ponto define o background para a área.

Objetivando atender a Resolução CONAMA 418/2009 e, ainda, a condicionante 2.7 da LO
do platô Saracá, foram feitas medições do nível de opacidade. Conforme informado, a MRN adota
programação de medição de fumaça preta para veículos próprios e terceirizados, com periodicidade
trimestral. Ainda segundo a empresa, as inconformidades geram notificações e os veículos passam
por reteste.

Para os ruídos o relatório informa que há monitoramento mensal, realizado próximo às
futuras instalações do britador da mina do Monte Branco, definindo, portanto, o background para
essa variável ambiental.

Em relação aos resultados, o relatório informa:

• Não ter havido alteração dos padrões de qualidade do ar (obtidos na estação Monte Branco)
e, ainda, que os resultados assemelham-se aos de background.

Superação dos padrões de ruídos definidos pela ABNT, tanto para o período diurno como
noturno, porém com valores similares ao background. Também informa que os níveis de
ruídos noturnos são maiores do que os diurnos, justificando tal fenômeno pela existência de



•

"ruído de fundo proveniente de animais de vida noturna".

Considerações do IBAMA:

Quanto à qualidade do ar, entende-se que pode não estar havendo boa representatividade do
ponto de amostragem em relação às frentes de obras. Portanto, faz-se necessária a inclusão de novos
pontos de monitoramento nas frentes de lavras podendo-se, inclusive, utilizar-se de estação móvel.

Em relação à poluição sonora (ruídos), é importante que os relatórios passem a incorporar
o mapa de ruídos dos equipamentos e máquinas empregados no Platô, de maneira a relacioná-lo
com o comportamento da fauna. Esclarece-se, ainda, que essa exigência independe dascondições de
conforto acústico para os funcionários, asquais devem atender àsnormas e padrões vigentes.

b) Programa de Monitoramento Hídrico.

As avaliações relacionadas aos recursos hídricos compreenderam monitoramentos da
qualidade das águas superficiais e subterrâneas, incluindo nascentes, da fluviometria e da
piezometria.

- Qualidade das Águas Superficiais

De acordo com as descrições da MRN, verifica-se que os monitoramentos das águas
superficiais se deram em 9 (nove) pontos representativos da área de abrangência do platô. Além
desses, também houve monitoramento no lago do Moura, localizado a oeste do Platô, na
proximidades do rio Trombetas.

Os resultados, que tiveram como referência padrões estabelecidos na Resolução CONAMA
357/2005, demonstraram, em geral, variações pouco expressivas quando considerados os valores de
background (dados de 2011).

Considerando os parâmetros avaliados e os valores de background, cabem as seguintes
observações:

• Por meio do parâmetro pH é possível caracterizar as águas como levemente ácidas, com
valores ligeiramente inferiores ao limite mínimo estabelecido pela Resolução CONAMA
357/2005. Todavia, a ocorrência de águas levemente ácidas é comum nos rios e igarapés da
região amazônica. Valores de pH um pouco mais elevados foram encontrados no lago do
Moura. Não houve alteração em relação ao background.

• Os valores de Condutividade Elétrica (CE) apresentaram elevação em alguns dos pontos
amostrais, entre os meses de junho e setembro (período seco). Embora o relatório tenha
afirmado que não houve alteração para o parâmetro Sólidos Totais Dissolvidos (TDS),
constata-se, no gráfico apresentado, ligeira elevação no mesmo período da CE. Tendo em
vista a relação direta doTDS com a CE, esse comportamento é esperado.

• Valores de DBO, DQO e OD apresentaram comportamento similar ao background;

• Em relação aos metais, o Alumínio ultrapassou os valores de background e os limites da
CONAMA 357/05 em três pontos (período chuvoso); Quanto ao Ferro, houve superação do
limite legal em apenas um dos pontos, contudo, mantendo-se o mesmo comportamento do
background;

• O fósforo apresentou alterações nos igarapés, durante os meses de junho e julho, e no lago
do Moura durante o mês de fevereiro.

• Óleos e Graxas apresentaram alterações apenas no lago do Moura.
Considerações do IBAMA

De acordo com os dados do relatório, as obras de implantação do Platô Monte Branco não ..
interferiram na qualidade de água dos igarapés receptores das redes de drenagem desse Platô. $
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Concorda-se parcialmente com esse entendimento, pois para parâmetros como o Alumínio e Fósforo
Total, há possibilidade de interferência das obras do box cut (MB-1) e da estrada (MB-6).

Quanto às deficiências do relatório, destacam-se: utilização apenas de representação
gráfica, sem que houvesse apresentação dos dados para cada sítio amostrai na forma de planilha;
ausência de tratamento estatístico (apresentação dos desvios padrões e das análises de variância);
discussão incipiente dos resultados; e equívocos em algumas justificativas de resultados (P. ex.
[...]"as variações observadas nas concentrações de óleos e graxas nos pontos de monitoramento do
Monte Branco podem ser conseqüência de acontecimentos naturais" [...]).

Outro aspecto refere-se à importância de utilização de mais pontos de amostragem. Na fase
atual deverão ser considerados, no mínimo, mais dois pontos, a saber: um novo ponto para
monitoramento dos efeitos da estrada (a montante do MB-6) e outro ponto para monitoramento do
box cut ( montante oeste do MB-7). Com o avanço da lavra deverão ser propostos novos pontos de
monitoramento.

Ademais, cabe registrar que as concentrações de Ferro e Alumínio são dependentes das
condições de equilíbrio químico e de oxirredução do sistema. Éfácil observar esse comportamento,
quando se verifica que as anomalias relacionada a esses elementos ocorrem em condições de pH
mais baixo. Portanto, a incorporação desse tipo de avaliação, que pode ser desenvolvida por meio
do emprego de diagramas de Eh-pH, pode auxiliar na interpretação das anomalias referente a esses
metais.

- Fluviometria

De acordo com o relatório, os monitoramentos fluviométricos, realizados por meio de
leitura de régua linimétrica, foram realizados em três pontos do igarapé Saracá (MB-1, MB-2 e SA-
3) e no rio Trombetas. Para tanto, utilizou-se do método da régua linimétrica. No ponto SA-3
também foram avaliadas as vazões da microbacia.

Os resultados das medições de cada um dos sítios amostrais foram plotados em gráficos,
permitindo a comparação das médias históricas (2007 a 2011) com as leituras linimétricas e
pluviométricas.

Em relação à pluviometria, constatam-se diferenças entre os dados obtidos na estação do
porto e da mina, o que indica a existência de precipitações diferenciadas nos platôse nas áreas mais
baixas.

Os resultados linimétricos e de vazão no ponto de amostragem SA-3 (jusante)
corresponderam bem aos dados de precipitação, com aproximadamente 2 (dois) meses de retardo.
Tal situação demonstra a importância dos processos de infiltração e recarga que ocorrem na área.

Considerações IBAMA

De maneira geral, as avaliações indicaram medições ligeiramente superiores àquelas
consideradas como médias históricas (2007-2011). Todavia, há de se considerar limitação na média
histórica de apenas 5 (cinco) anos.

Fato relevante está relacionado ao ponto denominado MB-2, houve o ligeiro aumento de
vazão em relação ao ponto de montante (MB-1). Essa elevação foi atribuída à presença da estrada.

E de acordo com o exposto no relatório da MRN, os dados apontam baixa influência das
intervenções do Platô na fluviometria, excetuando-se a estrada de acesso, cujos efeitos foram
percebidos na elevação das vazões do igarapé Saracá.

Semelhantemente ao monitoramento de qualidade da água, é importante que a rede
amostrai de monitoramento fluviométrico também seja ajustada. De início, propõe-se um novo
ponto para monitoramento dos efeitos da estrada (a montante do MB-2). Ademais, recomenda-se
compatibilizar os pontos de monitoramento fluviométrico com os de monitoramento da qualidade
de água. $X
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- Qualidade das Águas Subterrâneas

Os monitoramentos das águas subterrâneas ocorreram em piezômetros (poços de
monitoramento profundo) central, com 102 m de profundidade. Os resultados foram apresentados
para o ano de 2012, com periodicidade mensal, e comparados com médias dos valores mensais
obtidos entre 2009 e 2012. Ainda para efeito de comparação empregaram os parâmetros definidos
na Resolução CONAMA 396/2008 (águas subterrâneas).

De acordo com os resultados apresentados pela MRN, o monitoramento dos parâmetros
físico-químicos adotados (pH, CE, T, Turbidez, Al, Cl, Ca, Fe, Mn, M, P, Na, SO4, NO3, HCO3,
CO3, e Si) apresentou valores equivalentes ao background (2009-2011). As poucas anomalias
identificadas, sendo a do bicarbonato a mais expressiva, podem estar associadas a erros amostrais
ou de análise. Quando considerado os limites estabelecidos na CONAMA 396/2008, constata-se
alteração apenas para o pH, que apresentou valores menores que o padrão mínimo. Esse fato,
contudo, é coerente com a condição geoquímica da região.

Considerações IBAMA

Os monitoramentos da qualidade de água subterrânea indicaram manutenção dos padrões
naturais desses ambientes. Contudo, considerando-se a localização do piezômetro adotado para o
monitoramento (PZMBP), ou seja, em área central do platô, entende-se que esse ainda não se
encontra sob influência das atuais intervenções, dada as condições de gradiente hidráulico
(conformeobservado na carta imagem de localização dos piezômetros).

Desse modo, é indispensável adotar mais um poço de monitoramento à jusante das
intervenções, de maneira a asseguraro necessáriogradiente hidráulico.

Além disso, é importante que os demais relatórios contemplem: dados para cada sítio
amostrai (planilha); tratamento estatístico dos dados (apresentação dos desvios padrões e das
análises de variância); discussão dos resultados considerando a interferência do empreendimento; e
os condicionantes geoquímicos da área.

- Qualidade das Águasdas Nascentes

De acordo com o relatório, as nascentes foram monitoradas três vezes ao ano, com duas
coletas no período chuvoso e uma no período seco. Foram avaliados 07 (sete) pontos de nascentes.

De maneira geral, houve similaridade dos resultados do monitoramento com os valores de
background. As exceções relacionam-se, principalmente, com a Condutividade Elétrica e com o
Alumínio, que superaram o background entre os meses de fevereiro a abril, e com o Ferro, que teve
elevação entre os meses de abril e junho. Porém de acordo com as informações apresentadas, não
houve comprometimento das águas quando considerado os padrões legais (CONAMA357/2005).

Considerações IBAMA

De forma semelhante às águas subterrâneas, os monitoramentos indicaram manutenção dos
padrões naturais das águas das nascentes.

Quanto à estrutura do relatório, cabe destacar a inexistência de tratamentos estatísticos e de
discussão dos resultados com maior profundidade, principalmente no tocante às justificativas para
as anomalias. Destacam-se também problemas na localização dos pontos de monitoramento em
mapa.

- Piezometria

O relatório indica 7 (sete) pontos de monitoramento, sendo um para monitoramento de
águas profundas (piezômetro central) e 6 (seis) para águas rasas. No entanto, ainda não apresentou
resultados. Informa, apenas, que o "foco do monitoramento é gerar dados substanciaisque permitam
uma interpretação comparativa a respeito dos comportamentos hidrogeológicos durante e depois da
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atividade mineradora".

Considerações do IBAMA

Faz necessária a disponibilização dos dados, conforme previsto (24 meses antes do
comissionamento doplatô), de maneira a constituir o baseline para a piezometria.

c) Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

A MRN informa sobre a execução do Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos
como um todo, ou seja, envolvendo todos os platôs. De maneira geral, o programa é composto por
etapas de coletaseletiva, segregação, estocagem temporária e destinação final dos resíduos.

Especificamente em relação ao platô Monte Branco, há informação de que, na fase atual
(implantação), não haverá armazenamento temporário de resíduos. Segundo o relatório, os resíduos
serão sistematicamente estocados em caçambas e seguidos para a destinação final.

Em documento anexo foi apresentada relação contendo a descrição e quantitativos dos
resíduos sólidos industriais gerados na implantação do platô, bem como a destinação final, onde se
constata predomínio da reciclagem.

Informam, ainda, que a recepção final dos resíduos (fase de LO) se dará em Aterro ^
Controlado e em Usina de Triagem e Compostagem.

Considerações do IBAMA

Entende-se que a avaliação sobre os resíduos sólidos gerados pelo platô Monte Branco
deve ser realizada de forma conjunta com osdemais platôs, de maneira a se assegurar a necessária
visão sistêmica desse aspecto ambiental.

No entanto, cabe registrar alguns pontos identificados como importantes: o programa não
demonstrou como a empresa se insere no Sistema de Logística Reversa, preconizado pelo Decreto
n° 7.404/2010, em virtude das ações de coleta seletiva, reuso, reciclagem e destinação final
adequada; e o programa não indicou procedimentos operacionais específicos para a gestão dos
resíduos daconstrução civil, conforme, atendendo às disposições legais da Resolução CONAMA n.°
448/2012 (que altera a Resolução CONAMA n.° 307, de 5/7/2002, que estabelece diretrizes,
critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil).

d) Programa deGerenciamento e Monitoramento dos Efluentes Líquidos.

O Programa de Gerenciamento e Monitoramento dos Efluentes Líquidos apresenta a fr
concepção para avaliação e acompanhamento dos parâmetros de qualidade dos efluentes líquidos na
fase de operação do platô. No entanto, o relatório também descreve como objeto de monitoramento
os efluentes sanitários provenientes das instalações sanitárias e refeitórios durante a etapa de
instalação.

Para efluentes sanitários, os tratamentos se darão por meio de fossas sépticas e filtros
anaeróbicos, com posterior lançamento nas drenagens ou em sumidouros. Para esse tipo de efluente
propõem-se monitoramento nas entradas das fossas e nas saídas dos filtros anaeróbicos.

Também há previsão de banheiros químicos, cujos efluentes serão recolhidos diariamente
por caminhão limpa-fossa. A fossa do canteiro de obras também terá esgotamento por meio de
caminhão limpa-fossa, quando esta tiver o limite comprometido. Esses efluentes, juntamente como
os de banheiros químicos serão levados para a lagoa facultativa do Saracá.

Para os efluentes industriais, há indicação de utilização de minibacia de sedimentação
(coberta para evitar o aporte de águas de chuva), sendo o transbordo tratado em Caixa Separadora
de Água e Óleo. Os monitoramentos para esses casos deverão ocorrer na entrada e na saída da Caixa
Separador de Água e Óleo.

Os parâmetros de monitoramento indicados para cada tipologia de fonte geradora são:

• Efluentes sanitários: pH, Temperatura, Condutividade Elétrica, Turbidez, DBO, DQO, Óleos^
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e Graxas, Sólidos Sedimentáveis, Sólidos Totais Dissolvidos, Nitrogênio Amoniacal Total,
MBAS (detergentes), Alumínio Dissolvido, Ferro Dissolvido, Manganês Total, Fósforo
Total, Nitratos, Nitritos, Nitrogênio Orgânico;

• Efluentes oleosos: pH, Temperatura, Condutividade Elétrica, Turbidez, DQO, Óleos e
Graxas, Sólidos Sedimentáveis, Sólidos Totais Dissolvidos, Alumínio Dissolvido, Ferro
Dissolvido, Manganês Total, Fósforo Total, Nitratos, Nitritos, Nitrogênio Orgânico,
Nitrogênio Amoniacal Total, BTEX (Benzeno, Tolueno, Etil-benzeno e Xileno), TPH
(Hidrocarbonetos Totais de Petróleo);

• Efluentes de lavagem e drenagem pluvial: pH, Temperatura, Condutividade Elétrica,
Turbidez, DBO, DQO, Óleos e Graxas, Sólidos Sedimentáveis, Sólidos Totais Dissolvidos,
Alumínio Dissolvido, Ferro Dissolvido, Manganês Total, Fósforo Total, Nitratos, Nitritos,
Nitrogênio Orgânico, Nitrogênio Amoniacal total.As práticas de manutenção e de
abastecimento em campo prevêem: cuidados com máquinas e equipamentos (manutenção
em bom estado de conservação para evitar vazamentos de óleos e graxas);
impermeabilização temporária do solo por meio de lonas; e, no caso de derramamento,
recolhimento e destinação adequadade camada de solo.

Considerações do IBAMA

A análise do monitoramento proposto foi prejudicada em função de não ter havido
disponibilização dos projetos das estruturas de tratamento (detalhamento), tampouco de dados de
monitoramentos da fase de implantação (LI), conforme indicado no próprio relatório. Assim, em
termos de concepção, entende-se que o monitoramento é pertinente, porém, sob o ponto de vista
prático não há como aferir a eficiência do programa. Além disso, é importante que se apresentem
justificativas de escolha dos parâmetros, considerando os tipos de fonte e as disposições das
Resoluções CONAMA 430/2011 e 357/2005.

Também é importante salientar que os tratamentos de efluentes (sanitários e industriais)
devem atender a normas próprias, sendo atribuídas ao empreendedor, ao projetista e ao executor as
responsabilidades pelos dimensionamentos e eficiência dos sistemas.

Ademais, registra-se a importância desse monitoramento ser compatibilizado com os
monitoramentos de águas superficiais, inclusive no que se refere à periodicidade, e haja
apresentação das outorgas para lançamento dos efluentes.

e) Programa de Controle e Monitoramento dos Processos Erosivos.

O programa possui o objetivo de evitar e minimizar o desenvolvimento de processos
erosivos nas áreas de lavra, na via de acesso e nas encostas do platô Monte Branco durante a
implantação, operação e desativação da mineração, estendendo-se durante o período de
desenvolvimento do PRAD.

Considerações IBAMA:

O Relatório de atividades encaminhado para subsidiar a solicitação de licença de operação
informa as ações previstas no programa ambiental, porém não foi atualizado com as ações
efetivamente realizadas no Platô Monte Branco. No que se refere à implementação desse programa
ambiental, constata-se, conforme consta no relatório de vistoria de 18 de junho de 2013, a instalação
do sistema de drenagem pluvial e de revegetação dos taludes ao lado das estradas, não tendo sido
observados sinais de processoserosivos.

0 Programa de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD.

Conforme metodologia, as etapas que efetivamente devem ser consideradas para a
recuperação de áreas degradadas são as seguintes: recomposição da topografia e disciplinamento
das drenagens superficiais; salvamento e recomposição do solo orgânico (top soil); revegetação das
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áreas; e, acompanhamento do plantio e tratos culturais. Atualmente a MRN desenvolve esse
programa em outros platôs em operação e em desativação. Nesse sentido, o presente programa
apenas estende suas atividades para o platô Monte Branco.

Considerações IBAMA:

A maior parte das atividades relativas à recuperação de áreas degradadas no Platô Monte
Branco não foi iniciada, tendo em vista que estão relacionadas a fase de operação e desativação das
atividades de mineração de cada faixa de exploração sobre o platô. Porém, o relatório de
atendimento do programa deveria ter informado o sobre coleta e armazenamento do solo orgânico
(top soil), tendo em vista que essa atividade já tem possibilidade de ser verificada no Platô Monte
Branco. Além disso, considerando que a empresa possui essas informações de trabalhos realizados
em outros platôs, o relatório deveria informarquais as ações de monitoramento que serão tomadas
com relação a processo de recuperação ambiental, incluindo as informações sobre vegetação, fauna
associada, resgate e reintrodução de epífitas, dentre outros. Essas informações deverão integrar o
PRAD aprovado para emissão da LI n° 761/2010.

g) Programa de Resgate, Multiplicação, Reintrodução e Herborizaçâo da Flora.

O Programa compreende a fusão dos programas "Programa de Resgate, Multiplicação e ^
Reintrodução de Plantas Epífitas" e "Programa de Coleta e Herborizaçâo da Flora de Epífitas". O
objetivo fundamental do programa é permitir o resgate das plantas epífitas e hemi-epífitas e ainda
diásporos de espécies arbóreas consideradas raras ou ameaçadas de extinção. O resgate e a
reintrodução das espécies da flora ocorreram, no período de fevereiro de 2011 a julho de 2012, ao
longo do trecho da estrada que conecta os platôs Saracá e Monte Branco.

Foram apresentados os resultados do ano 2011 e 2012,divididos nasseguintes etapas:

Resultados 2011

-» Resgate: 13.581 indivíduos, abrangendo espécies das famílias Orquidaceae, Araceae,
Bromeliaceae, Marantaceae, dentre outras.

-+ Reintrodução: 13.198 indivíduos. A quantidade de indivíduos reintroduzidos é diretamente
relacionada a quantidade de indivíduos resgatados e a qualidade do sítio de reintrodução. A
reintrodução foi iniciada90 dias antes da supressãoda vegetação.

-* Aclimatação em Casa de Vegetação/Propagação: 374 indivíduos foram para casa de vegetação.
Entre jan e nov/2011 foram propagadas, por meio de semeadura, 27 espécies distribuídas em 08
famílias. 9

—* Coleção Científica de Referência: A coleção científica é constituída de material acondicionado
em meio líquido (álcool 70%), exsicatas e ilustrações botânicas, além de material in v/vo(as
matrizes presentes na Casa de Vegetação (epifitário) e os exemplares reintroduzidos). Foram
incorporadas ao Herbário MG (Museu Goeldi), durante o ano de 2011, 50 exsicatas de 33 espécies
distribuídas em seis famílias. As ilustrações botânicas são confeccionadas na medida em que as
espécies iniciam a floração. As espécies não identificadas estão sendo cultivadas no epifitário para
posterior identificação por meio da análise de suas estruturas férteis.

Resultados 2012

—• Resgate: 3.162 indivíduos, abrangendo espécies das famílias Orchidaceae, Araceae,
Marantaceae, Bromeliaceae, dentre outras.

—*• Reintrodução: 844 indivíduos. A quantidade de indivíduos reintroduzidos é diretamente
relacionada a quantidade de indivíduos resgatados e a qualidadedo sítio de reintrodução.

-* Aclimatação em Casa de Vegetação/Propagação: Em 2012 não foram aclimatados em casa de
vegetação indivíduos na área da estrada Saracá/MonteBranco. Foram propagadas entre os meses de
janeiro e novembro de 2012, por meio de semeadura, 31espécies distribuídas em 5 famílias.

—• Coleção Científica de Referência: A coleção científica é constituída de material acondicionado
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em meio líquido (álcool 70%), exsicatas e ilustrações botânicas, além de material in v/vo(as
matrizes presentes na Casa de Vegetação (epifitário) e os exemplares reintroduzidos). Foram
incorporadas ao Herbário Museu Goeldi, durante o ano de 2012, 50 exsicatas de 42 espécies
distribuídas em 8 famílias. As ilustrações botânicas são confeccionadas na medida em que as
espécies iniciam a floração. As espécies não identificadas estão sendo cultivadas no epifitário para
posterior identificação por meio da análise de suas estruturas férteis.

Considerações IBAMA:

Os resultados de cada item, ou seja, resgate, reintrodução, aclimatação em casa de
vegetação, propagação e coleção científica de referência, também foram apresentados em tabelas,
onde destacamos o relatório fotográfico das espécies destinadasa coleção científica de referência.

Os resultados foram apresentados separadamente para o ano 2011 e 2012. Para o ano 2011
pode-se verificar que foram resgatados 13.581 indivíduos, 13.198 indivíduos foram reintroduzidos e
374 indivíduos foram para casa de vegetação. Nos resultados de 2012 verifica-se que foram
resgatados 3.162 indivíduos, e 844 foram reintroduzidos, não tendo sido aclimatado nenhum
indivíduo em casa de vegetação. Portanto, deve-se esclarecer o que foi feito com os demais 2.318
indivíduos resgatados em 2012, que por sua vez não foram reintroduzidos ou aclimatados em casa
de vegetação. Também não foram apresentados resultados relativos à avaliação do potencial de
espécies ocorrentes na área do platô Monte Branco, através de levantamento rápido com auxiMares
técnicos e mateiros in loco e de uma revisão da bibliografia técnico-científica disponível para a
região. O Programa deve destacar, dentre as espécies resgatadas, quais são as raras e ameaçadas de
extinção.

h) Programa de Afugentamento, Resgate e Aproveitamento Científico da Fauna.

Segundo o relatório de cumprimento do PBA, durante o ano de 2011 as atividades de resgate
de afugentamento de fauna foram realizadas nas áreas da estrada Saracá - Monte Branco, em
período anterior a entrada do trator e de maneira paulatina. Porém, o documento apresenta um erro
afirmando que essa atividade era realizada por meio de transectos, da frente de lavra até a borda do
platô. Comose trata da abertura da estrada, não há de que se falar em frente de lavra. Dessa forma,
a empresa deverá corrigir tal erro.

O afugentamento foi realizado com o auxílio de materiais sonoros visando à evacuação de
espécies com maior capacidade de locomoção. Porém o documento não detalha quanto tempo antes
era realizado essa metodologia. O período entre o afugentamento e o início da supressão deve ser
curto o suficiente para não permitir o retorno da fauna para essas áreas. A empresa deverá adotar
esse critério para as próximas atividades de afugentamento e resgate, assim como informar o tempo
adotado entre o afugentamento e o início da supressão para construção da estrada Saracá - Monte
Branco.

A busca ativa funcionou, de acordo com a empresa, em perfeito sincronismo com o operador
e o ajudante do trator de desmatamento. Para essa metodologia cada pessoa entrava na área de
desmatamento a 5 metros de distância um do outro para realizar a varredura, sempre dento do
campo visual dos companheiros. Os deslocamentos foram realizados a pé, lentamente, por cima do
desmatamento, efetuando uma busca ativa minuciosa nas folhagens, sob troncos, sob a terra
revolvida e inclusive em microhabitats como epífitas. Porém a empresa não apresenta o número de
pessoas que participaram dessa atividade, assim como a função de cada um. Recomenda-se que essa
informação seja apresentada pela empresa.

Com relação à metodologia de busca ativa, é importante que a empresa planeje a quantidade
de pessoas a serem responsáveis por esse procedimento, pois conforme consta no relatório de
monitoramento integrado de fauna, observa-se supressão de áreas de forma concomitante quando se
analisa todos os platôs em licenciamento ambiental, o que prejudica a atuação dos técnicos nas
atividades de busca ativa, principalmente se as áreas suprimidas forem extensas. Além disso, o ideal
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é que a empresa proceda com uma forma de desmatamento que afugente o máximo possível da
fauna, como melhor forma de minimizar os impactos dessa atividade, e garantir uma menor
quantidade de espécies a serem resgatadas.

Com relação aos animais resgatados, recomenda-se, para as próximas atividades de
supressão, que os mesmos sejam mantidos o menor tempo possível na caixa transporte como forma
de minimizar o estresse do resgate. Além disso, deverão ser adotadas medidas clínicas necessárias,
além dos procedimentos de acondicionamento, marcação, avaliação, e determinação de destino,
visando sempre o bem estar animal e minimização dos impactos sobre a fauna doempreendimento.

Além do afugentamento e a busca ativa, também foram realizados a busca e resgate por
intermédio do operacional da supressão, que auxiliavam e informavam a equipe de resgate ao
visualizar algum exemplar da fauna; e o resgatee localização dos indivíduosarborícolas.

O documento não detalha se foi realizado algum tipo de contenção química, caso tenha sido
utilizada a empresa deverá detalhar os procedimentos que estão sendo adotados. Ressalta-se, com
relação a essa temática, que a empresa deverá usá-la somente nos casos em que a restrição física
não é suficiente, e tomando todos os cuidados necessários com relação à dosagem dos anestésicos,
interação entre medicamentos, efeitos que os medicamentos podem causar no animal, tendo sempre
veterinário e equipe especializada acompanhando os procedimentos e a situação doanimal.

As atividades de afugentamento e resgate de fauna na Estrada Saracá - Monte Branco
ocorreram nos seguintes períodos do ano de 2011, totalizando 52dias de campo:

• 1-3/06/11;

• 6-9/06/11;

• 11/06/11;

• 14-19/06/11;

• 22-24/06/11;

• 26-27/06/11;

• 01/07/11;

• 3-6/07/11;

• 8-13/07/11;

• 15-20/07/11;

• 22-23/07/11;

• 25-31/07/11;

• 1-03/08/11;

• 05/08/2011;

• 9-11/08/2011.

Para o grupo herpetofauna, no período de afugentamento e resgate de fauna da estrada
Saracá - Monte Branco, foram resgatados 303 exemplares, sendo que destes, 301 indivíduos foram
translocados em áreas de reflorestamento e 02 indivíduos foram coletados por serem encontrados já
em estado e óbito e destinados à composiçãode coleções científicas.

Com relação à soltura em áreas de reflorestamento, recomenda-se que a empresa informe se
as mesmas possuem condições ecológicas para receber essa fauna, baseado em estudos de campo. É
importante que seja avaliado a condição da área com relação à presença de recursos alimentares,
locais para abrigo, nidificação, dentre outros, considerando cada espécie solta, já que as mesmas
podem ter comportamentos diferentes. Éinteressante notar que essas avaliações de campo das áreas

V



7&£

em recuperação já deveriam estar sendo feitas por conta do PRAD e também foram recomendadas
no PARECER TÉCNICO n°28/2010-COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA.

Das espécies de herpetofauna translocadas para áreas de reflorestamento 174 exemplares
eram da classe Reptilia e 127 da Amphibia. Das espécies listadas deve se ter especial atenção a
Chelonoidis denticulata que se encontra na lista vermelha de espécies ameaçadas de extinção da
IUCN na categoria vulnerável. Considerando a presença dessa espécie e a soltura em áreas de
reflorestamento, a empresa deverá apresentar ao IBAMA se vem fazendo um monitoramento dessas
solturas, assim como a efetividade das mesmas, assim como apresentar um programa para o
monitoramento dessas espécies consideradas ameaçadas. Ressalta-se que a empresa se
comprometeu, ao longo da avaliação da emissão da LI, a coletar dados ecológicos dessa espécie
quando ocorressem encontros fortuitos com a mesma.

Outro ponto com relação as espécies soltas é a presença do gênero Liophis, a empresa
deverá identificar as espécies desse gênero, visto que algumas delas encontram-se também na lista
vermelha de espécies ameaçadas de extinção da IUCN.

Foram resgatados 05 exemplares de mastofauna, sendo todos os indivíduos translocados
para áreas de reflorestamento do platô Saracá. Esses dois exemplares correspondem a duas espécies
de preguiça: Bradypus tridactylus e Choloepus didactylus.

Com relação ao programa de resgate e soltura como um todo, a empresa deverá apresentar
uma proposta para avaliar a efetividade do mesmo, pois mais que a simples soltura esse programa
tem por objetivo mitigar os impactos do desmatamento sobre a fauna, e a efetividade dessa medida
deve seravaliada para o aperfeiçoamento contínuo do programa.

Já com relação à destinação da fauna para coleções científicas, a empresa deverá esclarecer
o porquê de enviar os espécimes para o Museu de História Natural Capão da Imbuia que fica em
Curitiba, e não para Universidades da região Amazônica, como forma de aumentar o conhecimento
científico na região.

Considerações IBAMA:

Assim, considerando o exposto acima, observa-se que a empresa cumpriu o determinado
pela condicionante, porém, o programa deverá ser reformulado, conforme as orientações contidas
neste parecer.

i) Programa de Monitoramento do Deslocamento e do Efeito de Borda Sobre a Fauna
Terrestre.

O objetivo desse programa consiste em avaliar as condições da fauna existente na área do
platô e em seu entorno antes, durante e após a supressão da vegetação e atividades de mineração,
oferecendo assim subsídios à avaliação da extensão dos impactos incidentes sobre os animais
silvestres e, posteriormente, do sucesso da recuperação ambiental a ser implantada. As campanhas
de campo foram realizadas entre o segundo semestre de 2010 e o primeiro semestre de 2012, e se
estabeleceram previamente ao processo de mineração. Já a campanha de 2012, por sua vez, ocorreu
em conjunto com as atividades de abertura das estradas de acesso ao platô. Essas campanhas, assim
como o diagnóstico realizado durante a elaboração do EIA/RIMA, são importantes para uma
avaliação da situação do platô sem a presença das atividades da mineração, como forma de
comparar esses resultados com os resultados posteriores onde terão os impactos dessa atividade. E,
a partir dessa comparação, propor as medidas mitigadoras e/ou compensatórias necessárias para
esses impactos ambientais.

Foram estabelecidos 04 transectos de amostragem, sendo 02 sobre o platô e dois sobre a
borda. Cada transecto apresenta quatro linhas transversais de amostragem, estabelecidas a 50, 100,
250 e 500 metros de distância a partir da interface entre a floresta e as áreas de mineração. E,
devido à ausência das atividades de mineração, os transectos foram estabelecidos em pontos
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estimados para a instalação da lavra. Porém, não existe um mapa com a localização dos transectos,
o que importante para a análise do IBAMA.

Em cada transecto foram feitas amostragens dos seguintes grupos: entomofauna (abelhas e
insetos galhadores), herpetofauna (anfíbios e répteis) avifauna e mastofauna (pequenos mamíferos,
mamíferos de médio e grande porte e quirópteros).

• Abelhas

Segundo o documento, foram observadas 20 espécies de abelhas ao longo dos dois anos de
monitoramento. Uma espécie do gênero Eufriesea (Euglossina) demonstrou baixa abundância, e as
espécies Ptilotrigona lurída, Melipona gr. rufiventris e Trigona hypogea, por sua vez, tiveram os
valores mais elevados de abundância e freqüência. Considerando que existe um programa de
Meliponicultura, a empresa deverá se basear nos resultados desses monitoramentos para resgatar o
maior número possível dessas espécies de abelhas, principalmente porque algumas podem ser
utilizadas pelas comunidades da região, além de serem importantes para a recuperação futura das
áreas, devido ao seu comportamento e ecologia.

Quando se analisa a similaridade entre as linhas de amostragem no topo, o documento
descreve que existe um forte agrupamento, Porém, ao se analisar matriz de similaridade observa-se
uma alta similaridade somente entre as linhas de 50 e lOOm, e entre as linhas de 250 e 500m. As
outras similaridades estão entorno de 65 - 67% o que não se pode considerar como "forte". Mas é
importante ressaltar que esses dados são importantes para se avaliar possíveis alterações dessa
similaridadedevidoaos impactos das atividades da mineração.

Quando se analisa a similaridade entre as linhas de amostragem na borda observa-se uma
diferença de similaridade entre elas. As linhas mais próximas do topo são mais similares entre si,
assim como as linhas de maiores distâncias também são, porém quando se analisa a similaridade
entre as distâncias extremas observa-se uma baixa similaridade. Além disso, também foram
observadas que as linhas mais próximas da encosta possuem menor riqueza e abundância do que as
linhas mais distantes da borda. Segundo a empresa tais resultados são decorrentes de uma condição
natural associada a declividade. Porém, é importante ressaltar queesses dados são importantes para
se avaliar possíveis alterações dessa similaridade devido aos impactos das atividades da mineração.

Segundo o estudo, o platô Monte Branco apresentou alta incidência de formas raras e
indicadoras de estabilidade ambiental, sendo essa informação importante para o monitoramento dos
impactos do empreendimento sobre a comunidade de abelhas, já que esses impactos podem alterar a
comunidade. O monitoramento dessas comunidades frente aos impactos é importante para se
observar a efetividade das medidas mitigadoras e/ou compensatórias adotadas pela empresa.

O estudo ainda afirma que não foram constatadas espécies novas e/ou endêmicas do platô e
com relação às espécies indicadoras foi observado um indivíduo do gênero Eufriesea. Como
espécies mais raras, obteve-se o registro de dois indivíduos de Frieseomelitta gracilipes e dois de
Melipona gr. Eomelipona. Tais espécies contam com registros em outras regiões da FLONA
estudadas, masmesmo assim a empresa deverá dar a devidaatenção a essasespécies nos programas
de monitoramento e meliponicultura, propondo as medidas necessárias para mitigar e/ou compensar
os impactos da mineração sobre elas.

• Insetos Galhadores

A riqueza de galhas registrada no platô Monte Branco ao longo de dois anos de
monitoramento foi de 81 espécies de 49 famílias.

Segundo a discussão presente no documento, as linhas e transectos apresentaram uma baixa
similaridade na composição de galhas, sendo que as linhas de menor distância hospedaram maior
riqueza de insetos galhadores, porém não foi apresentada a matriz de similaridade, nem as análises
de riqueza.

Para o estudo, como o platô ainda não possui atividades minerárias, a maior riqueza nas
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bordas pode ser devido à maior intensidade luminosa natural nas áreas de encostas mais íngréTnesTê"
não a um efeito de borda induzido por atividades antrópicas. Uma vez que insetos galhadores
tendem a ampliar os números de espécies e de indivíduos em áreas com uma maior oferta alimentar
decorrente da alta intensidade de plantas juvenis. Assim, uma alteração na riqueza de insetos
galhadores pode estar relacionada com os impactos da atividade minerária, principalmente devido
ao desmatamento, que causa consequentemente uma maior incidência de luz na área.

• Herpetofauna

Segundo o estudo, ao longo dos dois anos de monitoramento, foram ao todo registradas 41
espécies de répteis e 18 espécies de anfíbios no platô Monte Branco. Em relação aos índices de
riqueza e abundância de espécies, em ambos os anos de monitoramento verificou-se que os dois
transectos de topo apresentaram resultados diferentes entre si, enquanto que os transectos
localizados na encosta do platô apresentaram perfil semelhante.

O estudo ainda afirma que para os transectos de borda ocorreu o contrário que se esperava
que seria um aumento tanto de riqueza, quanto de abundância a medida que o transecto se
aproximasse do baixio. Porém, não apresenta essas análises de riqueza e abundância. Ainda é
importante ressaltar, considerando as características ecológicas e comportamentais do grupo
herpetofauna, que esse aumento seria esperado para as espécies do grupo de anfíbios, porém quando
se analisa em conjunto com os répteis não necessariamente é esperado esse aumento. Seria
interessante que a empresa analisasse esses dados em separado (anfíbios e répteis) e em conjunto
(anfíbios mais répteis) para um melhor entendimento dos dados coletados. Além disso, esse padrão
de distribuição não será afirmado em somente 2 anos de monitoramento, ainda mais que tem que se
observar se esse é um padrão de todas as campanhas, ou somente de uma, por exemplo. Mais do
que uma simples média de dados, esses devem ser analisados considerando o período de
amostragem e posteriormente o todo, com o objetivo de se observar alterações ao longo do tempo.

Com relação à lista de espécies apresentadas, deve se ter especial atenção a Chelonoidis
denticulata que se encontra na lista vermelha de espécies ameaçadas de extinção da IUCN na
categoria vulnerável. Aempresa deverá apresentar as medidas mitigadoras que estão sendo adotadas
com relação aos impactos da mineração sobre essa espécie.

Outro ponto com relação à lista de espécies é a presença do gênero Allobates, a empresa
deverá identificar as espécies desse gênero, visto que algumas delas encontram-se também na lista
vermelha de espécies ameaçadas de extinção da IUCN. Caso exista alguma espécie desse gênero
ameaçada de extinção a recomenda-se que a empresa apresente as medidas mitigadoras que estão
sendoadotadas com relação aos impactos da mineração sobre essa.

Com relação à espécie Bachia bresslaui solicita-se informações da empresa sobre a
identificação dessa espécie, pois olhando os mapas de distribuição da mesma não existem registros
de localização na área da FLONA Saracá Taquera.

O documento cita algumas espécies de especial interesse e/ou indicadoras de qualidade
ambiental, as quais o empreendedor deverá dar a devida atenção ao logo do monitoramento da área,
pois podem indicar alterações na qualidade do habitat, além de responder sobre as medidas
mitigadoras que serão adotadas. Dentreas espécies citadas tem-se:

• Anuros do gênero Allobates, e as espécies Rhinella gr. margaritifera, Osteocephalus
oophagus e Trachycephalus resinifwtrix que são anfíbios dependentes de áreasflorestadas;

• Dentre os lagartos, destaca-se o registro de Bachia cf. bresslaui, espécie relativamente rara e
dependente de áreas com mata bem estruturada, com abundante serrapilheira, porém, a
empresa deverá conferir esse registro, conformejá relatado nesse parecer;

• Outras espécies de pequenos lagartos, como, por exemplo, Coleodactylus amazonicus,
Gonatodes humeralis, Gonatodes annularis, Leposoma guianen.se e espécies do gênero
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Anolis, que indicam a preservação do local. As espécies Plica plica e Plica umbra também
dependem de áreas bem preservadas e com árvores de grande porte.

Outro ponto importante no documento é a presença de espécies de serpentes devido interesse
médico, tais como: Micrurus hemprichii, Bothrops atrox e Micrurus averyi. Recomenda-se que a
empresa adote os procedimentos necessários para evitar acidentes. Ainda com relação à Micrurus
averyi, o estudo informa que é uma espécie pouco freqüente, dessa forma a empresa deverá dar a
devida atenção a essaespécie, já que sua freqüência, quejá é baixa, pode diminuir mais aindacom a
presença do empreendimento.

• Avifauna

Segundo o estudo foram registradas durante os dois anos de estudos 122 espécies de aves.
Do total de espécies, 59 foram registradas no primeiro ano e 112 no segundo. É interessante notar
que no segundo ano foram registradas quase 2 vezes mais espécies que no primeiro ano.
Recomenda-se que a empresa informe se houve alguma mudança de metodologia ou esforço
amostrai entre esses dois períodosquejustifique essa diferença.

Com relação à distribuição de riqueza de espécies ao longo do transecto, o estudo mostra
que esse parâmetro tendeu a um crescimento em direção às linhas mais distantes, sendo que nos
transectos de encostas, tais linhas coincidem com os pontos de diminuição da declividade e contam
com elementos da paisagem tanto de florestas densas quanto de florestas aluviais. Porém,
posteriormente o estudo afirma que quanto aos transectos sobre os platôs, as diferenças de riquezas
entre as linhas de amostragem não foram significativas. Recomenda-se que a empresa informe se
ocorreu uma diferença significativa nas linhas dos transectos e entre transectos. É importante
ressaltar que as análises estatísticas para todos os grupos, que não constam no estudo, devem ser
feitas por transectos, entre transectos, considerando os diferentes ambientais e a série temporal.
Recomenda-se que a empresa apresente os próximos relatórios com essas recomendações.

Outro ponto importante com relação à distribuição de riqueza e abundância ao longo do
transectos foi a alta densidade de Lipaugus vociferam na linha 4 do transecto do topo (20 registros).
Segundo literatura essa espécie é muito difícil de ser vista, embora seu canto seja bastante comum
nas florestas bem preservadas. Recomenda-se que a empresa informe a forma de registro dessa
espécie, assim como se ocorre no local alguma característica singular que possa favorecer a
presença dessa espécie no local.

Com relação à lista de espécies apresentadas, deve se ter especial atenção a Crax alector e
Palagioenas subvinacea que se encontram na lista vermelha de espécies ameaçadas de extinção da
IUCN na categoria vulnerável. E com as espécies: Pyrilia caica, Myrmornis torquata, Hypocnemis
cantator, Deconychura longicauda, que se encontram na lista vermelha de espécies ameaçadas de
extinção da IUCN na quase ameaçada. A empresa deverá apresentar as medidas mitigadoras que
estão sendo adotadas com relação aos impactos da mineração sobre essas espécies e para as
espécies endêmicas listadas na tabela 3.22 do documento.

O documento cita duas espécies devido à raridade ou por ser bioindicadoras de qualidade
ambiental (Pyrilia caica e Phoenicircus carniflex), as quais o empreendedor deverá dar a devida
atenção ao logo do monitoramento da área, pois podem indicar alterações na qualidade do habitat,
além de responder sobre as medidas mitigadoras que serão adotadas. Ressalta-se que a empresa
deverá adotar as medidas mitigadoras necessárias, para todos os grupos faunísticos estudados, como
forma de minimizar os impactos sobre a fauna, principalmente com relação às espécies raras,
ameaçadas e endêmicas.

• Mastofauna

- Mamíferos de Médio e Grande Porte

Segundo o estudo, nos dois anos de monitoramento foram registradas 18 espécies de médios
e grandes mamíferos, As espécies mais representativas foram a anta, seguida da cutiaia, macaco-
aranha, veado-mateiro e cutia, porém não são mostradas as análises estatísticas que chegaram a essa
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conclusão. O documento ainda afirma que a curva acumulativa de espécies mostrou-se estabilizada
ao final dos dois anos de monitoramento, indicando que as amostragens foram suficientes para a
representação da comunidade local de mamíferos, citando a figura 3.05. Porém, ao se analisar a
curva observa-se que a mesma não é a de acumulação de espécies e sim a relação entre riqueza de
mamíferos e intensidade de penetração do efeito de borda no platô Monte Branco durante o
primeiro ano de monitoramento. Recomenda-se que nos próximos relatórios, para todos os grupos
faunísticos, a empresa encaminhe as análises estatísticas de forma detalhada e com discussão dos
dados. Além disso, recomenda-se que seja feitas revisões como forma de evitar possíveis erros de
denominação, digitação, referências a gráficos e tabelas, dentre outros.

A empresa informou que em relação ao gradiente de riqueza em diferentes distâncias da
encosta, os resultados foram bastante diferentes entre os quatro pontos de amostragem, o que pode
ser devido as particularidades locais. È interessante notar que esses resultados se referem à riqueza,
não sendo apresentados os dados de abundância. De qualquer forma, dois anos de campo não são
suficientes para se afirmar padrões de distribuições. Além disso, como o platô encontra-se sem
atividades de lavra, pode ser que a distribuição dos mamíferos de grande porte seja aleatória por
todo platô, por encontrar recursos ao longo do platô e também por serem espécies com uma grande
área de vida. Esses resultados são interessantes para se comparar com os resultados do
monitoramento ao longo da lavra, com o objetivo de se ver alguma alteração decorrente dos
impactos das atividades.

Com relação à lista de espécies apresentadas, deve se ter especial atenção a Priodontes
maximus e Tapirus terrestris que se encontram na lista vermelha de espécies ameaçadas de extinção
da IUCN na categoria vulnerável.

Outro ponto com relação à lista de espécies é a presença do gênero Leopardus. A empresa
deverá identificar as espécies desse gênero, visto que algumas delas encontram-se também na lista
vermelha de espécies ameaçadas de extinção da IUCN.

O documento cita as seguintes espécies como endêmicas da região amazônica: Dasypus
kappleri, Ateies paniscus, Allouatta macconelli, Chiropotes sagulatus e Myoprocta acouchy, as
quais o empreendedor deverá dar a devida atenção ao logo do monitoramento da área. Ressalta-se
que a empresa deverá adotar as medidas mitigadoras necessárias, para todos os grupos faunísticos
estudados, como forma de minimizar os impactos sobre a fauna, principalmente com relação às
espécies raras, ameaçadas e endêmicas.

Além do abordado no estudo, recomenda-se que a empresa informe da existência da espécie
Saguinus martinsi no platô Monte Branco, já que estudos anteriores, realizados pela MRN, na
FLONA Saracá Taquera, previam sobre uma ampla distribuição da espécie dentro dessa UC.

- Pequenos Mamíferos

Segundo o estudo, nos dois anos de monitoramento, foram registradas nove espécies de
mamíferos de pequeno porte, sendo nenhuma espécie registrada é endêmica, e as que estão na lista
da IUCN encontram-se na categoria pouco preocupante.

Observa-se uma similaridade entre as linhas dos transectos mais próximas, e menores
similaridades entre as linhas mais distantes, porém o estudo não apresenta as análises estatísticas,
assim como os dados de riqueza e abundância. Recomenda-se, novamente, que nos próximos
relatórios, para todos os grupos faunísticos, a empresa encaminhe as análises estatísticas de forma
detalhada e com discussão dos dados.

Um ponto importante é o registro da espécie de gambá Didelphis imperfecta, que consistiu
em uma ampliação da distribuição conhecida da espécie para o Estado do Pará. Até o presente
estudo, a espécie somente era registrada, no Brasil, para o Estado de Roraima. Dessa forma, a
empresa deverá dar especial atenção a essa espécie, propondo medidas mitigadoras para os
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impactos decorrentes da atividade da mineração sobre a mesma.

- Quirópteros

Segundo o estudo, nos dois anos de monitoramento, foram registradas 23 espécies de
morcegos, sendo que em 2011 a curva docoletor manteve-se ainda em elevação, sugerindo que nem
ao menos as espécies mais comuns foram registradas, esperando-se um incremento na riqueza de
espécies. Dessa forma, a empresa deverá continuar aos monitoramentos com o objetivo de aumentar
o número de espécies amostradas.

Com relação à lista de espécies apresentadas, deve se ter especial atenção a Vampyrum
spectrum que se encontra na lista vermelha de espécies ameaçadas de extinção da IUCN na quase
ameaçada, e Tonatia bidens considerada como dados deficientes nessa mesma lista. A empresa
deverá apresentar as medidas mitigadoras que estão sendo adotadas com relação aos impactos da
mineração sobre essas espécies e para as espécies endêmicas listadas no documento (Lonchophylla
thomasi, Carollia castanea, Vampyressa thyone).

Considerando as linhas de amostragens dos transectos, as trilhas de borda apresentaram
maior riqueza, enquanto que as de platô a maior abundância. Os baixios, por fim, mantiveram a
posição de menor riqueza e abundância. Segundo o estudo, esses resultados sugerem pouca ou
nenhuma resposta, por parte dos morcegos, às potenciais alterações ambientais, porém, ressalta-se
que esse platô encontrava-se livre de interferências pela mineração durante a época dos estudos e
que esses resultados servirão de base para comparação com os resultados de monitoramento durante
a atividade de lavra.

Considerações IBAMA:

A empresa desenvolveu o monitoramento solicitado pelo IBAMA, porém nos próximos
monitoramentos ela deve considerar as recomendações deste parecer. Em relação à nova proposta
de monitoramento de fauna, essa se encontra em análise pelo IBAMA, e assim, a empresa deverá
continuar os monitoramentos de fauna no platô Monte Branco, conforme as determinações do
Parecer Técnico n° 28/2010 - COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA, que avaliou a metodologia de
amostragem proposta pela Golder/MRN..

j) Programa de Monitoramento da Ictiofauna e Hidrobiológico-Limnologia.

Apesar da empresa não ter feito referência a esse programa no documento que comprova o
atendimento a condicionante 2.1 da LI N° 761/2010, o mesmo faz parte de um programa integrado
de monitoramento de limnologia e de ictiofauna para os seguintes platôs em processo de
licenciamento ambiental, no IBAMA: Saracá, Almeidas, Aviso, Papagaio, Periquito, Bacaba, Bela
Cruz, Arama, Greig, Teófílo, Cipó e Monte Branco. Solicita-se que a empresa informe nos
documentos posteriores, como forma de facilitar a análise do IBAMA, da existência desses
programas integrados.

Considerando que esse programa é um programa integrado o mesmo será avaliado em
parecer separado, porém observa-se que a empresa atendeu a solicitação do IBAMA de executar um
programa de monitoramento da ictiofauna e de limnologia para o ano de 2011. Não foram
apresentados os resultadosdesse monitoramento para o ano de 2012.

Considerações IBAMA:

Observa-se execução parcial do programa, cabendo apresentação dos dados de
monitoramento de 2012 para análise do IBAMA.

k) Programa de Meliponicultura.

A empresa informou que ao longo do período de resgate dos ninhos de abelhas foram
testadas três técnicas descritas no anexo 3.07. Porém, o anexo que cita essas técnicas é o 3.08 e trata
de atividades desenvolvidas nos platôs Bacaba, Saracá e Bela Cruz, não se referindo ao Monte
Branco.
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De acordo com o documento que comprova o atendimento a condicionante 2.1 da LI N°
761/2010 foram localizados 16 ninhos na estrada Saracá - Monte Branco, porém não informa o que
foi feito com esses ninhos. Recomenda-se que a empresa informe as ações realizadas com esses
ninhos.

Outro ponto é que a empresa informa que como a quantidade de ninhos resgatados não era
suficiente para o repasse as comunidades, a MRN dará continuidade ao projeto através da compra
de colmeias em parceria com o Sebrae. Aempresa deverá informar se essa medida foi tomada.

A empresa aindaapresentou no anexo 3.09 o plano de ação parao ano de 2013, recomenda-
se que ela apresente relatório sobre a situação doplanejado e o que foi efetivamente executado.

Considerações IBAMA:

Constata-se que as informações apresentadas pela empresa e relativas a esse programa são
incipientes. Dessa forma, o programa não foi executadode forma satisfatória.

I) Programa de Compensação paraUnidades de Conservação.

O empreendedor apresentou informações gerais sobre o programa, destacando que, por
ocasião da entrega do PBA, foram disponibilizados todos os dados relativos ao Valor de Referência.

Considerações IBAMA:

Com relação a esse programa, o mesmo encontra-se em fase final de análise pela
Coordenação de Compensação Ambiental da DILIC/IBAMA, para posterior submissão a Câmara
de Compensação.

m) Programas relacionados à componente socioeconomia:

-Programa de Comunicação Social; e

-Programa de Educação Socioeconômica-Ambiental

Considerações Ibama:

Esses Programas serão objeto de análise específica, que constituirá parecer em separado.
n) Programa de Manejo Comunitário da Copaíba

O programa de Manejo Comunitário da Copaíba tem por base estudo específico de avaliação
ecológica e dendrométrica das espécies e seus indivíduos, uma análise da inserção socioeconômica
do comércio de óleo de copaíba pelas comunidades que extraem óleo naquela região.

O programa tem o objetivo de minimizar os impactos socieconômicos negativos,
decorrentes da retirada dos espécimes de copaibeiras, utilizadas como parte da fonte de renda das
comunidades da área de influência do platô Monte Branco.

A metodologia para implementação deste programa apresenta treze recomendações,
conforme segue abaixo:

1 - Implantar um sistema de compra de sementes de copaíba das comunidades sobretudo
Jamari e Curuça-Mirim, provenientes prioritariamente das áreas de platô onde haverá
supressão da vegetação;

2 - Nos reflorestatnentos anuais a serem executados no platô Monte Branco plantar um
mínimo de 100 mudas/ha, uma árvore para cada 100 m2, visto haver estudos que indicam
que I ha de copaíba pode render 50 litros de óleo / ano;

3 - Permitir aos comunitários-extratores a retirada total doóleo de todas as copaibeiras nas
áreas anuais de supressão vegetal;

4 - Continuar com o plantio de copaíba em todas as áreas anuais de restauração florestal da
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empresa;

5 - Incentivarestudos taxonômicos e de manejo dos alegados tipos e espécies que ocorrem
na flona, sobretudo nas áreas de maior abundância como os arrasados da serra (platô);

6 - Compensar as comunidades sobre os prejuízos que serão ocasionados a partir da
supressão florestal na Serra do Monte Branco, respeitando a importância e particularidade
de cada uma no contexto da coleta extrativista dos copaibais, baseado nos ganhos
indicados neste estudo e em outros que porventuraexistam ou que serão complementares à
questão;

7 - Apoiar na logística de extração e transporte da produção de óleo de copaíba da Serra do
Monte Branco até o centro urbano de Porto Trombetas;

8 - Apoiar a implantação do Plano de Manejo Florestal Comunitário baseado, inicialmente,
para os Produtos Florestais Não Madeireiros (PNMF);

9 - Auxiliar na realização de pesquisa de mercado sobre a produção e comercialização dos
produtos extrativistas;

10 - Apoiar a criaçOOão de uma cooperativa para incentivar a organização e
comercialização dos produtos extrativistas;

11 - Incentivar treinamentos e cursos aos comunitários para as atividades de artesanatos
baseado na produção de utensílios domésticos;

12 - Apoiar a conservação ambiental através da implantação de sistemas agroflorestais nas
comunidades;

13 - Ofertar treinamentos e cursos aos comunitários para as atividades baseado nos
Produtos Florestais Não Madeireiros (PNMF).

Observa-se que apenas o item 2 "Nos reflorestamentos anuais a serem executados no platô
Monte Branco plantar um mínimo de 100 mudas/ha, uma árvore para cada 100 m2, visto haver
estudos que indicam que 1 ha de copaíba pode render 50 litros de óleo / ano", diz repeito a uma
ação que ainda não é possível de ser implementadas, considerando a fase atual de implantação do
empreendimento.

Esclarecemos que a condicionante específica 2.1, da LI - LI n° 761/2010, determina que o
relatório de andamento do Programa de Manejo Comunitário da Copaíba, que deverá ser entregue
semestralmente, porém foram entregues apenas dois relatórios, o de dezembro de 2011, e o julho de
2012, ou seja, considerando que a LI n° 761/10 é de dezembro de 2010,já deveria ter sido entregues
quatro relatórios.

Destacamos ainda, que o programa tem por base a análise dos fatores florestais, mas o
acompanhamento está intrinsecamente relacionado ao envolvimento das comunidades, que deve ser
avaliado nos seus aspectos socioeconômicos.

Os relatórios entregues são denominados "Projeto: Manejo de Populações Naturais de
Copaíba, Plantios e a Extração de Óleo-Resina no Platô Monte Branco".

Relatório Anual 2011/Dez

Execução de atividades de seleção e treinamento dos comunitários das comunidades Jamari
e Curuçá-Mirim, próximas ao Monte Branco, nas técnicas mais adequadas de extração e
armazenamento do óleo-resina da copaíba, preparação de material para identificação botânica,
registro de dados de campo e técnicas de plantios silviculturais puros e mistos.

As análises físico-químicas do óleo-resina por tipo de copaibeira através de diferentes
métodos de laboratório devem ser executadas em 2012, por ser necessário coletar mais amostras dos
diferentes tipos de copaibeiras como mari mari, caripé e jacaré.

É informada a realização dos inventários nas áreas de encosta do Platô Monte Branco e
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monitoramento do crescimento e estado fítossanitário das copaibeiras das áreas de baixadãlTdo
Monte Branco. A instalação dos plantios experimentais no platô será feita após a exploração de
bauxita programada para 2015. Para os plantios nas áreas dos comunitários, estão sendo coletadas
sementes e preparadas as mudas de copaíba, 6.000 mudas foram encanteiradas para plantio nas
áreas das comunidades Curuçá Mirim e Jamari.

Relatório Parcial 2012/Julho

O inventário das copaibeiras adultas e da regeneração natural e a coleta de óleo-resina das
copaibeiras com DAP>30,0 cm foi feito nas encostas e vales da serra Monte Branco. Os dados
foram coletados pelas equipes do projeto com a participação dos referidos comunitários das
comunidades Curuçá Mirim e Jamari, possibilitando a sustentabilidade paraas futuras gerações dos
comunitários. Os comunitários continuaram a coleta de sementes ou mudas da regeneração natural,
o beneOficiatnento, semeio, repicagem das mudas em sacolas plásticas e encanteiramento em
viveiros com a devida manutenção para serem plantadas em suas áreas no período chuvoso, no
início de 2013.

Foram produzidas mudas de copaíba a partir de sementes coletadas de matrizes de
copaibeiras das áreas de vales e encostas do Monte Branco, mais de duas mil mudas estão
encanteiras em cadacomunidade para crescimento em viveiro e plantio em fevereiro de 2013.

Considerações Ibama:

Considerando os itens mencionados na metodologia constante do Programa de Manejo
Comunitário da Copaíba, que integra o Plano Básico Ambiental - PBA aprovado para emissão da
LI n° 761/10, observa-se que as informações apresentadas no relatório limitam-se a atender uma
reduzida parte das considerações indicadas no estudo específico das copaíbas. O relatório apresenta
muita informação relativa aos resultados dos inventários florestais, que representa a base para a
realização do Programa, mas a finalidade do programa está intrinsecamente relacionado ao
envolvimento das comunidades, que deveser avaliado nos seus aspectos socioeconômicos.

Pode-se afirmar que ainda não houve possibilidade de realização de reflorestamento no platô
Monte Branco. Porém, não foi mencionada qualquer informação relativa a ações quejá poderiam
ter sido iniciadas, tais como: sistema de compra de sementes; retirada do óleo das copaibeiras nas
áreas de supressão; plantio de copaíbas em outros platôs; Plano de Manejo Florestal Comunitário;
pesquisa de mercado sobre a produção e comercialização; criação de cooperativa; treinamentos aos
comunitários paraas atividades de artesanatos; e implantação de sistemas agroflorestais.

Destaca-se ainda, que o relatório não foi apresentado semestralmente conforme determina a
condicionante 2.1 da LI n° 761/10. Porém, no que se refere a esta condicionante, recomendamos
que o relatório de atividades do Programa de Manejo Comunitário da Copaíba seja apresentado
anualmente, juntamente dosdemais programas ambientais que integram o PBA.

Diante do exposto, conclui-se que os relatórios de atividades 2011 e 2012 apresentados não
atendem ao estipulado no Programa de Manejo Comunitário da Copaíba. Tendo em vista que as
atividades foram iniciadas, e estão programadas para serem desenvolvidas principalmente durante a
fase de operação do empreendimento, deve-se estabelecer prazo para a MRN implementar as ações
previstas no programa. Além disso, a empresa deverá apresentar, no âmbito do Programa de Manejo
Comunitário da Copaíba, informações relativas ao sistema de compra de sementes; retirada do óleo
das copaibeiras nas áreas de supressão; plantio de copaíbas em outros platôs; Plano de Manejo
Florestal Comunitário; pesquisa de mercado sobre a produção e comercialização; criação de
cooperativa; treinamentos aos comunitários para as atividades de artesanatos; e implantação de
sistemas agroflorestais.
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III. CONCLUSÃ(

Asanálises e avaliações aqui expostas referem-se, exclusivamente, às componentes do meio
físico e biótico, portanto, não havendo abordagem sobre as questões socioeconômicas que,
conforme entendimentos anteriores, serão tratadasem parecer específico.

A análise da execução do PBA do empreendimento identificou resultados paraa maioria dos
programas de meio físico e biótico, como exceção do Programa de Monitoramento da Fauna -
Reflorestamento e do Programade Monitoramento da População de Insetos Vetores.

Considerando-se tais resultados, obtidos por meio de análise documental, entende-se que a
próxima fase do licenciamento ambiental é dependente das seguintes condições técnicas.

• Continuidade do Programa de Monitoramento da Qualidade do Ar, porém, com inclusão de
novos pontos de monitoramento, com a possibilidade de utilização de estação móvel, visando a
uma melhor representatividade amostrai. Os Resultados das medições desse programa deverão
ser apresentados anualmente;

• Continuidade do Programa de Monitoramento de Ruídos com apresentação de relatórios anuais.
Tais relatórios devem agregar mapa de ruídos dos equipamentos e máquinas empregados no
Platô, de maneira a relacionar essa variável ambiental com o comportamento da fauna. Tal
exigência é independente das condições de conforto acústico, as quaisdevem atender às normas
e padrões vigentes;

• Continuidade dos Programas de Monitoramento Hídrico, com apresentação dos resultados das
campanhas mensais na forma de relatórios anuais. Tais relatórios devem compreender:
resultados gráficos e analíticos (planilhas); tratamento estatístico adequado (apresentação dos
desvios padrões e das análises de variância); e discussão aprofundada dos resultados
(considerando os efeitos do empreendimento e as condições geoquímicas);

• Para a qualidade de água superficial deve-se ampliar a rede de monitoramento. Na fase atual
deverão ser considerados, no mínimo, mais dois pontos, a saber: um novo ponto para
monitoramento dos efeitos da estrada (a montante do MB-6) e outro ponto para monitoramento
do box cut (montante Oeste do MB-7). Com o avanço da lavra deverão ser propostos novos
pontos de monitoramento. Ainda em relação a esse monitoramento, deverá se incorporar
avaliações de equilíbrio químico e de oxirredução para as espécies de Ferro e Alumínio,
podendo ser empregada a metodologia do diagrama de Eh- pH;

• Para a fluviometria deve-se ampliar a rede de monitoramento, com pelo menos mais um ponto
para avaliação dos efeitos da estrada (a montante do MB-2);

• Compatibilização dos pontos de monitoramento fluviométrico com os de monitoramento da
qualidade de águas superficiais;

• Adoção de mais um poço de monitoramento de água subterrânea à jusante das intervenções,
que deverá ser adequadamente locado considerando a geologia estrutural e o gradiente
hidráulico;

• Ajuste no Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de maneira: a demonstrar a
inserção no Sistema de Logística Reversa, preconizado pelo Decreto n° 7.404/2010; e a incluir
procedimentos operacionais específicos para a gestão dos resíduos da construção civil,
atendendo às disposições legais da Resolução CONAMA n.° 448/2012 (que altera a Resolução
CONAMA n.° 307, de 5/7/2002, que estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a
gestão dos resíduos da construção civil);

• Apresentação de justificativas de escolha dos parâmetros de monitoramento dos efluentes,
considerando os tipos de fonte e as disposições das Resoluções CONAMA 430/2011 e
357/2005;

Apresentação das outorgasque autorizam os lançamentos dos efluentes;
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Continuidade no âmbito do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas, das^ãções de
monitoramento do processo de recuperação ambiental, incluindo os estudos sobre vegetação,
fauna associada, resgate e reintrodução de epífitas, solos, dentre outros;

Continuidade Programa de Afugentamento, Resgate e Aproveitamento Científico da Fauna,
atendendo as recomendações do IBAMA constantes nesse parecer;

Continuidade ao Programa de Monitoramento do Deslocamento e do Efeito de Borda Sobre a
Fauna Terrestre, conforme recomendações do IBAMA presentes nesse parecer e no PARECER
TÉCNICO n° 28/2010 - COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA;

Apresentação as medidas mitigadoras e/ou compensatórias a serem adotadas para os impactos
da operação do empreendimento sobre a fauna endêmica, ameaçada ou rara;

Continuidade ao Programa de Monitoramento da Ictiofauna e Hidrobiológico-Limnologia;

Continuidade ao Programade Meliponicultura; e

Continuidade ao Programa de Monitoramento de Insetos Vetores;

Informar sobre a existência da espécie Saguinus martinsi no platô Monte Branco;

Implementação das ações previstas no Programa de Recuperação de Áreas Degradadas
(PRAD), considerando sempre as informações e metodologias adquiridas em outros platôs;

Incorporação dos programas de monitoramento, resgate, reintrodução já executados pela MRN
em outras áreas de recuperação em outros platôs;

Continuidade do Programa de Controle e Monitoramento dos Processos Erosivos;

Continuidade do Programa de Resgate, Multiplicação, Reintrodução e Herborizaçâo da Flora,
destacando dentre as espécies resgatadas, quais são as raras e ameaçadas de extinção;

Continuidade ao Programa de Manejo Comunitário da Copaíba;

Atender as determinações do IBAMA referentes à execução da Compensação Ambiental.

Além dessas condições, que devem ser asseguradas na fase de licença de operação,
manifesta-se entendimento de que a continuidade do processo de licenciamento ambiental depende
do saneamento das seguintes pendências relativas à LI:

• Renovação da Autorização para Captura, Coleta e Transporte de Material Biológico n°
010/2010;

• Resultados do Programa de Monitoramento da População de Insetos Vetores realizado antes
da supressão vegetação da estrada de acesso ao platô e do boxcut. A empresa deverá
apresentar também o programa a ser realizado durante as atividades de supressão de
vegetaçãoa serem realizadasdurante a Licençade Operação;

• Cópia da autorização para criação de abelhas silvestres;

• O número de pessoas que participaram das atividades de resgate e afugentamento de fauna
durante a supressão de vegetaçãoda estrada de acesso ao Monte Branco;

• As avaliações de campo das áreas em recuperação onde foram soltas as espécies da fauna,
conforme solicitado no PARECER TÉCNICO n° 28/2010
COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA;

• As justificativas técnicas do porque de enviar os espécimes para o Museu de História
Natural Capão da Imbuia que fica em Curitiba, e não para Universidades da região
Amazônica;
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• O relatório de monitoramento da ictiofauna e de limnologiapara o ano de 2012;

• Informações sobre o que foi feito com os 16 ninhos de abelhas localizados na estrada Saracá
- Monte Branco;

• Informações da compra de colmeias em parceria como Sebrae para o repasse as
comunidades;

• Relatório da execução do programa de Meliponicultura, detalhado, conforme cronogramas
apresentados, já que as informações apresentadas foram incipientes;

• Cronograma para as atividades de monitoramento, afugentamento e resgate da fauna
realizadas no período de 2012 e as previstas para 2013 (para esse ano colocar as que já
foram executadas);

• Resultados finais da identificação dos indivíduos de morcego coletados durante a elaboração
do EIA/RIMA da Zona Leste;

• Apresentação do baseline para a piezometria, conforme previsto (24 meses antes do
comissionamento do platô);

• Identificação dos responsáveis técnicos pelos monitoramentos e análises relativas aos
recursos hídricos.

• Relatório do término das obras de construção/instalação da estrada e do CTLD, incluindo
documentação fotográfica, dos trabalhos efetuados com a descrição das medidas de controle
ambiental propostos no PBA, em especial, quanto ao controle de carreamento de material
sólido a cursos d'água e geração de poeira;

• Relatório das atividades do Programa de Controle e Monitoramento dos Processos Erosivos
executadas especificadamente para o platô Monte Branco;

• Informações sobre a coleta e armazenamento do solo orgânico realizado no platô Monte
Branco, conforme constatado em vistoria do IBAMA;

• Informações sobre asações de monitoramento que serão tomadas com relação a processo de
recuperação ambiental, incluindo programas sobre vegetação, fauna associada, resgate e
reintrodução de epífitas, dentre outros;

• Informações sobre o que foi feito com os2.318 indivíduos da flora resgatados em 2012, que
por sua veznão foram reintroduzidos ou aclimatados em casa de vegetação;

• Resultados relativos à avaliação do potencial de espécies ocorrentes na área do platô Monte
Branco, através de levantamento rápido com auxiliares técnicos e mateiros in loco e de uma
revisão da bibliografia técnico-científíca disponível paraa região; e

• Apresentar, no âmbito do Programa de Manejo Comunitário da Copaíba, informações
relativas ao sistema de compra de sementes; retirada do óleo das copaibeiras nas áreas de
supressão; plantio de copaíbas em outros platôs; Plano de Manejo Florestal Comunitário;
pesquisa de mercado sobre a produção e comercialização; criação de cooperativa;
treinamentos aos comunitários para as atividades de artesanatos; implantação de sistemas
agroflorestais, assim como as atividadesjá executadas no âmbito da LI n°. 761/2010.

Os entendimentos aqui expostos decorrem da análise de documentos técnicos, aos quais se
aplica o disposto no art. 79-A da Lei 9605/1998, assim como da premissa de que o Plano de Gestão
do deve demonstrar segurança no enfrentamento dos impactos ambientais oriundos do
empreendimento. Ressalta-se, ainda, que esses entendimentos se dão no campo teórico, cabendo ao
IBAMA assegurar acompanhamento periódico, por meio de inspeções in locu, das medidas de
controle e monitoramento até então indicadas. Caso contrário, poderá haver comprometimento dos
resultados esperados. v.
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Este é o Parecer, salvo melhor juízo, que se submete à apreciação e deliberação superior.

-LIMA
Analista Ambiental

COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA

KENYA CARLA CARDOSO SIMÕES
Analista Ambiental

COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA
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Coordenação de Mineração e Obras Civis

PAR. 005648/2013 COMOC/IBAMA

Assunto: Licença de Operação da Lavra

Origem: Coordenação de Mineração e Obras Civis

Ementa: Licença de Operação da lavra do "platô
Monte Branco" da Mineração Rio do Norte
(MRN).

Análises, considerações e conclusões, relativos a obtenção a Licença de
Operação da lavra do "platô Monte Branco" da Mineração Rio do Norte (MRN),
encontram-se em Parecer anexo.

Brasilia, 22 de julho de 2013

*atricio Melo Gomes

Analista Ambiental da COMOC
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS

RENOVÁVEIS - IBAMA

PARECER TÉCNICO N° 005648/2013 COMOC/IBAMA

Brasília, 22 de julho de 2013.

Do Técnico: Patrício Melo Gomes - Analista Ambiental

Para: Coordenador da Coordenação de Mineração e Obras Civis
Jorge Luiz Britto Cunha Reis

Assunto: Análise de Programas Ambientais relativos a obtenção da Licença de
Operação da lavra do "platô Monte Branco" da Mineração Rio do
Norte (MRN)

Processo n° 02001.004429/2005-12

1. Introdução

O presente Parecer Técnico tem como objetivo a analisar Programas Ambientais

relativos a obtenção a Licença de Operação da lavra do "platô Monte Branco" da

Mineração Rio do Norte (MRN). Apesar de se avaliar a Licença de Operação da lavra

do "platô Monte Branco", está explicitado pelo empreendedor que os "PROGRAMAS

AMBIENTAIS - SOCIOECONOMIA", "diferentemente dos demais programas

ambientais, são direcionados para o empreendimento como um todo, não sendo

específicos para nenhum Platô".



De fato, além dos Pareceres COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA mencionados

pelo empreendedor1, refiro-me especialmente ao PARECER TÉCNICO N° 122/2010 -
COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA, no qual sedizque:

/ No contexto de licenciamento do "Platô Bacaba e dos Platôs da Zona Leste", a
MRN disponibilizou o "Projeto e Ações de Responsabilidade Social da Mineração Rio

do Norte", atualmente integrado pelos PROGRAMAS DE: SAÚDE AMBIENTAL e

DE CAPACITAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL. Estes
"documentos" serviram de base para a discussão acerca da necessidade de se formular

um Programa de Educação Ambiental, cuja implementação atendesse não só a lavra do

Bacaba e dos Platôs da Zona Leste, mas ao empreendimento como um todo, inclusive,
os demais objeto de futura exploração.

* Foi encaminhado pelo empreendedor como integrantes do "meio
socioeconômico" os seguintes"ProgramasAmbientais":

• Programa deCompensação para Unidade deConservação;

• Programa de Comunicação Social; e

• Programa de Educação Socioeconômico-Ambiental.

2 - ANÁLISE E CONSIDERAÇÕES

Inicialmente informo que o Programa de Compensação para Unidade de

Conservação ao prevê a reparação de um dano ambiental mediante o apoio a
implantação e manutenção de unidades de conservação, em nada se qualifica enquanto
ação integrante do "meio socioeconômico". De fato, a compensação ambiental foi um

dos instrumentos utilizados para ajudar na consolidação desses espaços territoriais

protegidos. De acordo com o art. 36, da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000, que
instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), ela consiste na

obrigação de o empreendedor, nos casos de licenciamento ambiental de significativo

impacto ambiental, apoiar a implantação e manutenção de unidades de conservação

1Éreferenciado os pareceres n° 153/2011, 26/2012 e 210/2012 especificam que os programas sociais,
respondem as condicionantes 2.12 LI 656/2009. 2.11 LO 966/2010 - Mina da Bacaba, 2.20 da LI
697/2010 da Mina Bela Cruz, LI 761/2010 e a condicionante 2.12 do Platô Monte Branco.
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(UCs). Em vista disto, deixo de proceder a avaliação do Programa de Compensação

para Unidade de Conservação.

Por outro lado, em vista do "meio social" e do licenciamento das lavras operadas

pela MRN, a empresa se comprometeu a implementar um Programa de Educação

Ambiental articulados em 4 eixos programáticos: Saúde e Meio Ambiente; Educação,

Cultura e Cidadania; Atividades Sustentáveis e Meio Ambiente. Assim sendo, o

Programa de Comunicação Social não integra nenhum destes eixos. Sobre a questão

cabe ainda esclarecer que Programa de Comunicação Social, constitui-se mais uma

iniciativa de "divulgação" das realizações da empresa mineradora, não tendo, logo, o

objetivo de mitigar impacto socioambiental. Deste modo, deixo de proceder a avaliação

do Programa de Comunicação Social.

Em vista da argumentação anterior, o presente Parecer Técnico analisará o

Programa de Educação Socioambiental da Mineração Rio do Norte, doravante

denominado de PES-MRN, constante do "item 4.3" do "documento" encaminhado pelo

empreendedor. O citado Programa de Educação Socioambiental da Mineração Rio do

Norte - PES-MRN " ora apresentado, decorre preliminarmente da emissão do Parecer

Técnico n° 90/2008 que analisou o EIA/RIMA do projeto de mineração de Bauxita

do platô Bacaba na Flona de Saracá-Taquera. Naquela oportunidade, recomendou-se

para o Meio Socioeconômico, dentre outros ajustes e complementações, as que

seguem:

S Apresentar Programa de Educação Ambiental, em vista das finalidades

que cumpre a ação educativa no Licenciamento e com uma concepção pedagógica

coerente com a complexidade do meio social. Isto significa, por exemplo, dar especial

atenção aos grupos sociais mais afetados pelos efeitos dos conflitos em torno da

apropriação dos recursos naturais e/ou cujas atividades econômicas e o modo sócio-

cultural de organização seja mais vulnerável aos efeitos da presença do

empreendimento. O processo de ensino-aprendizagem necessita ser construído com os

sujeitos nele envolvidos, para que eles possam compreender as medidas tomadas

durante o licenciamento e que afetam a qualidade do meio ambiente, seja ele físico-

natural ou construído.

Naquela época, o PES/MRN dispôs, dentre outras, das seguintes características

técnico-operacionais, a saber:



* Escolha de eixos programáticos, quais sejam, Saúde e Meio Ambiente;
Educação, Cultura e Cidadania; Atividades Sustentáveis e Meio Ambiente,
compostos pelos projetos já desenvolvidos pela MRN, se constituiriam em

subprogramas do PES2.

resulta de um trabalho de revisão do mesmo iniciado em novembro de 2010,

tendo por base a avaliação de um conjunto de projetos inseridos
institucionalmente

seleção do que é pertinente ao licenciamento ambiental (instrumento regulador

de Estado) e o que cabe no âmbito da responsabilidade social (decisão política
empresarial).

Posteriormente, antecedida por uma de construção do referencial teórico-

metodológico fez-se a delimitação dos projetos que integram o PES-MRN composta
basicamente por: "(1) seleção e organização dos projetos de cunho social desenvolvidos

pela empresa, compatíveis com a condicionante educação ambiental (EA), em um

programa estruturado em eixos; (2) realização de três oficinas para ampliação do

conhecimento acerca da especificidade da EA nesse instrumento de gestão ambiental

pública, troca de experiências, ajuste à IN e criação de modelo de avaliação; (3) análise
dos projetos e respectivos relatórios para definição de necessidades futuras; (4)
proposição de possíveis desdobramentos para uma nova fase de implementação e
consolidação do PES-MRN".

Destaque-se novamente que para o meio social, inclusive, na Educação
Ambiental, a implementação de "Programas" ou o cumprimento de condicionante ou

afeto a esta temática tem a sua abrangência voltada não apenas a um platô específico,
mas a outras lavras da mineradora, daí o PES se relacionar com inúmeras licenças e

respectivas condicionantes.

Posteriormente, quando darealização detrês oficinas, espaço de"construção" do

PES/MRN e, ao mesmo tempo também, ampliação do conhecimento acerca da

especificidade da Educação Ambiental, a mineradora encaminhou relatórios que foram

analisados pelo PARECER TÉCNICO N° 100/2011

^

/

2No documento que relata a implementação da Oficina de Capacitação do "Programa de
Educação Ambiental da Mineração Rio do Norte- Fase 2 de Implantação - PES", fez-se
alterações na nomeação dos eixos dos eixos programáticos que conformam a estrutura do PES,
contudo não sealterou asações constitutivas dos projetos desenvolvidos pela MRN.



COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA, PARECER TÉCNICO N°

COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA, PARECER TÉCNICO N°

COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA, PARECER TÉCNICO N°

COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA. Na oportunidade, manifestou-se pela consistência

técnica da metodologia adotada, das atividades desenvolvidas, que contribuíram para os

objetivos alcançados, apesar de não todos, como era de se esperar quando se trata da

"construção" de ações voltadas para o "meio social" caracterizada pela sua

"complexidade", portanto de difícil equacionamento.

O empreendedor diz que cumpriu as condicionantes para obter a licença de

operação, apresentando o Programa de Educação Socioambiental da Mineração Rio do

Norte, justamente o "Programa" cuja a "construção" remonta ao ano de 2008, conforme

expressa o Parecer Técnico n° 90/2008. Sob o ponto de vista dos "Pareceres" que

analisaram a realização de três oficinas mencionadas anteriormente, o Programa de

Educação Socioambiental da Mineração Rio do Norte, em face dos "objetivos

delineados, metodologia adotada, e atividades previstas", dispõe de consistência técnica.

Contudo, a estrutura legal-normativa-procedimental disponibilizada para o

licenciamento federal não permite acompanhar, de modo qualificado, a implementação

do PES/MRN, de modo que não se pode afirmar, de forma segura, de seus "objetivos

alcançados", ainda mais sendo para o "meio social", cuja complexidade leva ao alcance

de resultados somente a "médio e longo prazo".

Fte «^
Proc.:

Rubr;
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3- CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Em vista da obtenção a Licença de Operação da lavra do "platô Monte Branco"

da Mineração Rio do Norte (MRN), foi encaminhado pelo empreendedor, como
integrantes do "meio socioeconômico" osseguintes "Programas Ambientais":

• Programa de Compensação para Unidade de Conservação;

• Programa de Comunicação Social; e

• Programa de Educação Socioeconômico-Ambiental.

Não foram analisados neste Parecer os Programas de Compensação para

Unidade de Conservação e de Comunicação Social, pelas razões expostas neste Parecer.

Constato que o Programa de Educação Socioambiental da Mineração Rio do

Norte, em face dos "objetivos delineados, metodologia adotada e atividades previstas"
dispõe de consistência técnica.

Contudo, a estrutura legal-normativa-procedimental disponibilizada para o

licenciamento federal não permite acompanhar, de modo qualificado, a implementação
do Programa de Educação Socioambiental da Mineração Rio do Norte, de modo que
não se pode afirmar, de forma segura, de seus "objetivos alcançados", ainda mais sendo

para o "meio social", cuja complexidade leva ao alcance de resultados somente a

"médio e longo prazo".

É o Parecer

Patrício Melo Gomes

Analista Ambiental

IBAMA/DILIC/CGTMO/COMOC



rV-

Ministério do Mf.io Ambiente

Instituto Brasileiro do MeioAmbiente e dos Recursos Naturais Renovaves - IBAMA
Diretoria de Licenciamento Ambiental - Coordenação Geral deTransporte. Mineração e Obras

Civis - Coordenação de Mineração EObras Civis
SCEN. trecho 2, Ed. Sede do Ibama S/N Bloco "A", Brasília/DF. CEP: 70808-900

Tel. (61)3316-1098 Fax. (61) 3307-1801/1328

DESTINATÁRIO: Mineração Rio do Norte - MRN
Dr. AndréCirilo Campos Germani

N° DE FAX: Tel: (93) 35497335 DATA: 5^/07/2013

N° DE PÁGINAS INCLUINDO ESTA: oi/ N° DO DOCUMENTO:

MENSAGEM / TEXTO

No âmbito do processo de licenciamento ambiental referente a extração de bauxita
no Platô Monte Branco, na Floresta Nacional de Saracá-Taquera/PA, informo que a
Lei n° 9.960, de 28 de janeiro de 2000, definiu os custos operacionais dos serviços
fornecidos pelo IBAMA.
Sendo assim, a MRN deverá efetuar o pagamento referente à emissão da Licença
Operação - LO N°. 1172/2013, conforme as seguintes instruções:

1. Documentos para pagamento: utilizar duas guias do Documento de
Recolhimento de Receitas - DR, referente ao pagamento da Licença
Instalação e outra relativa à Análise dos Documentos, preenchendo com os
códigos abaixo discriminados:

LICENÇA

No item especificação, escrever:
Código 5017 - Emissão da Licença Operação para extração de bauxita no
Platô Monte Branco, na Floresta Nacional de Saracá-Taquera/PA.
Processo IBAMA n.° 02001.004868/2010-84

No item valor do documento, escrever:
R$ 22.400,00

ANÁLISE

No item especificação, escrever:
Código 5027 - Análises de documentos para emissão da Licença de
Operação para extração de bauxita no Platô Monte Branco, na Floresta
Nacional de Saracá-Taquera/PA.
Processo IBAMA n.° 02001.004868/2010-84

No item valor do documento, escrever:
R$60.511,50

2. Local de Pagamento: qualquer agência da rede bancária autorizada.

3. Após o pagamento, solicito a gentileza de enviar as cópias dos referidos DRs
para esta COMOC, para liberação da Licença.

Em anexo, cópia da planilha de cálculos.

Atenciosamente,

JORGE LUfZ 9RITTO CUNHA REIS
Coordenadpr'de Mineração e ObrasCivis

G:\dilic\COMC<:\Emprcendiinentos\Mineraçào\MRWSeis Plalôs -Zona Leste\PLATÔ MONTE BRANCOVFax cobrança eplanilha\LO\Fax Cobrança
LO.odl l
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Licença de Operação e Avaliação/Análise
EMPREENDIMENTO: Mineração Rio do Norte - Platô Monte Branco

PROCESSO IBAMA n° 02001.004868/2010-84

Valor da Análise = K + (AxBxC) + (D x E x F)

2.881,50 + 57.630,00 + 0,00

Onde:

A = N° de Técnicos envolvidos na análise 5

B = N° de horas/homem necessárias para análise 120

C = Valor em Reais da hora/homem + OS 96,05

Hora/homem 52,00

OS = Obrigações Sociais (84,71 % hora/homem) 44,05
D = Despesas com viagem
E= N° de técnicos que viajaram 2

F = N° de viagens necessárias 1

K = Despesas Administrativas {5 % de [(A x B x C) + (D x E .<F)]} 2.881,50

Valor da Análise R$60.511,50
Valor da Licença Operação R$22.400,00

Valor Total (Valor da Análise + Valor da Licença) R$82.911,50
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Consulta emissão de comprovantes
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Nome: MINERAÇÃO RIO DONORTE S.A

CPF/CNPJ: 04.932.216/0001-48

Endereço: PORTO TROMBETAS

ORIXIMINÂ • PA

CEP: 68275-000
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•) «ca / Wu«* (Correção (♦ I Outros Acr»«imoe r»l valor coOrado

60.511,20

Informações:

Receita: 5027 - 0 - 958410 • Avaliação/analisa • Controla

ambientai

Unid. Arrecadação: instituto Brasileiro do Maio Ambienta a doa

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)

Finalidade- Análise de documentos para a emissão da Licença de

Operação do Platô Monte Branco da Mineração Rio do Horta,

proc. 02001004868/2010-84.
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO - GRU
MMA

Data do documento

24/07/2013

N° do documento

=) Valor do documento

60.511,20

(-) Desconto / Abatimento

**********

Nome: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A

CPF/CNPJ: 04.932.216/0001-46

Endereço: PORTO TROMBETAS

ORIXIMINÂ - PA

CEP: 68275-000

Nosso Número

00000000021148924

Banco

001

Data do Processamento

24/07/2013

Vencimento

24/08/2013

(-) Outras deduções (+) Mora / Multa / Correção

**»»*****«

(+) Outros Acréscimos (=) Valor cobrado

60.511,20

Informações:

Receita: 5027 - 0 - 958410 - Avaliação/analise - Controle

ambiental

Unid. Arrecadação: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)

Finalidade: Análise de documentos para a emissão de Licença de

Operação do Platô Monte Branco da Mineração Rio do Norte,

proc. 02001004868/2010-84.

LD: 00199.58412 00000.000000 21148.924216 8 58000006051120 Autenticação mecânica

ÍB*wcoDOBR*sa||001| 00199.58412 00000.000000 21148.924216 8 58000006051120
Local de pagamento

PAGÁVEL EM QUALQUER BANCO ATÉ O VENCIMENTO
Cedente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Data do documento

24/07/2013

N° da conta / Respons.

Instruções

N° do documento

Carteira

18

Espécie

RS

Espécie DOC Aceite

Quantidade

Data de processamento

24/07/2013

Valor

Após o vencimento emitir uma nova GUIA DE RECOLHIMENTO.

Não conceder desconto neste documento.

Documento válido para pagamento somente até a data de vencimento.

ATENÇÃO: Nosso Número distinto p/cada pagamento. Não faça cópia do boleto.

Governo Federal - Guia de Recolhimento da União - GRU - Cobrança
Sacado

Nome: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A
Endereço: PORTO TROMBETAS
ORIXIMINÂ - PA

CEP: 68275-000

Sacado / Avalista

CPF/CNPJ: 04.932.216/0001-46

Código de baixa

Autenticação mecânica

Vencimento

24/08/2013

Agência / Código do cedente

1607-1 333118-0

Nosso Número

00000000021148924

(=) Valor do documento

(-) Desconto / Abatimento

60.511,20

(-) Outras deduções

) Mora / Multa / Correção

I Outros Acréscimos

(=) Valor cobrado

60.511,20

FICHA DE COMPENSAÇÃO





MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO - GRU
MMA

Data do documento

24/07/2013

N° do documento Nosso Número

00000000021148916

Banco

001

Data do Processamento

24/07/2013

Vencimento

24/08/2013

(=) Valor do documento

22.400,00

(-) Desconto / Abatimento

**********

(-) Outras deduções

w ffrvvffA 4A

(+) Mora / Multa / Correção (+) Outros Acréscimos (=) Valor cobrado

22.400,00

Nome: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A

CPF/CNPJ: 04.932.216/0001-46

Endereço: PORTO TROMBETAS

ORIXIMINÂ - PA

CEP: 68275-000

Informações:

Receita: 5017 - 0 - 958410 - Licença e renovação - Controle

ambiental

Unid. Arrecadação: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA)

Finalidade: Emissão de Licença de Operação do Platô Monte

Branco da Mineração Rio do Norte, proc. 02001004868/2010-84

LD: 00199.58412 00000.000000 21148.916212 7 58000002240000 Autenticação mecânica CQ^OC/DÍLIC

Ffe-: g/4 Ái
PneZ3£èQ
Rufc

|001| 00199.58412 00000.000000 21148.916212 7 58000002240000

Local de pagamento

PAGÁVEL EM QUALQUER BANCO ATÉ O VENCIMENTO
Cedente

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA

Data do documento

24/07/2013

N° da conta / Respons.

N° do documento

Carteira

18

Espécie

RS

Espécie DOC Aceite

Quantidade

Data de processamento

24/07/2013

Valor

Instruções

Após o vencimento emitir uma nova GUIA DE RECOLHIMENTO.

Não conceder desconto neste documento.

Documento válido para pagamento somente até a data de vencimento.

ATENÇÃO: Nosso Número distinto p/ cada pagamento. Não faça cópia do boleto.

Governo Federal - Guia de Recolhimento da União - GRU - Cobrança

Sacado

Nome: MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A
Endereço: PORTO TROMBETAS
ORIXIMINÂ - PA

CEP: 68275-000

Sacado / Avalista

CPF/CNPJ: 04.932.216/0001-46

Código de baixa

Autenticação mecânica

Vencimento

24/08/2013

Agência / Código do cedente

1607-1 333118-0

Nosso Número

00000000021148916

(=) Valor do documento

22.400,00
(-) Desconto / Abatimento

(-) Outras deduções

| Mora / Multa / Correção

*) Outros Acréscimos
AÃ mm MmwKm m

(=) Valor cobrado

22.400,00

FICHA DE COMPENSAÇÃO





Ao Senhor

André Germani

Gerente do(a) MINERAÇÃO RIO DO NORTE SA
PORTO TROMBETAS
ORIXIMINÂ - PARA
CEP.: 68.275-000
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INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Mineraçãoe Obras Civis
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n« 09566 Brasília - DF

CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1098
www.ibama.gov.br

OF 02001.007755/2013-83 COMOC/IBAMA

Brasília, 22 de maio de 2013.

„RieEBIB<

Wbi

Assunto: Compensação Ambiental -Minas do Bela Crnz, Bacaba eMonte Branco

Senhor Gerente

1. Em referência aos procedimentos demandados pela efetiva cobrança dos recursos
relativos aCompensação Ambiental dos empreendimentos acima mencionados, tenho
as seguintes informações a prestar: a) Ovalor daCompensação Ambiental do Platô
Bacaba foi determinado em R$ 23.575,00 (vinte e três mil, quinhentos e setenta e cinco
reais), de acordo com oGrau de Impacto definido em 0,5% e oValor de Referência
comunicado pela MRN. Todos os documentos necessários ao julgamento edecisão
quanto a(s) Unidade(s) de Conservação aser(em) beneficiada(s) econsequentemente, à
assinatura do Termo de Compromisso com oInstituto Chico Mendes, jáforam
encaminhados ao Comitê de Compensação Ambiental Federal - CCAF, dessa
DILIC/IBAMA, em novembro de 2012.b) Os valores de Compensação definidos para os
Platôs Bela Cruz e Monte Branco foram respectivamente, R$614.280,00 (seiscentos e
quatorze mil, duzentos e oitenta reais) e R$1.410.435,00 (um milhão, quatrocentos e
dez mil e quatrocentos e trinta e cinco reais), em consonância com o GI definido e
valores de referência informados. Os documentos necessários para aassinatura do
Termo de Compromisso com oÍCMBio e demais providências, estão sendo
encaminhados ao CCAF ainda neste mês de maio.

2. Optou-se pela elaboração de um único cálculo de GI para oempreendimento Seis
Platôs (Zona Leste), uma vez que os impactos devem ser analisados de forma integrada
e, para todo o Projeto, foi elaborado e apresentado um único ELA. Desta forma, o GI
ficou definido em 0,5% paraos seis Platôs, ou seja, além de Bela Cruz e Monte Branco,
também para osPlatôs Arama, Cipó, Greig e Teófilo. Entretanto, oValor de Referência
de cada Platô deverá ser informado separadamente, supondo-se valores diferenciados
para cada investimento. OsVRs dos demais Platôsdeverão ser informados quando da
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Diretoria de Licenciamento Ambiental
Coordenação de Mineraçãoe Obras Civis

SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n« 09566 Brasüia - DF
CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1098

www.ibama.gov.br

requisição da Licença de Instalação.

IBAMA

Atenciosamente,

JORGE

Coon
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MEM. 009406/2013 DILIC/IBAMA

Ao Senhor Coordenador do(a) CCOMP

COMGC/DfLfC

Rubr.;

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Brasília, 29 de maio de 2013

Assunto: Compensação Ambiental no âmbito do licenciamento ambiental dos
seguintes emprendimentos: 1) Explotação de Bauxita Seis Platôs (Processo n-
02001.004429/2005-12)

02001.004868/2010-84).

e 2) Platô Monte Branco Processo n'

1. Em atendimento ao disposto na Portaria Conjunta nQ 225/2011 - MMA/IBAMA/ICMBio e
Instrução Normativa IBAMA nQ 08/2011, referente ao licenciamento ambiental do
empreendimento Explotação de Bauxita Seis Platôs - Platô Monte Branco, apresento os
seguintes dados, para subsidiar a decisão deste CCAF quanto à destinação dos recursos
da Compensação Ambiental.

• Grau de Impacto: 0,5%;
• Valor de Referência: R$ 282.087.000,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, oitenta e

sete mil reais);

• Valor da Compensação Ambiental: R$ 1.410.435,00 (um milhão, quatrocentos e dez mil e
quatrocentos e trinta e cinco reais);

• Proposta de Unidades de Conservação a serem beneficiadas: Floresta Nacional
Saracá-Taquera e REBIO Trombetas.

2. Encaminho, anexo, o documento s/nQ contendo o cálculo do GI e proposta de UCs a
serem beneficiadas, cópia da Carta MRN GS - 238/2011 de 16/09/2011 encaminhando a
"DECLARAÇÃO DE VALOR DO EMPREENDIMENTO" e respectiva Planilha detalhando o
valor, e, cópia da Licença de Instalação com a condicionante relativa ao pagamento da
Compensação Ambiental. Os demais documentos referentes ao Processo em questão
podem ser acessados no SisLic.

IBAMA

Atenciosamente,

EUGÊNIO PIO COSTA

Diretor Substituto do(a) DILIC/IBAMA
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M M A.
Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação Geral de Transporte, Mineração e Obras Civis
Coordenação de Mineração e Obras Civis

COüQC/DiUG

Proc.-._áé^
Rut

Cálculo do Grau de Impacto Ambiental -GI,
referente ao empreendimento Seis Platôs da
Mineração Rio do Norte, para fins de cálculo da
Compensação Ambiental.
Processo: 02001.004429/2005-12

Comentários Preliminares

1. O cálculo do Grau de Impacto Ambiental - GI para o empreendimento Seis Platôs
considerou o empreendimento como um todo, baseando nas informações apresentadas no EIA. É
fato, que a partir da emissão da Licença Prévia o projeto seria subdivido de acordo com a
implantação e operação separadas dos platôs Bela Cruz, Greig, Arama, Teófilo, Cipó e Monte
Branco. No presente momento estão em implantação os platôs Monte Branco e Bela Cruz. Também,
observa-se que não há motivação para o cálculo em separado do GI, uma vez que os impactos são
semelhantes e integrados, prova disso é a elaboração de um EIA único para o projeto. Desta forma,
optou-se por apenas um cálculo de GI para todo o empreendimento.

2. No entanto, entende-se que para o cálculo do Valor de Referência - VR cada platô
deverá ser avaliado de forma separada, uma vez que supõem-se que os valores de investimentos são
diferenciados. Contudo, deverá se atentar para que os valores gastos em medidas compensatórias
e/oumitigatórias sejam apresentados proporcionalmente.

Análise

3. De acordo com o Decreto n° 6.848 de 14 de maio de 2009, o valor da compensação
ambiental deverá ser definido conforme o Grau de Impacto do empreendimento, obtido mediante
informações contidas no Estudo de Impacto Ambiental-EIA e no Relatório de Impacto Ambiental-
RIMA.

4. O Graude Impacto (GI) é dado pela seguinte fórmula:

GI = ISB + CAP + RJC

Onde:

ISB = Impacto sobre a Biodiversidade;
CAP = Comprometimento de áreas prioritárias;
IUC = Influênciaem Unidades de Conservação

5. O Impacto Sobre a Biodiversidade (ISB) é calculado conforme a seguinte equação:

(IM*IB*(IA+ IP)
140

Onde:

IM = índice de Magnitude;
IB = índice de Biodiversidade;
IA =índice de Abrangência;
IT = índice de Temporalidade.

P



6. Segundo o Decreto n° 6.848/2009, para o cálculo do grau de impacto do
empreendimento, vários índices devem ser apurados (magnitude, biodiversidade, abrangência,
temporalidade e comprometimento deáreas prioritárias), osquais serão explicitados a seguir:

7. O IM podeassumir os valores de 0 a 3 e avalia a existência e a relevância dos impactos
ambientais concomitantemente significativos negativos sobre os diversos aspectos ambientais
associados ao empreendimento, analisados de forma integrada. Os quadros abaixo apresentam os
atributos do IM e IB mais seus respectivos valores.

Quadro 1: índice de Magnitude
Valor Atributo

0 Ausênciade impacto ambiental significativo negativo

1 Pequena magnitude do impacto ambiental negativo em relação ao comprometimento
dos recursos ambientais

2 Média magnitude de impacto ambiental negativo em relação ao comprometimento
dos recursos ambientais

3 Alta magnitude do impacto ambiental negativo

8. Justificativa: No EIA é apresentado impacto com intensidade MUITO ALTA, definido
como "Impacto negativo com conseqüências catastróficas e acima da capacidade de absorção do
ambiente/comunidades, com potencial ação rigorosapor parte de órgãos ambientais e população,
a ponto de inviabilizar o empreendimento". A grande maioria, contudo, foi classificada com
intensidade ALTA sendo considerado como "Impacto negativo que, de algumaforma esteja fora de
normas, padrões e requisitos legais, ou nafalta destesque esteja acima da capacidade de absorção
do ambiente em estudo ". Diante do apresentado foi estipulado para o índice de Magnitude o valor3
(três).

9. O índice de Biodiversidade - IB varia de 0 a 3, avaliando o estado da biodiversidade
previamente à implantação do empreendimento.

10. Justificativa: Na área dos Seis Platôs foram diagnosticadas espécies endêmicas e/ou
ameaçadas de extinção e/ou raras, que poderão/serão ser afetadas durante a implantação e operação
do empreendimento. Constituindo, assim, estes elementos atributos que determinam o índice de
Biodiversidade o valor de 3 (três).

Quadro 2; índice de Biodiversidade-IB
Valor Atributo

0 Biodiversidade se encontra muito comprometida

1 Biodiversidade se encontra medianamente comprometida

2 Biodiversidade se encontra pouco comprometida

3 Área de trânsito ou reprodução de espécies consideradas endêmicas ou ameaçadas
de extinção

Fonte: Decreto N° 6,848, de 14 de maio de 2009

11. O índice de Abrangência (IA), conforme definição da metodologia de cálculo da
Compensação Ambiental publicada pelo Decreto n° 6.848/2009, avalia a extensão espacial de
impactos negativos sobre os recursos ambientais, utilizando o conceito de bacias hidrográficas
como limite geográfico dos impactos ambientais, conforme atributos abaixo:



Fte.:_á£4

Quadro 3: índice de Abrangência-IA (Atributos para empreendimentos terrestres fluviais e lacus

Valor Atributo

1 Impactos limitados à área de uma microbacia

Impactos que ultrapassem a área de uma microbacia limitados à área de uma bacia de
3a ordem

Impactos que ultrapassem a área de uma bacia de 3a ordem e limitados à áreade uma
bacia de Ia ordem

Impactos que ultrapassem a área de uma bacia de 1"ordem
Fonte: Decreto N° 6.848, de 14 de maio de 2009.

12. Justificativa: Considerando que o EIAidentificou o impacto de "Redução de habitais e
indivíduos da avifauna em função da supressão da vegetação e de fluxo de veículos" como de
abrangência extra-regional por ser um "Impacto que extrapola a Área de Influência Indireta (AH)
do empreendimento, tendo características de impacto sobre o ambiente sem limite geográfico para
seus efeitos", entende-se que a abrangência dos impactos sobre seu sítio deva ser 4 (quatro), uma
vez que excedem o limite da bacia de Ia ordem.

13. O IT varia de 1 a 4 e se refere à resiliência do ambiente ou bioma em que se insere o
empreendimento. Esse índice avalia a persistência dos impactos negativos do empreendimento.

Quadro 4: índicedeTemporalidade- IT
Valor Atributo

Imediata: até 5 anos após a instalação do empreendimento

Curta: superior a 5 e até 15 anos após a instalação do empreendimento

Média: superior a 15 e até 30 anos após a instalação do empreendimento

Longa. Superior a 30 anos após a instalação do empreendimento
Fonte: Decreto N° 6.848, de 14 de maio de 2009.

14. Justificativa: Tendo em vista que o EIA apontou vários impactos ambientais negativos
como IREEVERSÍVEIS, depreende-se que nestes casos a duração do impacto é imensuravelmente
longa, com uma baixa ou nenhum resiliência. Estes atributos determinam como IT o valor de 4
(quatro).

15. Para o cálculo do ISB deste empreendimento utilizaram-se os valores definidos para os
índices (IM, IB, IA e IT) conforme informações do EIA, indicados acima. O quadro a seguir
apresenta os valores dos índices para o cálculo do ISB do empreendimento em questão.

Quadro 5: Impacto sobre Biodiversidade

ISB: Impacto Sobre Biodiversidade

ISB= IM*IB*(IA+IT)/140 (0 a 0,25%)

Variáveis Valores Encontrados

índice de Magnitude (IM) 3

índice de Biodiversidade (IB) 3

índice deAbrangência (IA) 4

índicede Temporalidade (IT) 4

ISB calculado 0,51%

16. Obtendo-se assim o valor de 0,51%. Contudo, tendo em vista que o valor máximo do
ISB permitido, este índice fica estipulado em 0,25%.

y



17. O Comprometimento de Área Prioritária (CAP) é calculado conforme a seguinte
equação:

(IM*ICAP*iT)
70

Onde:

LM = índice de Magnitude;
ICAP = índice de Comprometimento de Área Prioritária;
IT = índice de Temporalidade.

18. O ICAP varia de 0 a 3 e avalia o comprometimento sobre a integridade de fração
significativa da área prioritária impactada pela implantação do empreendimento, conforme
mapeamento oficial de áreas prioritárias aprovado mediante ato do Ministro de Estado do Meio
Ambiente. Os atributos do ICAP e seus respectivos valores estão apresentados a seguir.

Quadro 6: índice de Comprometimento de Áreas Prioritárias
Valor Atributo

0 Inexistência de impactos sobre áreas prioritárias ou impactos em áreas
prioritárias "totalmente" sobrepostas a unidade de conservação

Impactos que afetemáreas de importância biológica alta

Impactos que afetem áreas de importância biológica muito alta

Impactos que afetem áreas de importância biológica extremamente alta ou
classificadas como insuficientemente conhecidas

Fonte: Decreto N° 6.848, de 14 de maio de 2009.

19. Justificativa: De acordo com o Projeto de Conservação e Utilização da Diversidade
Biológica Brasileira (PROBIO), conduzido pelo Ministério do Meio Ambiente, as áreas do Médio e
Alto Trombetas, a Rebio Trombetas e a Floresta Nacional Saracá-Taquera estão classificadas como
de relevância EXTREMAMENTE ALTA. Desta forma, depreende-se que o ICAP deva ter o valor
de 3 (três).

20. Para o cálculo do CAP do empreendimento Seis Platôs, utilizou-se os valores
estipulados para os índices (IM, ICAP e IT) tendo como referência o EIA/RIMA do
empreendimento. O Quadro a seguir apresenta o cálculo do CAP do empreendimento.
Quadro 7; Comprometimento de Área Prioritária

CAP: Comprometimento de Área Prioritária

CAP = IM*ICAP*IT/70 (0 a 0,25%)

Variáveis

índice de Magnitude (IM)

índice de Comprometimento (ICAP)

índice deTemporalidade (IT)

CAP calculado

Fonte:Decreto N° 6.848, de 14 de maio de 2009

21. Obtendo-se assim o valor de 0,51%. Contudo, tendo em vista que o valor máximo do
CAP permitido, este índice fica estipulado em 0,25%.

22. OIUC variade 0 a 0,15% e avaliaa influência do empreendimento sobre as unidades de
conservação ou suas zonas de amortecimento, sendo que os valores podem ser considerados
cumulativamente até o valor máximo de 0,15%. Este IUC serádiferente de 0 quando for constatada

Valores Definidos

0,51%



a incidência de impactos em unidades de conservação ou suas zonas de amortecimento, fyffl
com os valores abaixo: Rs-:

Proa:

—RT3?
Quadro 8: Influência em Unidade de Conservação

Valor

0,15%

0,10%

0,10%

0,10%

0,05%

Tipo de UC

GI: parque (nacional, estadual e municipal), reserva biológica, estação
ecológica, refúgio de vida silvestre e monumento natural

G2: florestas (nacionais e estaduais) e reserva de fauna

G3: reserva extrativista e reserva de desenvolvimento sustentável

G4: área de proteção ambiental, área derelevante interesse ecológico e
reservas particulares do patrimônio natural

G5: zonas de amortecimento de unidades de conservação
Fonte:Decreto N° 6.848, de 14 de maio de 2009

23. Justificativa: Considerando que este empreendimento impacta diretamente a Floresta
Nacional Saracá-Taquera e sendo este ambiente refúgio de vida silvestre, entende-se que segundo
estes atributos o valor da IUC é de 0,15%

24. Após definição dos índices acima, o cálculo do Grau de Impacto do empreendimento,
que é de competência do Ibama, encontra-se demonstrado no Quadro 8 abaixo:

GI = ISB + CAP + IUC

Impacto Sobre a Biodiversidade (ISB) 0,25%

Comprometimento de Área Prioritária (CAP) 0,25%

Influência em Unidade de Conservação (IUC) 0,15%

Grau de Impacto (GI) calculado 0,65%

25. Conforme o Art. 31-A do Decreto n° 4.340/2002, modificado pelo Decreto n° 6.848/2009
o Grau de Impacto - GI dos empreendimentos de Significativo Impacto Ambiental, terá o seu valor
limitado ao intervalo de 0 a 0,5%. Portanto, o Grau de Impacto do empreendimento Seis Platôs é de
0,5%.

Conclusões

26. Levando em consideração todos os dados apresentados, tem-se que o valor do Grau de
Impacto Ambiental do empreendimento Seis Platôs fica estipulado em 0,5%. Salienta-se queesteGI
deverá ser considerado para o cálculo de Compensação Ambiental para cada um dos seis platôs.
Entretanto, deverá ser considerado os valores de referência específicos para os platôs Bela Cruz,
Greig, Arama, Teófilo, Cipó e Monte Branco, de acordo com seus respectivos investimentos e
custos discriminados no art. 2o do Decreto 6.848/20009.

27. A Unidade de Conservação "Floresta Nacional Saracá-Taquera" é diretamente impactada
pelo empreendimento, entretanto, indica-se também a "REBIO Trombetas", a fim de ser
contemplada com os recursos da Compensação Ambiental.

Brasília, 08 de agosto de 2011.

JULEVANIAA'

Analista^mbiental

GARIO
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I Munes-açc.'.::.
SJJ3Ü Rio do Morte

Porto Trombetas

16 de setembro de 2011
GS-238/2011

CO! ( - IUC
rs». jfrJ.

Documento: RJ
02001.046786/2011-98

AO

INSTITUTO BRASILEIRO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Brasília/DF

Att.: Dr. Jorge Luiz Britto Cunha Reis
Coordenador de Mineração e Obras Civis

Ref.: Oficio n° 250/2011/COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA - Compensação ambiental - Bela
Cruz/Monte Branco.

A MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A., indústria extrativa mineral, com sede em Porto
Trombetas, Município de Oriximinâ, Estado do Pará, vem, através da presente, encaminhar
em anexo as seguintes informações em atendimento ao oficio em referência, recebido em
29/08/2011.

01 - Declaração do Valor do Empreendimento do Platô Bela Cruz.
02 - Planilha com o detalhamento do valor do empreendimento Bela Cruz
03 - Declaração do Valor do Empreendimento do Monte Branco
04 - Planilha com o detalhamento do valor do Empreendimento Monte Branco

Colocamo-nos à disposição para eventuais esclarecimentos.

marCavalcanti

íerente de SaúdeSegurança Meio Ambiente e Relações Comunitárias

Mineiacào Rk< jo Norte- Sfi
Rua Pio i4n sAi* Poria Ircmbeus
6&2T>-OQQ OraiiTOná FA Brasil
Tel 5 i '93> S49 7335 í,v, S5 !"3> 545 láS3
Awwmrn.corn t«





WIRAÍ

DECLARAÇÃO DE VALOR DO EMPREENDIMENTO

Proc.:

Rubc

Em atenção a condicionante 2.1, Programa 27, contida na Licença Prévia No.

318/2009, de 09 de julho de 2009, do licenciamento do Empreendimento de

Implantação do Projeto de Exploração de Bauxita denominado 5eis Platôs (Zona Leste)

abrangendo os platôs Arama, Greig, Bela Cruz, Teófilo, Cipó e Monte Branco, processo

IBAMA N° 02001.004429/2005-12 vimos através deste, na qualidade de representante

do Empreendedor MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A., declarar que o valor nominal
do Empreendimento correspondente ao Platô Monte Branco é de R$ 282.087
(duzentos e oitenta e dois milhões, oitenta e sete mil reais).

Porto Trombetas (PA), 25 de fevereiro de 2010

/?>£«£

Wellington Alves Corrêa

Gerência de Finanças, Controle e Informarão

Porto Jrombfl..» - CEP 68275000 • Orixitiiina-Pa - Brasil - rcl: (093) 35-10-7335 - fia: 1093 M4B-14M
b»c.Fciadn.il 15OU.883-3 - CNPJM.932.316'IK!u1-43
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con/roc/píuc

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Compensação Ambiental - Sede

MEM. 016795/2013 CCOMP/IBAMA

Brasília, 25 de setembro de 2013

Ao Senhor Coordenador da COMOC

Assunto: Compensação Ambiental do Platô Monte Branco

1. Fazendo referência ao processo supracitado, venho informar que o Comitê
de Compensação Ambiental Federal - CCAF deliberou sobre a destinação de Recursos da
Compensação Ambiental do Platô Monte Branco. Assim, o montante total de $
1.410.435,00 ( um milhão, quatrocentos e dez mil e quatrocentos e trinta cinco reais) foi
destinado à FN Saracá-Taquera e à RB do Rio Trombetas.

2. Ressalto que o valor supracitado ainda deverá ser atualizado pela Taxa Selic
a partir de 08/08/2011, data de elaboração de documento técnico com o Cálculo do Grau
de Impacto Ambiental - GI do empreendimento, conforme Instrução Normativa IBAMA nQ
8/2011.

3. Visando a instrução do processo relativo ao licenciamento ambiental do
empreendimento em tela encaminho, em anexo, cópia da Ata da 19a RO do CCAF e do
Parecer Técnico n^ 5565/2013.

4. Aproveito para informar que o ÍCMBio, responsável pelas UCs, e o
empreendedor já foram informados devendo assinar, em breve, o Termo de Compromisso
para execução do recurso.

Atenciosamente,

ANTÔNIO CELSO JUNQUEIRA BORGES
Coordenador da CCOMP/IBAMAcopi

IBAMA pag.1/1 25/09/2013 • 11:53
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JígTALIZAOO HO ÍBAMA
MD» Mineração

M Rio do Morte
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Porto Trombetas,
17 de abril de 2014

GS-074/2014

Ps.:.

Proa:

Rubr

AO

INSTITUTO BRASILEIRO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Brasília/DF

Att.: Dr. Jorge Luiz Britto Cunha Reis
Coordenador de Mineração e Obras Civis

Ref.: Publicações de Recebimento de Licença de Instalação - Mina Monte Branco
(Processo n° 02001.004868/2010-84)

Prezado Senhor,

A MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A. - MRN, indústria extrativa mineral, com sede em
Porto Trombetas, Município de Oriximinâ, Estado do Pará, inscrita no CNPJ sob o número
04.932.216/0001-46, em atendimento ao estabelecido na Resolução Conama n9 006 de 24 de
janeiro de 1986, requer juntada ao processo n° 02001.004868/2010-84 as publicações do
recebimento da licença de instalação da mina Monte Branco.

Em tudo cumprido as formalidades legais, agradecemos e colocamo-nos à disposição
para os esclarecimentos que forem necessários.

Atenciosam

Clovi^Bástos
Gerente de Qualiâade, Segurança, Meio Ambiente e Relações Comunitárias

• Original da folha 07, caderno executivo 9 do DOE de 07-mar-2014;
• Original da folha 09, caderno Geral do jornal "A Cidade" mar-2014;

C/C:

Dr. Marcelo Marcelino

Diretor de Conservação da Biodiversidade - ÍCMBio / DF

Dr. José Risonei Assis da Silva

Chefe da FLONA Saracá-Taquera e REBIO Trombetas - ICMBio/TMT

Mineração Rio do Norte SA
Rua Rio Jari s/n" Porto Trombetas

68275-000 Oriximinâ PA Brasil
Tel. 55 (93) 549 7335 Fax 55 (93) 549 1482
www.mrncom.br
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iuidim Mineração
1Rio do Morte

Porto Trombetas,
01 de maio de 2013

GS-105/2013

AO

INSTITUTO BRASILEIRO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Brasilia/DF

Att.: Dr. Jorge Luiz Britto Cunha Reis
Coordenador de Mineração e Obras Civis

Ref.: Comissionamento Mina do Monte Branco (Processo n° 02001.004868/2010-84)

A Mineração Rio do Norte S/A, indústria extrativa mineral, inscrita no CNPJ sob o número
04.932.216/0001-46, com sede em Porto Trombetas, Município de Oriximiná/PA, em
atenção ao Oficio 02001.006765/2013-00 COMOC/IBAMA, visando complementar as
informações apresentadas através do Oficio GS-075/2013, referentes ao comissionamento
da Mina Monte Branco, previsto na Tabela 3.03 (Item 3) do PBA, vem, por meio deste
apresentar o que se segue:

- O box-cut possui uma área de 1,6ha, sendo 35 metros de largura e 468 metros de
comprimento;

- O decapeamento foi realizado através de um trator de esteira CAT D11, tendo sido
removidos 156.000 m3 de estéril.

- Foi projetada uma área de 4,8ha, na aba Leste, para receber o estéril e parte da
galhada proveniente do box-cut. A pilha de estéril e parte da galhada foi depositada
sobre a área "in situ", a qual será posteriormente lavrada.

- A abertura do box cut expôs 140.000t de bauxita com 3,90m de espessura de
minério, que será lavrada por meio de 3 escavadeiras classe 70t e transportada até o
britador por meio de 17 caminhões rodoviários, possibilitando assim os testes com
carga dos equipamentos e treinamento/habituação de 24 operadores.

- O desenho a seguir ilustra as informações descritas neste documento, com foco na
localização do box-cut e área de depósito de estéril.

Mineração Rio do Norte SA
Rua Rio Jari s/n° Porto Trombetas
68275-000 Oriximinâ PA Brasil
Tel. 55 (93) 549 7335 Fax 55 (93) 549 1482
www.mrn.com.br

COMOC/DíüC

MMA/IBAMA/DICAD
|f. CT 02001.007575/2013-00
T SSaRTmE:ílAERAÇAOR,ODO

Data: 02/05/2013
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Mapa dos Box-Cut - Detalhamento
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Considerando que as informações aqui apresentadas, bem como àquelas apresentadas
atravéè do Oficio GS-075/2013 e Relatório de Obras, atendem ao solicitado através do
OfjcioL 02001.006765/2013-00 COMOC/IBAMA, solicitamos pelo deferimento do

ímissionamento a partir do dia 15.05.2013.

•*V
Atenciosamente

André Germani

Gerente de Saúde, Segurança, Meio Ambiente e Relações Comunitárias

Mineração Rio do Norte SA
Rua Rio Jari s/n° Porto Trombetas
68275-000 Oriximinâ PA Brasil

Tel. 55 (93) 549 7335 Fax 55 (93) 549 1482
www.mrn.com.br
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Serviço de Informação Ao Cidadão

COMOC/DÍUC

MEM. 006602/2014 S1C/IBAMA

Brasília, 07 de maio de 2014

Ao Senhor Diretor Substituto da DILIC

Assunto: Pedido de Informação n° 5531/2014

1. Em cumprimento à Lei de Acesso à Informação - Lei n9 12.527/2011 de
18/09/2011, regulamentada pelo Decreto n° 7.724, de 16/05/2012, encaminho pedido de
informação protocolo n° 5531/2014, recebido pormeio do Sistema Eletrônico do Serviço
de Informação ao Cidadão - e-SIC.

2. Lei n° 12.527/2011, art. 11, § l9, estabelece que, não sendo possível o imediato
acesso à informação solicitada, o órgão ou entidade que receber o pedido deverá
fornecê-la ao interessado, em prazo não superior a 20 (vinte) dias. Por sua vez, as
informações pessoais ou sigilosas não podem ser fornecidas.

3. Outrossim, emrazão da tramitação interna do pedido de informação, solicito que
as respostas sejam encaminhadas ao SIC-IBAMA, no prazo de 15 dias.

Atenciosamente,

IBAMA

CARLA MARIA SERENO NEVES

Coordenadora do S1C/IBAMA

pag. 1/1
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA Fls.: g2ff Z
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA proc
AUDITOR! A/OUVIDORIA/LINHA VERDE

mma SISTEMA LINHA VERDE DE OUVIDORIA - SISLIV
Rubfi

Encaminhamos para conhecimento e devidas providências, a ocorrência abaixo discriminada:

OCORRÊNCIA

Número: 05531/2014 N° WEB: 0708-5702

Data / Hora: 07/05/2014 08:57:02

Documentos: 02680000734201416

Tipo de Assunto: Redirecionamento

Descrição: A Comissão Pró-índio de São Paulo, entidade de direito privado inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
sob o nfi 51.751.048.0001-72, com sede em São Paulo-SP na Rua Padre Carvalho, nB 175, CEP 05427-100, com
representação legal da Coordenadora Executiva Sra. Lúcia M. M. de Andrade, vem perante V. S9. requerer ao
IBAMA, com fundamento na Constituição Federal no seu artigo 5e, inciso XIV ("é assegurado a todos o acesso à
informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional"), inciso XXXIII ("todos têm
direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral"), no
caput do artigo 37 e na lei n. 12.572 de 2011, acesso às informações sobre as providências adotadas para a
avaliação de impactos, mitigação e indenização para comunidade quilombola Moura (certificada pela Fundação
Cultural Palmares, registrada no Livro de Cadastro Geral n.fi 015, Registro n.1.817, fl.035) situada no município de
Oriximinâ (Pará) e cujas terras encontram-se em processo de regularização fundiária (etapa final de elaboração do
RTID pelo Incra - Processo n 54100.002186/2004-74) em virtude da extração de bauxita no Platô Monte Branco pela
empresa Mineração Rio do Norte empreendimento já com Licença de Operação concedida pelo Ibama (LO
1172/2013).

Em síntese, o que se deseja saber é:

a) Se a Fundação Cultural Palmares foi consultada pelo IBAMA no âmbito do processo de licenciamento do referido
platô e em caso positivo qual o seu parecer.

b) Quais as condicionantes estipuladas na Licença de Operação do Platô Monte Branco visando assegurar - ainda
que tardiamente - para assegurar a avaliação de impacto e a definição de medidas compensatórias e indenizatórias
para a Comunidade Quilombola Moura.

Respeitosamente,
Lúcia M. M. de Andrade
email: lucia@cpisp.org.br
fone: (11)3814 7228

Razão Social

Comissão Pró-índio de São Paulo
CNPJ

51751048000172

Nome do Representante
Lúcia Andrade

Cargo do Representante
Coordenadora

Tipo de Instituição
Org. Não Governamental
Área de atuação
Jurídica/Política

E-mail

cpisp@cpisp.org.br
País

Brasil

Endereço
R. Padre Carvalho, 175

Pág 1/2 Emitido em:07/05/2014 08:57:48



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
AUDITORIA/OUVIDORIA/UNHA VERDE

mma SISTEMA LINHA VERDE DE OUVIDORIA - SISLIV

UF

SP
Cidade

São Paulo
CEP

05427-100

Telefone

(11)38147228

LOCAL DA SIC - SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO

Município: SAO PAULO UF: SP

Cadastrada por: RAPHAEL BATISTA Recebida Via: E-SIC

Nenhum encaminhamento efetuado.

Pâg2/2 Emilido e-n:07/05/2014 08:57:48
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PAIMARES

AjoOI-oOWn(o20'3 3f o^r
GOVERNO FEDERA LprOC 7^^£^l^

BRASIL ^Ministério da
Cultura

II FUNDAÇÃO CULTURAL p»Ii mco Ê

OFICIO n.°j/3/2013/DPA/FCP/MinC

Brasília (DF) 0

A sua Senhoria a Senhora

GISELA DAMM FORATT1NI

Diretora de Licenciamento Ambiental

Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IB

SCEN - Trecho 2, Edifício Sede - Bloco A
Brasília-DF CEP 70.818-900

Assunto: Resposta ao Of. 02001006013//2013-31/IBAMA - Licenciamci
Exploração de Bauxita nos Platôs Zona Central e Oeste -MRN

Senhora Diretora,

1. Em atenção ao ofício supracitado, que solicita manifestação desta Fi

Termo de Referência para elaboração dos estudos ambientais dos Platôs Zons

MRN, informo que nos municípios inseridos na área de influência forar

comunidades quilombolas em Oriximiná/PA , conforme tabela a seguir.

AlS (EM POBREZA

ide Maio de 2013.

AMA

to ambiental da

ndação quanto ao

i Central e Oeste -

i identificadas 16

UF Município Comunidade
N'de

cm

N*de

Famiilaa . f processo

<eeama.|

Situação

PA Orixmna Atui {Mulada) 1 01420 08337/2011.- i Certificada

PA Onx r. .: ÃguaFna 15
Titulada Mio

Certificaria

PA Oriximira

Bacaba' Afacuan de Cima. Aracuan do Meio. Aracuan da
fiawo Semnha Tara Prata li. Jarauaca ( Exista™ 2
rUDt no INCRAi

138 ma
T -_lada NSo

Certificada

PA Oriximinâ Boa Vista 112
Titulada Mo

Certificada

PA OriniTima C*cnoa>raPonaira (Retificada) 01420 000833/2007- - Certificada

PA CViaovné Ciiraea 01420 008348/201" A Canrficaria

PA Ofiftni.ná Jamar 28 01420008350/201' 8 Certíiceaa

PA Orlxffvn* xqurmrtno 01420.008348/2011 2 Certificada

PA OiixmüKi Joqu-i Grande 0142O 008347/2011 8 Certificada

PA Onximna Ato Trombetas (Tapager. Sagrado Coração o Mae Cue) '82 014XI0032arV20l3 0 C*3rt!fícaoa

Qjadr • 801 Nwte-SGAN- Lotet-Ed ATP- EF 70830-010 -Bfasília/DF

Telefone: 55 (61) 3424 0100 -Fax 55(61) 322810351 -www palmareJ.gov Bf



PAIMARES
FUNDAÇÃO CULTURAL

O O V E R NjO FEDERAL

BRASILMinistério da
Cultura•ir PAIS RICO e 'AIS SEM POBREZA

Orixirnirá

Onxlrfafsi

Oixirrtná

Orixirrnré / Óbidos

Nova Esperança

Paraná do AduI (titulada)

lll: -no Qúérjrfbo Freperjru

Pancada Aaça Eapirlto Santo Jeuen Boa Vista do
Cumtná. Var-e Vento. Ja/.eca a Acaou

01420 00'18Mt;i? 3

014?CO0e348/-/r;1i. 6

01420 0083393011- .7

01420008340/1701 1*1

01420 00B343/2ÍSr. 13

2. Sendo assim, recomenda-se que para o Termo de Referência, ém item especifico

para ComunidadesTradicionais Quilombolas,sejam incluídos:

I - Apresentar mapa de localização das Comunidades Quilombolas descritas no item 1,

localizadas no município de Oriximiná-PA, com a informação específica daj

uma delas com relação ao empreendimento.

II - Caso as comunidades quilombolas identificadas estejam localizadas] i

estabelecidos do Anexo II da Portaria Interministerial n° 419 de outubro de 2011:

a) Apresentar estudo específico referente ao território quilombola afetado com informações

gerais sobre as comunidades quilombolas, tais como: denominação, localização c formas de

acesso, aspectos demográficos, sociais e de infraestrutura;

b) Informar a existência de possíveis conflitos com as comunidades quilombolas
envolvendo processos de expropriação de terras, áreas sobrepostas e conflitos de interesses, bem

como, atual situação territorial do grupo;

c) Apresentar caracterizaçãoda ocupação atual indicando as terras utilizadas para moradia,

atividade econômica, caminho e percurso, uso dos recursos naturais, pijáticas produtivas;

informações sobre os bens materiais e imateriais, cultos religiosos e festividades, espaços de

sociabilidade destinados às manifestações culturais, atividades de caráter social, político e

econômico;

d) Identificar os impactos diretos e indiretos associados à implantação e operação do

empreendimento, bem comoa apresentação de propostas de controle e mitigação desses impactos

sobre as comunidades quilombolas. Considerar paraos impactos, especialmente

- A presença e fluxo de pessoas estranhas à comunidade, bem como os

oriundos da novadinâmica a ser estabelecida pelaatividade ou empreendimento;

Cenihcada

Certificada

Certificada

Cerilicada

injedaNao
Cert ficada

distância de cada

dentro dos limites

possíveis conflitos
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- Osprejuízos relativos à produção econômica da comunidade, se foro caso;

- A descrição dos riscos provenientes da implantação da atividade ou empreendimento, se

for o caso;

- A identificação da interferência da atividade ou empreendimento

culturais da comunidade, se for o caso;

- A identificação de impactos sobre bense serviçospúblicos oferecidos

for o caso;

- A perda de parte ou totalidade do território quilombola, se for o caso;

- Apresentar outras informações relacionadas à atividade ou empreendirnento que possam

impactaro território quilombola;

- Informar se haverá remoção e/ou realocação de famílias quilombolas.

e) Apresentar as propostas sob a forma de programas ambientaii às comunidades

quilombolas para a prevenção, mitigação e/ou controle dos impactos diagnosticí dos.

nas manifestações

ás comunidades, se

Atenciosamente.

JOSILElTO MAgpATTOS SÀTNTOS MAGALHÃES
Coordenadora

Departamento de Proteção ao Patrimônio Afrobrasileiro

Quadra 601 Norte SGAN Lote L Ed ATP

Telefone: 55 (61) 3424 0100 - Fax. 55 (61)!
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Mineração e Obras Civis

MEM. 007891/2014 COMOC/IBAMA

Brasüia, 26 de maio de 2014

À Senhora Coordenadora do SIC

Assunto: Informações relativas ao licenciamento ambiental do Platô Monte Branco
e o envolvimento da Comunidade Quilombola Moura.

á

1. Informo que o Platô Monte Branco é parte de um conjunto de seis platôs
denominado de Zona Leste, o empreendimento obteve Licença Prévia - LP n9 318/2009
por meio do processo de licenciamento ambiental nQ 02001.004429/2005-12.

2. Registra-se que o diagnóstico ambiental do EIA/RIMA do empreendimento em
questão valeu-se de informações da Associação dos Remanescentes de Quilombos do
Município de Oriximinâ - ARQMO (como fonte de dados secundários) para registrar as
comunidades quilombolas da região. Assim, ficou registrado no EIA/RIMA que na Área de
Entorno - AE do projeto foram consideradas as comunidades quilombolas dispersas ao
longo do Rio Trombetas e Lago Sapucuá, tendo sido citadas diversas comunidades
quilombolas, onde a Comunidade Quilombola Moura recebe destaque por ser uma das
mais populosas da região, sendo necessário ressaltar que as comunidades identificadas
localizam-se fora da UC, em sua área de entorno.

3. Conforme o Estudo de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, a Área Diretamente
Afetada - ADA do empreendimento é desprovida de qualquer forma de ocupação humana
por estar dentro de uma unidade de conservação federal (UC), porém foi constatado que
populações locais extraiam óleo de copaíba (Copaifera multijuga) no Platô Monte Branco,
área esta que pertence a UC. A informação de que havia extração de óleo de copaíba foi
exposta no momento da audiência pública realizada pelo Ibama para discutir o projeto
minerário em questão, e registrada em correspondência enviada pela ARQMO à
Mineração Rio do Norte - MRN. Assim, foi realizado detalhamento do inventário florestal
e estudo socioeconômico para viabilização da extração do óleo de copaíba no Platô Monte
Branco.

4. Na Licença de Instalação - LI ns 761/2010 emitida para intervenção no Platô
Monte Branco, consta do Plano Básico Ambiental - PBA aprovado, o Programa de Manejo
Comunitário da Copaíba, com o objetivo de estudar a capacidade produtiva do óleo de
copaíba e sua importância para os remanescentes quilombolas da região. Por meio da
Licença de Operação - LO ne 1172/2013 para o Platô Monte Branco, é garantida a
continuidade do programa, mediante a inclusão da condicionante específica "2.27 Dar

co&soc/piuc
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS
Diretoria de Licenciamento Ambiental

Coordenação de Mineração e Obras Civis

continuidade ao Programa de Manejo Comunitário das Copaíbas", que foi aprovado pelo
Ibama na fase de Licença de Instalação como medida compensatória específica do Platô
Monte Branco. Cabe ressaltar que a Fundação Cultural Palmares (FCP) demandou cópia
do EIA-RIMA do empreendimento em reunião realizada na FCP no dia 23/04/2014.

Atenciosamente,

JONATAS JSOUZArDA TRINDADE

Coordenador da COMOC/IBAMA

IBAMA pag.2/2 26/05/2014-17:22
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Comissão Pró-índio

de São Paulo

São Paulo, 07 de maio de 2014

limo. Sr.

Thomaz Miazak de Toledo

Diretor de Licenciamento Ambiental Substituto

IBAMA

Prezado Senhor,

AComissão Pró-índio de São Paulo vem peranteV. S-. requerer informações sobre
as providências adotadas pelo IBAMA para a avaliação de impactos, mitigação e
indenização para comunidade quilombola Moura (certificada pela Fundação

Cultural Palmares, registrada no Livro de Cadastro Geral n.9 015, Registro n.1.817,
fl.035) situada no município de Oriximinâ (Pará) e cujas terras encontram-se em

processo de regularização fundiária (etapa final de elaboração do RTID pelo Incra -

Processo n 54100.002186/2004-74) em virtude da extração de bauxita no Platô

Monte Branco pela empresa Mineração Rio do Norte empreendimento que já

conta com Licença de Operação concedida pelo Ibama (LO 1172/2013).

Em síntese, o que se deseja saber é:

a) Se a Fundação Cultural Palmares foi consultada pelo IBAMA no âmbito do

processo de licenciamento do referido platô e em caso positivo qual o seu parecer.

b) Quais os condicionantes estipulados na Licença de Operação do Platô Monte

Branco visando assegurar a avaliação de impacto e a definição de medidas

compensatórias e indenizatórias para a Comunidade Quilombola Moura.

Respeitosamente,

Lúcia M. M. de Andrade

Coordenadora Executiva

Rua Padre de Carvalho 175 CEP 05427-100 São Paulo.SP Brasil

T/F 55 11 3814728 • 3518 8961 cpisp@cpisp.org.br
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Atenciosamente,

Ke>lt. iVv<v rT5
COMOC/DIUC

Rs.: J4J?
Proc-: 9fâ0tf.

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE -""<=^
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambientai

Coordenação de Mineração e Obras Civis
SCEN Trecho 2 Ed. Sede do Ibama - Cx. Postal n* 09566 Brasília • DF

CEP: 70818-900 e Telefone: (61) 3316-1098
www.ibama.gov.br

OF 02001.004681/2014-12 COMOC/IBAMA

Brasília, 14 de maio de 2014.

À Senhora
Milena Alves Moreira

Assessora da MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A
Rua Rio Jari s/n° Porto Trombetas
ORLXIMINA - PARA

CEP.: 68.275-000

Assunto: Encaminha cópia do Par 001006/2014 COMOC/IBAMA, de 11 de março de
2014. Para providências.

Senhora Assessora,

3. Em continuidade aos processos de liceciamento ambiental da Mineração Rio
Norte, no âmbito do Programa de educação Ambiental (PES), encaminho cópia do PAR
001006/2014 COMOC/IBAMA e solicito providências com vistas a atender as conclusões e
recomendações do citado Parecer. Requeiro a apresentação de informações analíticas
acerca dos avanços obtidos e metas futuras do PES, além da apresentação de informações
acerca da avaliação quanto à viabilidade dos Projetos de Microssistemas e de Piscicultura.

JONATAS SJOÜZA DA TRINDADE
Coordenador da COMOC/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 1410512014 -10:40
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PAR. 001006/2014 COMOC/IBAMA

Assunto: PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL DA MINERAÇÃO RIO DO NORTE
PES - RELATÓRIO DE ATIVIDADES

Origem: Coordenação de Mineração e Obras Civis

Ementa: PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL
DA MINERAÇÃO RIO DO NORTE - PES -
RELATÓRIO DE ATIVIDADES

PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL DA MINERAÇÃO RIO DO NORTE - PES -
RELATÓRIO DE ATIVIDADES

Brasília, 11 de março de 201-1

Patrício Melo Gomes

Analista Ambiental da COMOC/IBAMA

IBAMA pag.1/1 11/03/2014-17:26





SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASLLErRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS - D3AMA

PARECER TÉCNICO N° - COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA

Brasília, 11 de março de 2014

Do Técnico: Patrício Melo Gomes - Analista Ambiental

Para: Coordenador da Coordenação de Mineração e Obras Civis
Jonatas Souza da Trindade

Assunto: PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL DA MINERAÇÃO RIO DO
NORTE - PES - RELATÓRIO DE ATIVE)ADES

Processos: n° 02001.003450/2004-10 e n° 02001.004429/2005-12

1 - INTRODUÇÃO

O presente Parecer Técnico analisa o "Relatório" descritivo dos principais

resultados obtidos no segundo semestre de 2012 e no primeiro semestre de 2013 na

implementação do Programa de Educação Socioambiental da Mineração Rio do Norte -

PES-MRN, iniciada em abril de 2011, em vista do que exige as "condicionantes 2.12 Li

656 /2009, 2.11 LO 966/2010- Mina do Bacaba, 2.20 da LI 697/2010 da Mina Bela

Cruz, LI 761/2010 e a condicionante 2.12 do platô Monte Branco". Vale destacar que as

ações executadas se deram em função de se adequar o PES-MRN "aos pressupostos e

diretrizes da educação no processo de gestão ambiental", além de ajustá-lo e às recentes

"exigências da Instrução Normativa n° 02/2012 do IBAMA, que estabelece as normas

gerais da educação ambiental no licenciamento federal".

Cabe salientar que o PES-MRN ter sido antecedida por uma de construção do

referencial teórico-metodológico e delimitação dos projetos que o integram composta

basicamente por: "(1) seleção e organização dos projetos de cunho social desenvolvidos



pela empresa, compatíveis com a condicionante educação ambiental (EA), em um

programa estruturado em eixos; (2) realização de três oficinas para ampliação do

conhecimento acerca da especificidade da EA nesse instrumento de gestão ambiental

pública, troca de experiências, ajuste à IN e criação de modelo de avaliação; (3) análise

dos projetos e respectivos relatórios para definição de necessidades futuras; (4)

proposição de possíveis desdobramentos para uma nova fase de implementação e

consolidação do PES-MRN".

Destaque-se que para o meio social, inclusive, na Educação Ambiental, a

implementação de "Programas" ou o cumprimento de condicionante ou afeto a esta

temática tem a sua abrangência voltada não apenas a um platô específico, mas a outras

lavras da mineradora, daí o PES se relacionar com inúmeras licenças e respectivas

condicionantes.

A disponibilização da parte da MRN deste "Relatório" para análise origina-se da

emissão do Parecer Técnico n° 90/2008 que avaliou o EIA/RIMA do projeto de

mineração de Bauxita do platô Bacaba na Flona de Saracá-Taquera. Naquela

oportunidade, recomendou-se para o Meio Socioeconômico, dentre outros ajustes e

complementações, as que seguem:

• Apresentar Programa de Educação Ambiental, em vista das finalidades

que cumpre a ação educativa no Licenciamento e com uma concepção

pedagógica coerente com a complexidade do meio social. Isto significa, por

exemplo, dar especial atenção aos grupos sociais mais afetados pelos efeitos

dos conflitos em tomo da apropriação dos recursos naturais e/ou cujas

atividades econômicas e o modo sócio-cultural de organização seja mais

vulnerável aos efeitos da presença do empreendimento. O processo de ensino-

aprendizagem necessita ser construído com os sujeitos nele envolvidos, para

que eles possam compreender as medidas tomadas durante o licenciamento e

que afetam a qualidade do meio ambiente, seja ele físico-natural ou construído.
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2 - ANÁLISE E CONSIDERAÇÕES

O Programa de Educação Ambiental da Mineração Rio do Norte - PES ora em

análise dispõe, dentre outras, de certas características técnico-operacionais, a saber:

S Escolha de eixos programáticos, quais sejam, Saúde e Meio Ambiente;

Educação, Cultura e Cidadania; Atividades Sustentáveis e Meio Ambiente,

compostos pelos projetos já desenvolvidos pela MRN, se constituiriam em

subprogramas do PES .

/ resulta de um trabalho de revisão do mesmo iniciado em novembro de 2010,

tendo por base a avaliação de um conjunto de projetos inseridos

institucionalmente

/ seleção do que é pertinente ao licenciamento ambiental (instrumento regulador

de Estado) e o que cabe no âmbito da responsabilidade social (decisão política

empresarial).

Considerando justamente estas "características do PES, o "Relatório" diz da

intenção inicial do projeto, isto é, "promover, sob as premissas da educação no processo

de gestão ambiental, ações e projetos integrados de educação ambiental com vistas a

garantir a participação qualificada dos grupos sociais afetados por atividades da

empresa, no contexto das medidas mitigadoras, e assegurar processos dialógicos e

coletivos para a atuação consciente e responsável na melhoria das relações

socioambientais".

Evidentemente que a estrutura técnico-operacional adotada requer a

implementação desta estratégia, por "meio do acompanhamento técnico na elaboração,

execução e sistematização e análise dos resultados de cada projeto". E justamente

derivado da implementação desta estratégia que deverão ser selecionados o conjunto de

projetos que devem ou não permanecer no programa.

Como em "Relatórios" encaminhados anteriormente há o registro de

ações/atividades, cuja execução envolve processos de longo prazo e associam as

1 No documento que relata a implementação do "Programa de Educação Ambiental da
Mineração Rio do Norte- Fase 2 de Implantação - PES", fez-se alterações na nomeação dos
eixos dos eixos programáticos que conformam a estrutura do PES, contudo não se alterou as
ações constitutivas dos projetos desenvolvidos pela MRN.



dimensões econômica, cultural e de organização comunitária. E envolve práticas de

mobilização, sensibilização e conhecimentos ambientais que se juntam, por sua vez,

com ações vinculadas, por exemplo, a saúde.

Nos "Relatórios " anteriores dizia-se que só no decorrer da "implementação da

estratégia" será necessário se fazer ajustes e observar os comentários que orientam as

práticas para se obter um desempenho melhor. Aliás, dizia-se naquela oportunidade que

"dois projetos que precisam ser avaliados quanto à viabilidade (Microssistemas e

Piscicultura) e quanto à definição destes como projeto ou como ações de resposta a

demandas justas das comunidades".

Não foi observado nestes "Relatórios do segundo semestre de 2012 e do

primeiro semestre de 2013" descritivo do Programa de Educação Socioambiental da

Mineração Rio do Norte- PES-MRN, registro da avaliação destes "dois projetos quanto

à viabilidade (Microssistemas e Piscicultura) e quanto à definição destes como projeto

ou como ações de resposta a demandas justas das comunidades".

Por outro lado, existe o reconhecimento da parte do "Relatório do segundo

semestre de 2012" de que: "considerando os avanços obtidos e as metas futuras, é

importante que na próxima etapa os coordenadores tenham mais cuidado na elaboração

do relatório e preencham todos os itens delineados na matriz de construção dos projetos

e tambémos indicadores". Do mesmomodo, no Relatório do primeiro semestre de 2013

ainda que ressalte os "avanços obtidos", recomenda para o "próximo relatório que os

coordenadores orientados na elaboração e preencham os itens delineados na matriz de

construção dos projetos, especialmente no que diz respeito à adoção dos indicadores

quantitativos". Além disso, é recomendado "maior detalhamento na descrição dos

objetivos e metodologia de avaliação e indicadores"

Com efeito, nos "Relatórios^" havia também as "recomendações" de que

"mesmo considerando os avanços obtidos, é imprescindível que alguns pontos gerais

sejam trabalhados para a próxima fase":

"os projetos precisampreencher todos os itens definidos na matriz de construção

dos projetos e dos indicadores;

S os objetivos de aprendizagem e o detalhamento das atividades educativas

devem ser descritos;

!Refiro-me aos "Relatórios" atinentes a fase de implantação do PES
1Refiro-me aos "Relatórios" atinentes a fase de implantação do PES.
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S toda e qualquer atividade no âmbito dos projetos deve ser registrada e

acompanhada de provas materiais (fotos, listas de presença, atas, peças produzidas etc.)

para que possa constar de relatório; e,

S a avaliação sistemática, com base no nexo entre objetivos-metas-

indicadores e na análise dos resultados é fundamental para que ocorram ajustes futuros

com base na compreensão precisa do que está acontecendo nas comunidades".

Sob esta perspectiva não existe elementos para dizer dos "avanços obtidos e as

metas futuras".

A assertiva se torna mais incisiva, sobretudo porque os "Relatórios" não são

analíticos, isto é, não qualificam o "acompanhamento técnico na elaboração, execução e

sistematização e análise dos resultados de cada projeto".

3- CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Neste PARECER TÉCNICO descritivo dos principais resultados obtidos no

segundo semestre de 2012 e no primeiro semestre de 2013 na implementação do

Programa de Educação Socioambiental da Mineração Rio do Norte - PES-MRN,

iniciada em abril de 2011, iniciada em abril de 2011, em vista do que exige as

"condicionantes 2.12 LI 656 /2009, 2.11 LO 966/2010- Mina do Bacaba, 2.20 da LI

697/2010 da Mina Bela Cruz, LI 761/2010 e a condicionante 2.12 do platô Monte

Branco".

Em vista do seu conteúdo, destaca-se que:

S "o 'Relatório do segundo semestre de 2012" diz, ainda, que: "considerando os

avanços obtidos e as metas futuras, é importante que na próxima etapa os

coordenadores tenham mais cuidado na elaboração do relatório e preencham

todos os itens delineados na matriz de construção dos projetos e também os

indicadores".

•S do mesmo modo, no Relatório do primeiro semestrede 2013 mesmo que ressalte

os "avanços obtidos", recomenda para o "próximo relatório que os

coordenadores orientados na elaboração e preencham os itens delineados na

matriz de construção dos projetos, especialmente no que diz respeito à adoção

=*.



dos indicadores quantitativos". Além disso, é recomendado "maior detalhamento

na descrição dos objetivos e metodologia de avaliação e indicadores"

Portanto, pode-se afirmar que:

S sob esta perspectiva não existe elementos para dizer dos "avanços obtidos e as

metas futuras".

S a assertiva se toma mais incisiva, sobretudo porque o "Relatórios" não são

analíticos, isto é, não qualificam o "acompanhamento técnico na elaboração,

execução e sistematização e análise dos resultados de cada projeto".

/ há a necessidade de se contratar pessoal qualificado para a "implementação de

ajustes" no PES-MRN, em particular em "dois projetos que precisam ser

avaliados quanto à viabilidade (Microssistemas e Piscicultura) e quanto à

definição destes como projeto ou como ações de resposta a demandasjustas das

comunidades".

/" há a necessidade de se capacitar os executores do PES-MRN para que elaborem

"Relatórios" de caráter analíticos, isto é, que qualificam com propriedade o

"acompanhamento técnico na elaboração, execução e sistematização e análise

dos resultados de cada projeto".

Ainda, assim, os Relatórios descrevem, no geral, os resultados obtidos no

segundo semestre de 2012 e no primeiro semestre de 2013 na implementação do

Programa de Educação Socioambiental da Mineração Rio do Norte - PES-MRN,

iniciado em abril de 2011, em vista do que exige as "condicionantes 2.12 LI 656 /2009,

2.11 LO 966/2010- Mina do Bacaba 2.20 da LI 697/2010 da Mina Bela Cruz, LI

761/2010 e a condicionante 2.12 do platô Monte Branco".

É o Parecer

'atrício Melo Gomes

Analista Ambiental

IBAMA/DILIC/CGTMO/COMOC comoc^tvÕdiuoibaim
Analista Ambiental Coo,x,e"?^?ríííer"ç*0
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Rut

Brasüia, 22 de maio de 2013.

Ao Senhor

André Germani

Gerente do(a) MINERAÇÃO RIO DO NORTE SA
PORTO TROMBETAS
ORIXIMINÂ - PARA
CEP..- 68.275-000

Assunto: Compensação Ambiental -Minas do

Senhor Gerente

horaZ_ÊÍl^_
(ASS:.

Bela Cruz, Bacaba e Monte Branco

valnrp, h* If ° ! CmC0 reais)' em c°nsonância com oGI definido e

encaminhados ao CCAF ainda neste mês de maio

mtSa^Tm?^ ^ ÚnÍC° CálCUl0 de G'Para °-P^dimento Seis
e nZ,A l 6Z qUe °S lmpactos devera ser analisados de forma inteoradaepara todo oProjeto, foi elaborado eapresentado um único EIA. Desta f"T
ficou deitado em 0,5% para os seis Platôs, ou seja, além de Bela Cruz eMoTte BraL
^?Za ? HatÔS Aramâ* CÍPÓ' Grei3 eTe6fil0- Entret»'°. oValor de ReferSde cada Plato devera ser infonnado separadamente, supondo-se valores diferenc ado
para cada «nreataaento. Os VBs dos demais Platôs deverão ser informados quando da
MA __ 2

'"*' 1/2 22/05/2013 - 0§>
IBAMA
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Atenciosamente,

UNHA REIS
Coordenador do(a) COMOC/IBAMA
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INSTITUTO BRASILEIRO DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Att. Dr. Jonatas Souza da Trindade

Coordenador de Mineração e Obras Civis (COMOC)

Ref.: Requerimento de Supressão de Vegetação Platô Monte Branco - Portaria 55/2014

A Mineração Rio do Norte S/A, indústria extrativa mineral, com sede em Porto Trombetas,
Município de Oriximinâ, Estado do Pará, em consonância com estabelecido na Publicação
da Portaria N°55/2014, vem encaminhar informações a este instituto com o objetivo de obter
autorização para supressão vegetal no Platô Monte branco, visando à continuidade das
operações do empreendimento.

De forma a facilitar o entendimento, a MRN apresenta abaixo um breve histórico do trâmite
desse processo junto ao ICMBio que, até a publicação da Portaria 55, era o órgão
competente pela emissão das autorizações de supressão vegetal:

I - em 01.08.2010, ao requerer a 1o ASV de 267,61ha para a implantação e início das
operações do Platô Monte Branco, através do Oficio GS-256/2010 (em anexo), a MRN
apresentou ao ICMBio o documento "Relatório do Inventário Florestal Amostrai do Platô
Monte Branco" (em anexo - CD). Em relação ao inventário, considera-se importante
destacar que foram inventariadas árvores, palmeiras, cipós, gramíneas, epífitas e
hemiepífitas, arbustos e ervas nos três ambientes (topo, encosta e vale), conforme figura a
seguir.

MAPA DE LOCALIZAÇÃO DAS UNIDADES OE AMOSTRAS DO PLATÓMONTEBRANCO

Mineração Rio do Norte SA
Rua Rio Jari s/n° Porto Trombetas
68275-000 Oriximinâ PA Brasil

Tel. 55 (93) 549 7335 Fax 55 (93) 549
www.mrn.com.br
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II - em 24.01.2014, visando dar continuidade as operações de lavra do Platô Monte Branco,
através do Oficio GS 009/2014 (em anexo), a MRN requereu ao ICMBio a 2a ASV de 380ha
da poligonal representada na figura abaixo;

II - em 30.01.2014, tendo em vista a necessidade de se obter a ASV do Monte Branco até o
dia 30.05.14. de forma a não comprometer a sua produção (qualidade e volume), através do
Ofício GS014/2014 (anexo), a MRN solicitou ao ICMBio/Trombetas a priorização da análise
do referido processo;

III- em 14.03.14, através do Ofício GS-048/2014 (em anexo), a MRN apresentou
tempestivamente o Plano Anual de Supressão da Vegetação - Ano 2013 e outras
informações solicitadas através do Ofício No 035/2014- ICMBio/Trombetas (em anexo);

IV - em 26.02.14 e 18.04.14, o ICMBio/Trombetas emitiu os Pareceres Técnicos N° 01/2014
e N°04/2014 favoráveis ao pleito da MRN (em anexo).
Tendo em vista que o Parecer Técnico N° 01/2014, específico para o Platô Monte Branco,
cita o parecer No 02/2014 referente ao Platô Bela Cruz, encaminhamos o mesmo em anexo.
Em relação às recomendações constantes no Parecer N° 04/2014t consideramos importante
esclarecer os seguintes itens:

- Item 3 - Recomendações para Flora: Conforme consta em ata da reunião ocorrida
no dia 09.04.14 (anexo), a MRN esclarece que é operacionalmente inviável o
salvamento e movimentação do topsoil durante a estação chuvosa (devido às
características do solo orgânico), destacando que durante essa estação do ano o
procedimento operacional prevê o salvamento somente em períodos de estiagem.
Além da inviabilidade operacional, o topsoil trabalhado no período chuvoso não é
adequado para o PRAD devido a sua "contaminação" com argila e "empedramento".
A MRN esclarece ainda que as atividades operacionais são desenvolvidas para que
não haja o estoque de topsoil, porém, dependendo das condições climáticas e da
dinâmica da mina, pode ocorrer estoque por um curto período (3 a 4 meses),
- Item 5 - Recomendações para a Flora: Conforme consta em ata da reunião ocorrida
no dia 09.04.14 (anexo), a metodologia de supressão está em discussão com o
ICMBio/CR3, sendo que o método adotado pela MRN (mecanizado) segue a
seqüência estabelecida na Tabela 2, página 10, da Nota Técnica
04/2013/CR3/ICMBÍ0 (anexo).
- Item 7 - Recomendações para a Flora: Conforme consta nos ofícios GS-048/2014 e
GS-067/2014, após o treinamento da equipe técnica da MRN.j-ealizado no período

Mineração Rio do Norte SA
Rua Rio Jari s/n° Porto Trombetas

68275-000 Oriximinâ PA Brasil

Tel. 55 (93) 549 7335 Fax 55 (93) 549 1482
www.mrn.com.br
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de 26 a 30 de junho de 2013, foram iniciadas as atividades de campo relacionadas
ao Subprograma "Identificação e Monitoramento de Ninhos de Aves" que
corresponde ao item 3.2 do Programa Integrado de Manejo e Monitoramento ,de
Fauna. A MRN destaca que a sua equipe, composta por técnicos de meio ambiente,
biólogos e veterinários, foi treinada pelo Biólogo Esp. Alberto Urben Filho e, portanto,
está apta para a execução do referido subprograma.
- Item 1 - Recomendações para a Fauna: A MRN esclarece que desenvolveu o seu
Programa Integrado de Manejo e Monitoramento de Fauna para atendimento das
condicionantes específicas das suas Licenças Ambientais emitidas pelo IBAMA, bem
como das condicionantes específicas das Autorizações de Supressão da Vegetação
emitidas pelo ICMBio. O Programa Integrado é composto por 8 subprogramas, sendo
eles: 3.1 - Programa de resgate e afugentamento de fauna; 3.2 - Identificação e
monitoramento de ninhos de aves; 3.3 - Resgate, translocação e monitoramento de
ninhos de abelhas sociais (meliponina); 3.4 - Projeto de monitoramento para
conservação para espécies ameaçadas dos platôs sujeitos à supressão vegetal'&&)
- Programa de monitoramento do impacto da atividade de mineração sobre a biota;
3.6 - Programa de monitoramento da fauna na área reflorestada; 3.7 - Programa de
monitoramento do impacto das estradas sobre a fauna; 3.8 - Programa de educação
ambiental - animais silvestres.

Como constam nos ofícios GS-048/2014 e GS - 050/2014 (em anexo), devido ao
fato de as metodologias dos subprogramas 3.5 e 3.6 estarem em discussão com o
IBAMA desde fevereiro de 2012, os mesmos não foram executados durante o ano de
2013, conforme acordado com o IBAMA. A MRN destaca que a autorização
necessária para a execução do programa integrado, incluindo os dois subprogramas
em discussão, foi solicitada ao IBAMA em 15.04.2013.
Por fim, ainda em relação ao Programa Integrado, é importante esclarecer que,
durante o ano de 2013, foram executados os subprogramas relacionados ao
afugentamento e resgate da fauna, que apresentam resultados mais diretamente
vinculados a conservação da fauna nos processos de supressão vegetal, e para os
quais possuímos autorizações específicas emitidas j>elo ICMBioTrombetas, bem
como o subprograma de identificação e monitoramento de ninhos de aves, para o
qual não há necessidade de autorização específica pois, não prevê, em um primeiro
momento, a coleta e captura de ninhos e/ou filhotes.

V - em 13.05.14, tendo em vista a urgência em receber a 2a ASV do Platô Monte Branco, o
que permitirá a manutenção das suas operações, a MRN se reuniu com a Coordenação de
Impactos do ICMBio/Brasília visando obter informações sobre o andamento do processo.
Durante a reunião, a MRN foi informada que o referido processo foi devolvido a
Coordenação Regional do ICMBio/Santarém por falhas de instrução (ata em anexo);

VI - em 21.05.14, por e-mail, o Chefe da FLONA Saracá-Taquera informou que o Processo
do Platô Monte Branco foi enviado no dia 20.05.14, por SEDEX, para a COIMP/DIBIO de
forma a agilizar a chegada do processo em Brasília.

Diante do exposto acima, considerando que todas as informações necessárias para a
emissão da 2a ASV do Platô Monte Branco já foram analisadas por uma equipe técnica
multidisciplinar do ICMBio, conforme pode ser constatado nos Pareceres Técnicos 01/2014
e 04/2014, que o Parecer Técnico 04/2014 é favorável ao pleito da Empresa, e
considerando essa ASV é imprescindível à produção da Empresa a partir de junho, a MRN
vem, mui respeitosamente, solicitar a emissão da mesma no tempo mais curto possível para
que a sua não emissão possa afetar o planejamento à curto prazo da companhia.

Mineração Rio do Norte SA
Rua Rio Jari s/n" Porto Trombetas

68275-000 Oriximinâ PA Brasil

Tel. 55 (93) 549 7335 Fax 55 (93) 549 1482
www.mrn.com br
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Mineração
Riodo Norte

COMOC/DSUC

Agradecemos desde já e colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos que se

façam necesáailos.

Uenciosamente

Assessora de Licenciamento Ambiental

C/C: Dra. Fernanda Franco Bueno Bucci

Coordenadora de Avaliação de Impactos Ambientais (COIMP)

Mineração Rio do Norte SA
Rua Rio Jari s/n° Porto Trombetas

68275-000 Oriximinâ PA Brasil
Tel. 55 (93) 549 7335 Fax 55 (93) 549 1482
www.mrn.com.br
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BGRDA .DD PLATâ

ÁREA DD PLATâ: 4120,03ha

Dbs.: Bordas definidas através do SPRING con base en 69

2a ASV Monte Branco - 380,00ha

COORDENADAS GEORREFERENCIADAS DO COORDENADAS GEORREFERENCIADAS DO

POLÍGONO DESUPRESSÃO POLÍGONO DESUPRESSÃO

VÉRTICE NORTE ESTE VÉRTICE NORTE ESTE

1 9818421 556205 41 9819136 553673

2 9818417 556131 42 9819153 553623

3 9818436 556029 43 9819216 553591
4 9818564 555909 44 9819297 553600

5 9818607 555832 45 9819397 553700

6 9818690 555786 46 9819397 553800

7 9818815 555813 47 9819497 553900

8 9818887 555816 48 9819570 553900

9 9818933 555734 49 9819570 553379

10 9818984 555650 50 9819529 553259

11 9819020 555527 51 9819442 553179

12 9819077 555477 52 9819316 553151

13 9819086 555393 53 9819070 553274

14 9819186 555285 54 9818653 553278

15 9819057 555103 55 9818472 553275
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Ministério do Meio Ambiente
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade "ICMBio

Floresta Nacional Saracá-Taquera /Reserva Biológica do Rio Trombetas

COMOC/DILIC
Rs.:

Proc;

Rui

Parecer Técnico n.^ 01/2014 -
• ••

Dos Técnicos:

Ao:

Assunto:

Ref.:

lODUÇÃO

Este parecer tem por^objetivo avaliar asolicitação de supressão de vegetação de 382,63
ha na mina de bauxita Platô Monte Branco, requerida pela Mineração Rio do Norte - MRN,
responsável pelo empreendimento, por meio do ofício GS-009/2014/MRN. Oofício da
empresa gerou oprocesso físico 02174.000001/2014-00, oqual foi apensado ao processo
02174 000025/2010-27, que contém todas as informações referentes ao Platô Monte Branco,
que possui 3.750 ha de área. Assim, as análises tomaram como base as informações deste
processo.

Oempreendimento, que está localizado no interior da Floresta Nacional Saracá-
Taquera. noroeste do estado do Pará, possui aLicença de Operação n° 1172/2013 (processo de
Licenciamento Ambiental no IBAMA de rf- 02001.004868/2010-84), emitida pelo IBAMA.
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Porto Trombetas, 26 de fevereiro de 2014.

Aroldo Corrêa da Fonseca - Analista Ambiental
Kelly Ferreira Cottens -Analista Ambiental
Maria Carolina Guarinello de O. Portes -Analista Ambiental
Murilo Rezende Machado - Analista Ambiental

Chefe da FlonaSaracá-Taquera

Solicitação de supressão vegetal de 382,63 ha no Platô Monte
Branco

processo ICMBio 02174.000001/2014-00
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Em relação à compatibilidade com o Plano de Manejo da Flona, aprovado pela Portaria

IBAMA n° 146 (DOU de 21/11/2002), verifica-se que o empreendimento insere-se na Zona de

Mineração, estando portanto, de acordo com os objetivos de manejo da UC.

Em 23/11/2010, foi aberto o processo ICMBio 02174.000025/2010-27 em atendimento

ao requerimento GS-256/2010 da MRN. Em 12/04/2010, a partir da análise deste processo, a

CR3/ICMBio emitiu a Autorização de Supressão de Vegetação (ASV) n° 005/2012 permitindo

a supressão de uma área de 267,61 ha no Platô Monte Branco, desde que observadas as

condicionantes especificadas.

Em 24/02/2014, a MRN solicitou a supressão de vegetação em uma nova área, desta

vez de 382,63 ha (expediente GS-009/2014/MRN) para extração de bauxita no Platô Monte

Branco, instruindo-se o processo ICMBio n° 02174.000001/2014-00.

Assim, este Parecer tem por objetivo analisar o atendimento das condicionantes

previstas na ASV n° 05/2012, verificar o atendimento das obrigações em campo e analisar a

seguinte documentação encaminhada pela empresa e/ou presentes nos.autos:

• Requerimento de ASV Padrão IN ICMBio 09/2010 e Poligonal Georreferenciada

do Requerimento;

• ASV n° 05/2012;

• Expediente GS/MRN 036/2014, que encaminhou o book com indicação do

atendimento das condicionantes da ASV 06/2012/CR3/Santarém, juntamente com

o Plano de Supressão Vegetal referente ao período 2014 a 2019.

• Revisão do Programa de Resgate, Salvamento, Multiplicação e Reintrodução da

Flora.

• Revisão Programa Integrado de Manejo e Monitoramento de Fauna.
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3.1 Programa de Resgate, Salvamento, Multiplicação eReintrodução da Flora

COf/iOC/DILIC
Fls.:

Proc.:

Ru

Este programa foi analisado pelo Parecer 05/2013/ICMBio/ Trombetas (Fls. 1830-1850
do processo 02174.000006/2012-62), que fundamentou aemissão da ASV 02/2013/CR3/STM.

Ametodologia apresentada divide oPrograma em três tópicos principais, i) Espécies
de Hábito Epifítico eHemiepifítico, ü) Espécies de Hábito Arbóreo, e iii) Coleção Científica
de Referência.

Oprograma se mostrou adequado, já que, além do resgate das espécies de Hábito
Epifítico e Hemiepifítico, ii) Espécies de Hábito Arbóreo, e iii) Coleção Científica de
Referência, é feita a propagação sexuada e assexuada (quando possível) das espécies no
viveiro da empresa, que possui estrutura satisfatória, produzindo mudas sadias acontento para
serem utilizadas em programas de reflorestamento.

Porém, a título de recomendação, orienta-se que as Espécies-de Hábito Epifítico e
Hemiepifítico, quando coletadas no período do verão Amazônico (época de seca), sejam
levadas até oepifitário, eque oplantio destas seja apenas no período do inverno Amazônico
(época de chuvas) em áreas reflorestadas com idade superior a10 anos de plantio.

Quanto às espécies de Hábito Arbóreo, a metodologia pode ser considerada
satisfatória. Foi possível constatar a produção de algumas essências florestais ameaçadas no
viveiro, além da lista de espécies produzidas ser bastante ampla.

As sementes, coletadas ou não nos platôs que terão a vegetação suprimida, são
compradas de comunidades do entorno da Flona (lago do Sapucuá). Visando agarantia da
variabilidade genética, recomenda-se que acoleta seja priorizada nos platôs que serão objetos
de supressão futuros, mantendo-se oacordo com as comunidades.

3.2 Programa Integrado de Manejo eMonitoramento de Fauna

Este programa também foi analisado pelo Parecer 05/2013/ICMBio/ Trombetas (Fls.
1830-1850), que fundamentou aemissão da ASV 02/2013/CR3/STM. Oprograma ébastante
complexo, possuindo 31 objetivos específicos, divididos em oito linhas temáticas. As
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temáticas que possuem adequações identificadas pela equipe deste parecer, estão listadas
abaixo:

Programa deResgate e Afugentamento da Fauna

Otrabalho de afugentamento foi acompanhado em campo (Relatório fotográfico no
anexo 1), contudo, apesar de executado no limite do esforço, o impacto da supressão da
vegetação na fauna ainda é grande. Na vistoria de campo foram encontrados principalmente
cobras e lagartos. Mesmo as espécies com reduzida capacidade de locomoção são pouco
encontradas. Recomenda-se dar prosseguimento às discussões referentes ao método de
supressão, tendo em vista que o corte seletivo de madeira, antes da supressão com o trator,
pode favorecer oafugentamento da fauna. Recomenda-se que na discussão sejam envolvidos
especialistas em fauna.

Identificação e Monitoramento de Ninhos de Aves

De acordo com o Parecer Técnico 05/2013/ICMBio Trombetas (fls 1830-1850 do

processo 02174.000006/2012-62), no período de 11/07/2012 a06/03/2013 não foi encontrado
um único ninho. De acordo com oQUADRO 5.76, do EIA/RIMA do empreendimento, existe
pelo menos 24 espécies de aves consideradas raras e ameaçadas de extinção, entre elas a
harpia (Harpia harpyjd) e o gavião-de-penacho/falsa harpia (Morphnus guianensis). Até a
elaboração deste Parecer também não foi encaminhada qualquer informação sobre a
ocorrência de ninhos nas áreas de supressão.

Assim, recomenda-se que odiagnóstico dos ninhos das espécies raras eameaçadas seja
realizado por especialista nas espécies ameaçadas listadas no programa no momento do corte
de cipós, o qual deverá atestar a ocorrência ou não das espécies na área por documento
próprio, constando Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do trabalho expedido pelo
Conselho de Classe do profissional.

Resgate, Translocação eMonitoramento de Ninhos de Abelhas Sociais

Recomenda-se melhorar amarcação dos ninhos de abelhas utilizando, nas árvores com ^
ninhos, tinta de cor diferente da marcação das árvores comerciais sem ninhos. Melhorar a ^
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comunicação entre as diferentes equipes de identificação das árvores de interesse comercial e

de resgatedos ninhos de abelhas.

Medidas de Conservação para Espécies Ameaçadas dos Platôs Sujeitos à Supressão

Vegetal

Neste item o programa apresenta de forma resumida as medidas de conservação para

espécies elencadas pelo Parecer 03/2013/ICMBio Trombetas, a exceção do Caxiú (Chiropotes
satanas) e do Sagüi (Saguinus martinsi), para as quais são definidas medidas específicas. Para

as outras espécies são apresentadas de forma abreviada informações sobre suas características

ecológicas.

Este item foi analisado no Parecer 05/2013/ICMBio Trombetas, onde lê-se: "Ofato da

MRNjá desenvolver programas que visam o manejo e a conservação de várias espécies da
fauna, não isenta aempresa de apresentar programa especifico para as espécies ameaçadas,
conforme determina a IN ICMBio 09/2010. Tal necessidade é bastante óbvia e parte da
premissa de que as espécies ameaçadas merecem tratamento diferenciado eespecífico ".

Programa de Educação Ambiental- AnimaisSilvestres

Recomenda-se que continuem sendo realizadas palestras para os novos funcionários,

explicando que o empreendimento se encontra dentro de uma UC federal, detalhando as

restrições de uso e proibições. Instalar 10 placas de sinalização no modelo oficial do ICMBio
(Seguir Manual de Identidade Visual do ICMBio) em áreas distintas de concentração de

funcionários.

CONDICIONANTES DA ASV 005/2012/CR3/ICMBÍO

Esta ASV foi emitida em 12/04/2012 e a análise do atendimento das condicionantes é feito a

seguir:

2.1 Ressarcir o volume de madeira oriundo da supressão observando o preço de

mercado e do montante financeiro destinado ao órgão gestor da UC;

Atendida. X\v^
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2.2Excluir custos operacionais, com supressão, transporte e beneficiamento, ficando

estes por conta da MRN;

Atendida.

2.3 Apresentar ao Instituto Chico Mendes formulário de Romaneio da Madeira

constante no anexo II da Instrução Normativa ICMBio N° 09/2010, devidamente

preenchido, utilizando-se o método matemático para a cubagem de madeira, no

prazo máximo de 30 dias após finalizada a supressão.

Atendida.

2.4 Apresentar à Unidade de Conservação volume total de cada espécie e a

identificação datora seguindo numeração do inventário;

Atendida.

2.5 Empilhar a madeira por espécie, classe de diâmetro e classe de fuste, em pátio

situado no interior da área arborizada;

Atendida.

2.6 Expedir Documento de Origem Florestal - DOF, a cubagem da madeira no pátio

terá que ser confirmada por técnico habilitado, tomando como base o romaneio

apresentado;

Atendida.

2.7 Seguir todas asrecomendações estabelecidas na IN n° 09/2010 - ICMBio;

Não Atendida. Não foi entregue o Relatório Anual de Supressão Vegetal referente ao ano de U
2012 com prazo expirado em 30 abril de 2013 (Art. 13- IN 09/2010/ICMBio). >U
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2.8 Fica proibida de queimar, enterrar, usar como lenha em termoelétrica, em

padaria e usar para fins domésticos a madeira oriunda da supressão, inclusive

madeiras não comerciais;

Atendida.

2.9 Destinar os produtos florestais madeireiros oriundos da supressão vegetal, até o

10° dia útil do vencimento desta autorização;

Atendida.

2.10 Proibir depósito de resíduo em área não sujeita à supressão vegetal;

Atendida.

2.11 Aproveitar a camada do solo orgânico, oriunda do escapamento da área
desmaiada, na atividade de recuperação das áreas degradadas pela exploração

mineral;

Atendida. Recomenda-se que a camada orgânica não seja armazenada por um período maior
que 1ano, para que não sejam perdidas as suas propriedades silviculturais, adequando-se a
exploração mineral paraatender esta recomendação.

2.12 Aempresa fica obrigada a efetuar o resgate de epífitas das áreas desmatadas

conforme projeto jádiscutido eaprovado junto ao IBAMA e ICMBio;

Atendida.

2.13 Obedecer à faixa de segurança da borda do platô definida conjuntamente entre

o IBAMA e a Empresa;

Atendida.
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2.14 Apresentar programa de manejo emonitoramento de fauna, antes do início da
supressão incluindo:

a) Monitoramento dos impactos sobre a fauna silvestre na área de influência do
empreendimento, durante eapós a implantação;

b) Plano de mitigação de impacto sobre a fauna, incluindp, área da estrada de
acesso, a construção de passagem aérea e subterrânea para a fauna silvestre e
medidas para redução do atropelamento.

Atendida.

2.15 Apresentar no prazo de 60 (sessenta) dias, programa com medida de
conservação para espécies faunísticas reconhecidas oficialmente como ameaçadas de
extinção, identificadas no inventário de fauna.

Parcialmente atendida. As ações específicas para a conservação das espécies ameaçadas de
extinção, identificadas no inventário de fauna, estão previstas no "Programa Integrado de
Manejo e Monitoramento da Fauna" (Item 3.4), porém, o Programa abrange apenas as
espécies Caxiú (Chiropotes satanas) e Sagüi (Saguinus martinsi). Não há um programa
específico para as outras espécies ameaçadas, conforme determina aIN .ICMBio 09/2010.

Tendo em vista que o Programa foi aceito pelo ICMBio, recomenda-se a avaliação
periódica por meio de relatórios anuais da implementação do Programa. Recomenda-se a
substituição da condicionante pela exigência de implementar o Programa proposto,

considerando as recomendações do ICMBio.

2.16 Apoiar com mudas, insumos e logística, o projeto de desenvolvimento
comunitário, educação ambiental, segurança alimentar e geração de renda, no prazo

de 45 dias;

Atendida.
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2.17 Retirar madeira comercial em observância às tecnologias apropriadas, de acordo
com as seguintes etapas: Levantamento topográfico, abertura de aceiro, corte de cipós,
limpeza de sub-bosque, corte seletivo, traçamento e desgalhamento, arraste,
destoca,limpeza e romaneio, sendo etapa prévia à execução das atividades que
justificam a supressão vegetal.

Não avaliada. Tendo em vista que atecnologia para aretirada da madeira está sendo discutido
em processo específico (processo ICMBio n° 02121.000003/2012-44), referente ao método de
supressão, esta condicionante não foi avaliada.

2.18 Fica proibida de empurrar os resíduos florestais para áreas não sujeitas à
supressão vegetal.

Atendida.

2.19 Protocolar no Núcleo de Gestão Integrada - NGI da Floresta
Nacional Saracá-Taquera cópia da Autorização de Supressão Vegetal do referido platô.

Atendida.

5. CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO J||
AValoração dos produtos florestais foi realizada baseado metodologia prevista no

"Manual de Valoração Econômica de Florestas Nacionais", quarto relatório, versão corrigida,
determinado pela Portaria ICMBio N° 15, de 05 de Março de 2010. Eavalidação do
inventário florestal foi realizada pelo Informativo Técnico 04/11/ICMBio Trombetas. Nessa
oportunidade, foi definido para oPlatô Monte Branco ovalor de $ 16.000,25/ha para a
indenização dos produtos madeireiros (Informação Técnica 12/U/DIBIO/ICMBio. A
indenização dos produtos não madeireiros foi validada na Nota Técnica' 14/11/ICMBio
Trombetas, sendo definido ovalor de R$ 22.940,14/ha. Somando-se os dois valores, chega-se
aR$ 38.940,39/ha para os produtos florestais madeireiros enão madeireiros.

Considerando que se trata do mesmo inventário (mesma área de abrangência), mesma base de
dados, eque oinventário está dentro do prazo de 5anos, podemos utilizar ovalor de R$ R$
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38.940,39/ha como referência para o cálculo do valor da indenização referente a nova área
solicitada para a supressão. Seguindo esse raciocínio, multiplicando-se R$ 38.940,39/ha x
382,63 ha, chegamos ao valor final da indenização: 14.899.761,43 (quatorze milhões,
oitocentos e noventa e nove mil, setecentos e sessenta e um mil reais e quarenta e três

centavos).

As verificações feitas em campo e o resultado das análises dos documentos
apresentados, analisados nesse Parecer, demonstram o esforço da MRN para o atendimento
das condicionantes da ASVn° 05/2012/CR3/ICMBio.

No entanto, a análise feita neste Parecer identifica que a documentação ainda é incompleta,

tendo em vista que:

i) Não foi entregue oRelatório Anual de Supressão Vegetal referente ao ano de
2012 com prazo expirado em 30 abril de 2013 (Art. 13- IN 09/2010/ICMBio)

ii) O relatório do Programa Integrado de Manejo e Monitoramento de Fauna
entregue é referente ao ano de 2012 e não 2013;

iii) Oprograma de Medidas de Conservação para Espécies Ameaçadas dos Platôs
Sujeitos à Supressão Vegetal abrange apenas as espécies Caxiú (Chiropotes
satanas) e Sagüi (Saguinus martinsi). Não há um programa específico para as
outras espécies ameaçadas, conforme determina aIN ICMBio 09/2010.

Recomenda-se que na continuidade do processo sejam atendidas as seguintes orientações:

1. Implementar o Programa Integrado de Manejo e Monitoramento de Fauna, conforme
proposto, considerando as recomendações do ICMBio indicadas neste Parecer eapesentar
relatórios com os resultados atualizados anualmente. Sugerimos que esse relatório também
utilize oprazo previsto para aentrega do "Relatório Anual de Supressão Vegetal" previsto
no Art. 13 da IN 09/2010 ICMBio.

2. Implementar oPrograma de Resgate, Salvamento, Multiplicação eReintrodução da Flora,
conforme proposto, considerando as recomendações do ICMBio indicadas neste Parecer;
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3 Antes do início das ações de supressão de vegetação deverá ser realizado odiagnóstico dos
ninhos de aves silvestres consideradas raras ou ameaçadas de extinção presentes na área. O
diagnóstico deverá ser elaborado por especialista ecertificado por meio da emissão de
ART. Sugerimos que este diagnóstico seja realizado em conjunto com as ações de "Corte
de cipós", realizadas um ano antes do início dos trabalhos, para que oICMBio avalie as
ações de proteção das espécies.

Recomenda-se ainda que sejam observadas as análises do Parecer Técnico n.° 02/2014/
ICMBio Trombetas.

À consideração superior,

"DA FONSECA

/Ambiental - Mat.: 1513663

D*v. a^w-P^o-^^
MARIA CAR0LIN4GUARINELL0 DE

O. PORTES
Analista ambiental-Mat.: 1365172

KELL# FERREIRA COTTENS
Analista ambiental - Mat.: 1713675

JJàMÉá^L
MURILO/REZENDE MACHADO
Analista ambiental - Mat.: 1774696
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Vistoria do Viveiro de produção de mudas, epfitario e Cetas (21/02/2014).

Figura 7: Produção de mudas de espécie

climax

Figura 11: Animais mortos congelados em
freezer no Cetas da MRN aguardo para serem

doados a coleções zoológicas.

Figura 8: Produção de mudas de espécies
ameaçadas [Bertholletia excelsa)

Figura 12: Boa infraestrutura do Cetas da

MRN.
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Vistoria do Platô Monte Branco(24/02/2014)

Figura 13: Resíduos florestais sem a presença
de madeira comercial

Figura 15: Corte de cipócom antecedência
adequada para supressão davegetação.

—

Figura 17: Pátio de estocagem

Figura 14: Resíduos florestais sem a presença
de madeira comercial

Figura 16: Skider utilizado para o arraste de
toras comercias •
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Ministériodo Meio Ambiente
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio

ICMBIO - TROMBETAS
Floresta Nacional Saracá-Taquera /Reserva Biológica do Rio Trombetas

Parecer Técnico n.0 M/2014 - ICMBIO TROMBETAS

Dos Técnicos:

Ao:

Assunto:

Ref.:

Porto Trombetas, 18 demarço de 2014.

Murilo Rezende Machado - Analista Ambiental

Aroldo Corrêa da Fonseca - Analista Ambiental

Chefe da Flona Saracá-Taquera

Solicitação de supressão vegetal de 382,63 ha Platô Monte Branco
Processo ICMBio 02174.000001/2014-00 (principal -2volumes)
Processo ICMBio 02174.000025/2010-27 (apenso - 10 volumes)

1. INTRODUÇÃO
Este parecer tem por objetivo concluir as análises do Parecer Técnico n.

01/2014/ICMBio Trombetas (fls. 99 a 111), tendo em vista a apresentação de novas peças ao
processo, conforme listado a seguir:

. Relatório Anual de Supressão Vegetal para Uvra Mineral ano 2013 (Platôs Bela
Cruz, Monte Branco e Saracá Oeste). Em atendimento a Instrução Normativa n.°
09/2010/lCMBio.

• Relatório Anual de Supressão Vegetal para Lavra Mineral ano 2012 (Platôs Bela
Cruz, Monte Branco, Bacaba, Saracá VeSaracá Oeste). Em atendimento aInstrução
Normativa n.° 09/2010/ICMBio.

. Relatório Técnico Científico de Afugentamento eResgate de Fauna, Período Anual
2013, em Porto Trombetas, Oriximiná/PA. Relatório Final. Curitiba/PR. Março/2014.

. Ofício MRN GS 050/2014, que encaminha ata de reunião entre IBAMA eMRN.
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2. ANÁLISES ECONSIDERAÇÕES ÜL âj^fr
2.1 Relatório Anual de Supressão 2012 e2013 ^^ ^

Odocumento apresenta detalhamento das áreas suprimidas no ano de 2012 e2013 nos
platôs em operação com volumetria detalhada com toras armazenadas em pátios eafendas por
fiscais do ICMBio em atividades de conferência de romaneio, pré requisitos necessários para a
emissão dos documentos do Documento de Origem Florestal (DOF).

Orelatório anua. de supressão contemplou todas as solicitações contidas na Instrução
Normativa 09/2010/ICMBio. Não sendo constatadas irregularidades em vistona de campo
realizadas no dia 20/02/2014, na qual foi possível vistoriar todas as áreas elencadas para anahse e
elaboração do parecer.

Ovalor das indenizações referente ao ano de 2013 encontra-se na fls 201 eovalor
referente ao ano de 2012 na fls. 211 do processo principal.

Todas as outras informações requisitadas para comporem orelatório anual de supressão,
como ozoneamento do plano de manejo, cobertura vegetal, relevo, hidrografia epedologta da
área, são exaustivamente apresentado no EIA/RIMA do empreendimento eno bojo dos processos
de solicitação de Supressão da Vegetação (principal eapenso), assim como no plano de manejo
da FlorestaNacional Saracá-Taquera.

Tendo em vista as informações apresentadas, pode-se considerar os relatónos de
supressão referentes aos anos de 2012 e2013 aprovados.

2.2 Relatório de Afugentamento eResgate de Fauna 2013

O Relatório traz informações sobre os trabalhos desenvolvidos no âmbito dos
sobprogramas de Resgate eAfugentamento da Fauna eMonitoramento do Impacto das Estradas
Sobre a Fauna Estes subprogramas fazem parte do Programa Integrado de Manejo e
Monitoramento de Fauna, cuja análise foi feita no item 3.2 do Parecer Técnico n.
02/2013/ICMBio^rombetas eno Parecer Técnico n.° 05/2013/ICNffiiofTmmbetas.

De acordo com odocumento, oPré-Resgate eAfugentamento no Platô Monte Branco
ocorreu durante os meses de agosto, setembro, outubro enovembro, totalizando 65 dias de campo
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e3.243 indivíduos registrados, distribuídos em quatro (04) classes, doze (12) ordens, 27 famílias
e 53 espécies.

Em relação ao Resgate propriamente dito, foram realizados no Platô Monte Branco 44
dias de campo no ano de 2013, oque resultou na translocação de 744 indivíduos, todos
pertencentes àOrdem Squamataedivididos em doze (12) famílias evinte (20) espécies.

Todo otrabalho de resgate da fauna foi acompanhado por médicos veterinário, biólogos e
ajudantes de campo, todos treinados especificamente para realizarem tal trabalho.

Em relação às tocas, ao longo do ano de 2013 foram registradas 698 tocas, sendo 175 no
Platô Monte Branco.

Operíodo de soltura escolhido para os répteis eanfíbios foram os períodos crepuscular e
matutino em função da melhor temperatura nestes momentos. Antes da soltura, foi avaliado o
estado clínico dos indivíduos.

23 Subprograma de Monitoramento do Impacto das Estradas Sobre aFauna

Conforme colocado, Relatório de Afugentamento eResgate de Fauna 2013 também traz
informações sobre os trabalhos desenvolvidos no âmbito do sobprograma de Monitoramento do
Impacto das Estradas Sobre a Fauna

Ao longo do ano de 2013 foram registrados 28 indivíduos vítimas de atropelamento ao
longo das estradas eramais que fazem parte do complexo minerário da MRN. Os mamíferos
predominam no agrupamento, contemplando 21 indivíduos (75%), seguidos das aves (5
indivíduos; 17,85%) e répteis (2 indivíduos; 7,14%).

Os eventos de atropelamento foram comunicados ao ICMBio Trombetas, que nas
oportunidades autorizou otransporte para destinos específicos em cada caso (descarte, zoológico
e/ou coleção).
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Aexecução dos subprogramas Monitoramento do Impacto da Atividade de Mineração
sobre aBiota eMonitoramento da Fauna na Área Reflorestada no ano de 2013 ficou prejudicada
por conta da não emissão da Autorização de Coleta, Captura eTransporte de Material Biológtco
pelo IBAMA, que é o órgão competente para tal conforme orientação do Parecer
0762/2012/AGU/PGF/PFE-ICMBio1 eArt. 16 da Portaria MMA n.° 55/2014.

Em 14/01/2013 a empresa protocolou no ICMBio Trombetas requerimento para
supressão de vegetação em uma área de 367,41 ha no Platô Bela Cruz, apresentando como
subsídio para análise oPrograma Integrado de Manejo eMonitoramento de Fauna Consta no
documento, juntado aos autos2, que os projetos (subprogramas) de monitoramento da fauna na
borda dos platôs em mineração eda fauna nas áreas de recuperação encontravam-se em processo
de readequação com vistas àmelhoria, tendo ambos já sido discutidos e aprovados pelo
IBAMA/DILIC. Posteriormente a MRN apresentou ata de reunião realizada com técnicos do
IBAMA em Brasília em 18/03/2014 (Ofício MRN GS 050/2014), na qual oIBAMA aponta não
verificar problemas na nova metodologia proposta, mas que seriam necessárias discussões
internas antes da emissão da Autorização de Monitoramento de Fauna.

Com base nesta e em outras informações, o ICMBio analisou e aprovou a proposta
(composta de 8subprogramas)3 econdicionou sua execução na ASV n.° 02/2013/CR3/ICMBÍO,
emitida em 29/04/2013, referente ao platô Bela Cruz, mas que deveria ser implementada em todo
ocomplexo mineiro, inclusive no platô Monte Branco.

Consta nos autos que aMRN protocolou no IBAMA/DILIC (15/04/2013) requerimento
de Autorização de Coleta, Captura eTransporte de Material Biológico (GS 091/7013), necessária
àexecução dos subprogramas de monitoramento de fauna, pedido reiterado em 24/05/2013 (GS
134/2013) e em 28/01/2014 (GS 008/2014).

1Documento constante no processo 02001.009417/2009-08. Digital 0575124.
2Processo ICMBio 02174.000006/2012-62, fls. 1507 verso e1508, Vol. X, efls. 1909 verso e1910, Vol.
12, referente aanálise do requerimento de ASV para oPlatô Bela Cruz.
3Parecer 05/2013/ICMBio/ Trombetas, Fls. 1830-1850, Processo 02174.000006/2012-62.
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Em 22 de janeiro de 2014 oIBAMA solicitou a MRN que aempresa apresentasse ao
órgão, no prazo de 30 (trinta) dias, os documentos necessários para emissão da autorização de
captura, coleta etransporte de material biológico econseqüente início dos monitoramentos,
conforme determina as licenças ambientais (Ofício 02001.000544/2014-09 COMOC/IBAMA). A
MRN respondeu informando que tais documentos já haviam sido apresentados 15/04/2013 à
DILIC/IBAMA (GS091/2013).

Cabe ressaltar omonitoramento de fauna no complexo minério vinha sendo feito pela
MRN até oano de 2012, inclusive no Platô Monte Branco, objeto de análise deste Parecer. No
entanto, após várias discussões, chegou-se se chegou à conclusão que a metodologia era
inadequada para avaliar os danos sobre afauna, sendo proposto uma readequação da metodologia
de monitoramento. Logo, afalta do monitoramento não gera novos danos ambientais além dos já
identificados emensurados, mas inviabilizam uma avaliação mais completa do dano ambiental
provocado pela exploração mineral sobre afauna eadetecção de problemas de forma precoce.

3. CONCLUSÕES

De acordo com aanálise dos autos, das peças técnicas edas observações feitas em campo,
pode-se concluir que das 19 condicionantes específicas da ASV n° 005/2012/CR3/ICMBÍO, 18
foram atendidas (90%), uma foi parcialmente atendida (5%) euma não pode ser verificada (5%).

Acondicionante parcialmente atendida (2.15) refere-se a apresentação das medida de
conservação para espécies faunísticas ameaçadas de extinção, cuja análise já foi feita no Parecer
Técnico n.° 01/2014/ICMBio Trombetas (fls. 99 a 111).

Acondicionante não verificada (2.17) foi justificadas, tendo em vista que aexigências
que dependem da definição da nova metodologia de supressão vegetal, que ainda se encontra em
discussão no ÍCMBio .

Aexecução do Programa de Flora pode ser considerada satisfatória. As recomendações de
melhorias para este Programa estão no item 3.1 do Parecer Técnico n.° 01/2014/ICMBio
Trombetas.

4Ver processo n° 02121.000003/2012-44, com carga na Coordenação Regional 3(ICMBio Santarém).
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Os seguintes subprogramas do Programa de Fauna tiveram execução comprovada:
Resgate eAfugentamento da Fauna; Resgate, Translocaçâo eMonitoramento de Ninhos de
Abelhas Sociais; Monitoramento do Impacto das Estradas Sobre a Fauna e Programa de
Educação Ambiental sobre Animais Silvestres. Evidentemente que as propostas não estão isentas
de melhorias futuras decorrentes de nova análise.

Os subprogramas «Monitoramento do Impacto da Atividade de Mineração sobre aBiota"
e"Monitoramento da Fauna na Área Reflorestada" não foram executados.

Os programas que demandam nova análise de sua execução com vistas aproposição de
melhorias são: Identificação eMonitoramento de Ninhos de Aves Ameaçadas de Extinção e
Medidas de Conservação para Espécies Ameaçadas dos Platôs Sujeitos àSupressão Vegetal.
***********

Tendo em vista estas conclusões, econsiderando que a mineração é uma atividade de
utilidade pública5, realizada no interesse nacional*, eque uma eventual paralisação poderia gerar
caos social eeconômico, não se verifica do ponto de vista técnico impedimento para continuidade
da atividade eatendimento do pleito requerido, desde que sejam cumpridas as recomendações do
item 4a seguir. Deve-se frisar que esta conclusão não exime nem isenta a empresa da
responsabilidade de cumprir as normas administrativas, nem das responsabilidades do âmbito
civil e penal.

4. DOS PROCEDIMENTOS ERECOMENDAÇÕES

De acordo com aPortaria MMA n.° 55, de 2014 (DOU 18/02/2014), Art.s 15 e16, caput,
compete ao IBAMA expedir aAutorização de Supressão de Vegetação (ASV) eaAutorização de
Fauna para empreendimentos localizados em UC federal quando for competente para realizar o
licenciamento. OICMBio apresentará ao IBAMA as condicionantes específicas para aflora na
Autorização para oLicenciamento (Art. 15, §único) eas condicionantes específicas para afauna
na Anuência para Autorização de Captura eColeta de Fauna (Art. 16, §s Io, 2o e3o).

5Lei n° 12.651/2012, Art. 3o, Vul, "b" (Nova Lei Florestal).
6Constituição Federal de 1988. Art 176, §(Capítulo I-Dos Princípios Gerais da Atividade Econômica).
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Ocorre, no entanto, que a Licença de Operação para o Platô Monte Branco foi emitida em

29/07/2013 (LO IBAMA n° 1172/2013), de forma que a apresentação das condicionantes

específicas paraa flora nos termos da Portaria MMA n.° 55 fica prejudicada. Detoda forma, esta

equipe julga prudente que se configure as seguintes condicionantes no ato a ser emitido pelo

IBAMA:
i

Recomendações para Flora

1. Apresentar ao ICMBio, ao final da exploração da área autorizada, o romaneio contendo o

volume total de cada espécie e da tora segundo a numeração do inventário. Deverão ser

seguidas integralmente as diretrizes estabelecidas na IN ICMBio n.° 09/2010 e nas NT

16/2012/CR3/ICMBÍO e NT 04/2013/CR3/ICMBÍO (processo 02121.000003/2012-44).

2. Para fins de expedição do Documento de Origem Florestal - DOF, a cubagem da madeira

no pátio terá que ser confirmada por técnico do ICMBio, tomando como base o romaneio

apresentado.

3. A camada do solo orgânico oriunda do escapamento das áreas desmatadas terá que ser

totalmente aproveitada nas atividades de recuperação das áreas degradadas, não podendo

a mesma ser armazenada por um período maior que 1 ano, para que não sejam perdidas as

suas propriedades silviculturais, devendo a MRN adequar a exploração mineral para

atender esta recomendação.

4. A supressão de vegetação terá que obedecer a faixa de segurança da borda do platô

definida conjuntamenteentre o IBAMA e a Mineração Rio do Norte.

5. A Metodologia de Supressão Vegetal deverá seguir o disposto no processo ICMBio n°

02121.000003/2012-44, especificamente as NT 16/2012/CR3/ICMBÍO e NT

04/2013/CR3/ICMBio, presentes no referidoprocesso.

6. Seguir todas as condicionantes previstas no Art. 9o da IN ICMBio n° 09/2010.

7. A supressão vegetal fica condicionada ao diagnóstico dos ninhos das espécies alvo do

Subprograma de Identificação e Monitoramento de Ninhos de Aves Raras e Ameaçadas

(Morphnus gwra/iensM/uiraçu-falso, Harpia fea/yrya/gavião-real, Spizaetus

melanoleucus/gsviSiO-pato, Spizaetus oraarus/gavião-de-penacho, Celeus torquatus/p\ca-
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pau-de-coleira e Haematoderusm/fitorw/anambé-sol). O diagnóstico deverá ser realizado

por especialista no momento do corte de cipós, que deverá atestar a ocorrência ou não das

espécies na área por documento próprio, constando ART do trabalho expedido pelo

Conselho de Classe do profissional.

8. Apresentar ao ICMBio Trombetas, com antecedência de 30 dias, cronograma das

atividades de resgate e afugentamento de fauna previstas para o mês subseqüente,

indicando o platô, a área, o início e o término do afugentamento e a data de início do

desmaie.

9. Otimizar a marcação dos ninhos de abelhas utilizando, nas árvores com ninhos, tinta de

cor diferente da marcação das árvores comerciais sem ninhos. Melhorar a comunicação

entre as diferentes equipes de identificação das árvores de interesse comercial e de resgate

dos ninhos de abelhas.

10. Implementaro Programa de Resgate, Salvamento, Multiplicação e Reintrodução da Flora,

conforme proposto, considerando as recomendações contidas no Ofício

061/2013/ICMBio/Trombetas.

11.Apresentar relatório semestral que comprove: i) Execução do Programa de Resgate,

Salvamento, Multiplicação e Reintrodução da Flora; ii) Atendimento das Condicionantes

da ASV, iii) Atendimento das demais exigências exaradas em expedientes do ICMBio e

IBAMA.

Recomendações para Fauna

De acordo com a Portaria MMA n.° 55/2014, o ICMBio apresentará ao IBAMA as

condicionantes específicas para a fauna na Anuência para Autorização de Captura e Coleta de

Fauna (Art. 16, §s Io, 2° e 3o). Assim, do ponto de vista técnico, não se verifica impedimento

para emissão da referida Anuência pelo ICMBio, devendo-se configurar como condicionante na

Autorização de Captura e Coleta o que se segue:
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1. Implementar o Programa Integrado de Manejo e Monitoramento de Fauna, conforme

proposto, considerando, na sua totalidade, as recomendações contidas no Ofício

061/2013/ICMBio Trombetas.

2. Apresentar, até o dia 31 de abril, relatório anual que comprove: i) Execução do Programa

Integrado de Manejo e Monitoramento da Fauna, ii) Atendimento das Condicionantes da

Autorização de Fauna; iii) Atendimento das demais exigências exaradas em expedientes

do ICMBio e IBAMA.

3. Apresentar, até o dia 31 de abril, relatório anual do estado de saúde dos animais enviados

ao CETAS Trombetas, informando: i) relação dos animais reabilitados soltos em

ambiente natural, indicando a espécie e o local de soltura, ii) as espécies eutanasiadas e o

motivo, iii) as espécies enviadas ao Zoofit/Santarém e o motivo, e iv) lista de animais

mortos enviados a Instituições de Pesquisa, indicando o motivo do óbito, a instituição e o

número do tombo.

À consideração superior,

L/***"
lurilo Rezende Machado

Analista Ambiental. Mat. 1774696

Aroli
Analis'

Ia Fonseca

íbiental. Mat 1513663
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Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade -ICMB.o

ICMBIO-TROMBETAS
F.oresta Nacional Saracá-Taquera /Reserva Biológica do Rio Trombetas

CO?áG€/DiUC
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Parecer Técnico n.° 02/2014 - ICMBIO TROMBETAS

Porto Trombetas, 26 de fevereiro de 2014.

Dos Técnicos:

Ao:

Assunto:

Ref.:

Aroldo Corrêa da Fonseca -Analista Ambiental
Kelly Ferreira Cottens -Analista Ambiental
Maria Carolina Guarinello de O. Portes -Analista Ambiental
Murilo Rezende Machado - Analista Ambiental

Chefe daFlona Saracá-Taquera
Solicitação de supressão vegetal de 326,42 ha no Platô Bela Cruz
Processo ICMBio 02174.000002/2014-46

1. INTRODUÇÃO „,,,.
Este parecer tem por objetivo avaliar asolicitação de supressão de vegetação de 326,42 h

na mina de bauxita Platô Bela Cruz, requerida pela Mineração Rio do Norte -MRN, responsável
pelo empreendimento, por meio do oficio OS 014/2014/MRN. Ooficio GS^O^^
oprocesso físico 02174.000002/2014-46, oqual foi apensado ao processo
62, referente àduas outras solicitações de Autorização de Supressão de Vegetação (ASV) fe.tas
pela empresa no mesmo platô:

ASV
Área

Autoridade emissora

ASVn°06/2012 97,77 ha
CR3/ICMBio

ASV n° 02/2013 367,41 há
CR3/ICMBio
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Oempreendimento, ,ue es. -**-«*-=" ^2
noroeste do estado do Pará, possui aLicença de Operação n 1052/2011, emmda p

dai /2015. Em re,ação acompatibilidade com oPiano de Manejo da P,o„a, aprovado
1 Poli ,BAMA , m(DOU de m,2002), verif.ca-se ,ue oemp—o msere-se
na Zona de Mineração, estando portanto, de acordo com os objetivos de manejo da UC.

2. HISTÓRICO
Em ,2/03/2012 aMRN protocolou requerimento de supressão de vegetação para lavra mmera.

1 oprocesso m.74.0000C^l«2, no qua, a«fuipe técnica do tCMBio se man,fes»u sob. a
Imel^o apresentad, conforme «ICMBio 09/20,0 (Pareceres n° 06/20,2/,CMWfrombetas

rfises aCoordena^ Regrona, do ,CMBio em Santarém (CR3/,CMB,o, em» aASV
^2/CR3/,CMBio pam uma área de 97,77 ba, gorando as condicionantes sugendas pela
equipe técnicaequipe le^niN-o.

Em ,4/01/20,3 aMRN protocoiou novo requerimento de supressão vegeta, para 367,4,
na no âmbito do mesmo processo (02,74.000006/20,2-62), em área adjacente aa„„
ÜteT(ASV a» 06/2012/CR3/.CMBÍO), —a no mesmo P,at6 Be,a Cru, eabrangrda pela
mesma licença de operação (LO 1BAMA n° 1052/201,).

Em 08/03/20,3 foi emitido oParecer Técnico t 03/20,3/,CMBiomombetas oqu, se
restou contrério aemis* de nova autorizo * que as condi—s da ASV
06/2012/CR3/ /ÍCMBio fossem atendidas, sendo listada uma séne de requrs.tos pendentes
atendimento.

Para sanar as pendências, aMRN protocolou em 26/03/20,3 no ,CMBio Trombetas os
/ sGS 076 e077/2013, os quais encaminhavam, respectivamente, oPrograma de

ZgTlCl - Pauna eoPrograma de Resgate, Salvamento, Multiplicado e
Reintrodução da Flora.

«
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Após anéiise de todas as condicionantes, foi emitido oParecer 05/20,3/,CMB,o/ Tom^
ff„ ,1,S50 do processo 02,74.000006/20,2-62), que ~~• •--*0M013/CR3/STM,referentóaumaàreade367,4,ha de vegetação naovano Plato BelaCru,

Em 30 de janeiro de 20,4, foi protoco.ado novo requerimento de •££££
0,4,20,4/MRN), desta ve, para supress.0 de 326,42 ba de vegetação no Plato Cru,
àrea adjacentes às ASVs anteriores (ASV n°06/20,2 eASV *02/20,3).

, sim este Parecer «em por objetivo analisar oatendimento das condicionantes prev.stas
«. ASV «ASV ,P02/20,3, verif.car oalimento das obrigações em campo e
I„a,isaraseguin,edocume„taçSoe„caminhadape,aempresae/oupresentesnosau,„,

. Requerimento de ASV Padr5o fN ICMBio 09/20,0 ePoligona, Georreferenciada do
Requerimento;

. ASVsn°06/2012e ASV n° 02/2013;

. Expediente GS/MRN 036/2014, que encaminhou obook com ind.caçao do
Expediente 06/2012/CR3/Santarém, juntamente com o
atendimento das condicionantes da am
Pto de Supressão Vegetal referente ao período 2014 a2019.

. Revisão do Programa de Resgate, Salvamento, Multiplicação eReintrodução da Piora
. Revisão Programa Integrado de Manejo eMonitoramento de Fauna.

3.

3.1

ANÁLISE DOS PROGRAMAS

Programa de Resgate, Sa.vamen^M^^
í i v£" •*---— •*»

d0 processo 02174.000006/20,2^2), que fcndamentou aemissào da ASV 02/2013/CR3/STM.
Ametodologia apresentada divide oPrograma em três tópicos principais, i) Espaces de

H«„ E^cl eLU», , Espécies de Habito Arbdreo, eiii) Coleç, Centrnca de
Referência. # .O—a se mostrou adequado, Ja ,ue, a,ém do resgate das espéces de Hab o
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que possui estrutura satisfatória, produzindo mudas sadias acontento para serem utilizadas em
programas de reflorestamento.

Porém atitulo de recomendado, orienta-se que as Espécies de Hébito Epifi.ico e
Hemiep tico quando coietadas no periodo do verão AmazOnico (época de seca sejam ,ev^i
ZÍLo eque opiantio destas seja apenas no periodo do inverno An— (época de
chuvas) em áreas reflorestadas com idade superior a10 anos de plan.to.

Quanto às espécies de Hábito Arbóreo, ametodo,ogia pode ser considerada safi—
Foi Posle, contar aproduçào de algumas essências florestais ameaçadas no v.ve.ro, alem da
lista de espécies produzidas ser bastante ampla.

As sementes, coletadas ou nao nos platôs que te* avegetaçio suprimida sào compradas
de comunidades do entorno da P,„na (lago 6o Sapucuá, Vrsando agarantia av^ =
genética, recomenda-se que acole. seja priorizada nos p,a,6s que serão objetos de supres
futuros, mantendo-se oacordo com as comunidades.

32 Programa Integrado deManej^eMomtoram^

,830 Z "ue fundamentou aemissão da ASV 02/20,3/CR3/STM. Oprograma ebas*n,
ZSÜ—«*>*™ -citos'dMdid0S em oito nnhas TTZPÓ-! adequações identificadas peia equipe deste parecer, estào l.stadas abarxo:

Programa de Resgate oAfugentamento da Fauna
Otraba,bo de afitgentamento foi acompanhado em campo (Relatório fotográfico no anexo

„ contudo apesar de executado no Hmite do esforço, oimpacto da sppresslo da vege»çao
11 égrande. Na vistoria de campo foram encontrados principaTmente cobras eUagarts.
lio as esplies com reduzida capacidade de locomovo sào pouco—^*
se dar prosseguimento às discussões referentes ao método de supressão, tendo em que o
li se,etivo de madeira, antes da supressào com otrator, pode favorecer oafugentamento *Ç
fauna. Recomenda-se que na discussão sejam envolvidos especia,is,as em fauna.
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Identificação eMonitoramento de Ninhos de Aves
De acordo com oParecer Técnico 05/2013/ICMBio Trombetas (fls 1830-1850 do processo
De acordo com 06/03/2013 não foi encontrado um umco

02174.000006/2012-62), no penodo de 11/07/2012
ninh0. De acordo com oQUADRO 5.76, do EIA/RIMA do «*-^£j ^
24 espécies de aves consideradas raras eameaçadas de « - * ^ ^
l ,Uo eavião-de-Penacho/falsa harpia (Afoipfcm» gn«m«K«)- *te aelab0raÇ

de supressão.

Assim, recomenda-se que odiagnóstico dos ninhos das espécies raras , ameaçadas s,a

** •- *-—a°:;::Z:aAR;Tl,ho expedido pe,oconse,hode
constando Anotação de Responsabilidade Técnica (ARI)
Classe do profissional.

Resgate, Translocaçao eMonitoramento de Ninhos de Abemas Sociais
Recomenda-se memorar amarcação dos ninhos de abemas utinzand^nas árvores com

resgate dos ninhos de abelhas.

} MedidasdeConservaçãoparaEspéciesAmeaçadasdosPUtósSuJeitosàSapressãoVege^
Neste item oprograma apresenta de forma resumida as ^ZXZ

espécies elencadas pelo Parecer 03/20,3/,CMBio Trombetas *-£££££„
JL,edo Sagüi*.-—* P-7-7°" ri as características
outras espécies são apresentas de forma abrevada mformaçoes
ecológicas.

Este item foi analisado no Parecer 05/20,3/ICMBio Trombetas, onde lê-se: Ofia. *
MM^Tl/ver ^ ** *- o«*. . .— *—•—

Página 5 de 16





^OC/D!UC

«*»« «MMa«ICMBio 09,2010. Tal neeess^e eta»« «-• P"
*,ne as espécies apoias ~ «««-o***** .«*«*«> .

Programa de Educação Ambienta, - Animais Silvestres
Recomenda-se que continuem sendo —«J^^^

explicando que oempree— se — -£-^^ ^ ^^
—;:::::;—::, do'™. ^—*—•
funcionários.

ANÁLISE DAS CONDICIONANTES ASV 02/2013
, Apresentar ao OCMBio, ao fina, da exploração da área autorizada, o

numeração do inventário. Deverão ser seguidas integrahnente as duetnzes
elliecidas na IN ,CMBio n, 09/20,0 enas NT ,6/20,2/CR3/,CMB,o e
NT 04/20,3/CR3/,CMBio (processo 02121.000003/2012-44).

Atendida.

Atendida.

2 Para fins de expedição do Documento de Origem Florestal -DOF a
cubagem da madeira no pátio terá que ser confirmada por tecnrco
ICMBio, tomando como base oromaneio apresentado;

3 Acamada do solo orgânico oriunda do escapamento das áreas
desmatadas terá que ser totalmente aproveitada nas attv.dades dej^
recuperação das áreas degradadas pela exploração mmeral;
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Atendida. Recomenda-se que acamada orgânica não seja armazenada por um período maior que
1ano, para que não sejam perdidas as suas propriedades silviculturais, adequando-se a
exploração mineral para atender esta recomendação.

4 Asupressão de vegetação terá que obedecer afaixa de segurança da
borda do platô definida conjuntamente entre oIBAMA eaMineração Rio
do Norte;

Atendida.

5. AMetodologia de Supressão Vegetal deverá seguir odisposto no
processo ICMBio n° 02121.000003/2012-44, especificamente as NT
16/2012/CR3/ICMBÍO eNT 04/2013/CR3/ICMBÍO, presentes no referido
processo;

Em discussão no referidoprocesso.

6 Aempresa deverá apresentar ao ,CMBio/Trombetas aatuação
das propostas metodológicas do Programa Integrado de Manejo e
Monitoramento de Fauna e do Programa de Resgate, Salvamento,
Multiplicação e Reintrodução da Flora, à metodologia de supressão
disposta no processo 02121.000003/2012-44 em até 30 dias;

Atendida parcialmente. Foi apresenta nova proposta metodológica, mas em função da
discussão da metodologia de supressão ainda não ter sido concluida acondicionante esta em
análise.

7Fica proibido: i) empurrar os resíduos florestais para áreas não sujeitas à
supressão vegetal; ii) queima da madeira oriunda do desmatamento; u«fàv
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supressão de indivíduos que abriguem ninhos de Uiraçu falso (Morphnus
gujanensis) e/ou Uiraçu {Harpia harpya);

. Ak ..«n* "i" e "ii" foi verificado em campo, mas o itemParcialmente atendida. Oatendimento dos itens i e

»iü" necessita do diagnóstico dos ninhos, que não foi apresentado.

8Caso seja verificada aocorrência de ninhos de Uiraçu falso {Morpnnus
gujanensis) e/ou Uiraçu (Harpia harpya) nas áreas de supressão o
,CMBio/Trombetas deverá ser comunicado imediatamente para que decida
qual medida deverá ser adotada, ficando proibida qualquer ação da empresa
em relação aos ninhos antes da manifestação do ICMBio;

Nã0 foi comunicada até apresente data nenhuma ocorrência de ninhos das espécies citadas nas
áreas de SUpressão autorizada, Recomenda-se que odiagnóstico dos ninhos das espe„
caçadas seja realizado por especialista no momento do corte de *^£*^
ocorrência ou não das espécies na área por documento próprio, constando ART do trabalho
expedido pelo Conselho de Classe do profissional.

9Apresentar, com antecedência de 30 dias, cronograma das atividades de
resgate de fauna previstas para omês subseqüente, indicando oplato, a
área, oinício eotérmino do afugentamento eadata de início do desmate;

• Atendida. Para atender esta condicionante foram encaminhados os seguintes expedientes:
. GS 025/2014 -Cronograma de atividades de resgate de fauna fevereiro 2014
• GS 005/2014 -Cronograma de atividades de resgate de fauna janeiro 2014
. GS 264/2013 -Cronograma de atividades de resgate de fauna novembro edezembro 2013
. GS -247/2013 -Cronograma de atividades de resgate de fauna outubro 2013
. GS -219/2013 -Cronograma de atividades de resgate de fauna setembro 2013
. GS -189/2013 -Cronograma de atividades de resgate de fauna agosto 2013
. GS -142/2013 -Cronograma de atividades de resgate de fauna julho 2013
. GS -142/2013 -Cronograma de atividades de resgate de fauna junho 2013
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. GS -112/2013 -Cronograma de atividades de resgate de fauna previstas maio 2013
10 Implementar oPrograma Integrado de Manejo eMonitoramento de
Fauna, conforme proposto, considerando, na sua totalidade, as

ldações contidas no Ofício 061/2013/ICMBio Trombetas;
recomenc

Parcialmente
atendida conforme análise do Oficio 06./2013/ICMBÍO Trombetas aseguir.

H Implementar oPrograma de Resgate, Salvamento, Multiplicação e
Reintrodução da Flora, conforme proposto, considerando as
recomendações contidas no Oficio 061/2013/lCMBio/Trombems;

Parcialmente atendida conforme análise do Oficio 06./2013/.CMBÍO Trombetas aseguir.

Considerações acerca do Oficio 061/2013/ICMBio Trombetas:
a Especificar em quais etapas da supressão vegeta, as fases da metodologia previas no

Programa integrado de Manejo eMonitoramento de Fauna eno Programa de Resgate,
Saivamento, Mnltip.icação eReintrodução da Flora serão desenvolvidas. Esta exrgcnca e
válida para todas as medidas, atividades eaçOes propostas nos dois Programas.

Atendida.

. Apresentar cronograma de execução para todas as atividades emedidas propostas no
Programa integrado de Manejo eMonitoramento de Fauna eno Programa de Resgate,
Salvamento, Multiplicação eReintrodução da Flora.

Atendida parcialmente, visto que as atividades de monitoramento de fauna ainda não ta.
apresentadas ao .CMBio. As atividades de multiplicação ereintrodução da flora, reahz^ P
equipe do viveiro de mudas eepifitário, não constam cm cronograma porque grande parte
epífitas resgatadas são reintroduzidas no mesmo dia. *,
Ocronograma das atividades de resgate eafugentamento de fauna éapresentado mensalmente. ^
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c. Incorporar, no bojo do Programa de Resgate, Salvamento, Multiplicação eReintrodução
da Flora, item referente aespécies de hábito arbóreo:

i. Salvamento de plãntulas, detalhando os procedimentos de resgate, reprodução em
viveiro, aclimatação ereintrodução nas áreas em recuperação pré-selecionadas.

ü. Início dos trabalhos de resgate das sementes, frutos eplãntulas um ano antes da
supressão;

iii. Utilização de parte das sementes coletadas em campo na produção de mudas em
viveiro.

Não atendida no que tange ao resgate de plãntulas efrutos. Oresgate das sementes érealizado
pela comunidade, o que atende ao proposto.

Deve-se frisar que oresgate de sementes não érealizado na área aser suprimida, ou seja, não é
feito um resgate propriamente dito. Oque érealizado éacoleta de sementes em outras áreas por
populações ribeirinhas treinadas para tal, segundo uma lista de espécie específica, e não
exatamente nopolígono alvo daASV.

d. Detalhar no Programa de Resgate, Salvamento, Multiplicação eReintrodução da Flora
(espécies de hábito epífito, hemiepifítico earbóreo) em que momento antes da supressão
será realizado oresgate das espécies vegetais raras ou ameaçadas;

Atendida.

e. Apresentar revisão do Programa Integrado de Manejo eMonitoramento de Fauna, item
-Medidas de Conservação para Espécies Ameaçadas dos Platôs Sujeitos à Supressão
Vegetar, que detalhe ejustifique as seguintes informações:
i. Viabilidade técnica do escopo metodológico para omonitoramento das espécies^

ameaçadas;

V.
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, como ametodologia será capaz de atingir os objetivos propostos para conservação
das espécies raras e/ou ameaçadas;

„ Como as informações geradas no Programa serão utilizadas para fundamentar as
demais medidas conservacionistas que se fizerem necessárias para as especes
ameaçadas de extinção;

Em relação ás medidas de conservação para espécies ameaçada arevisão do programa
apresentado continua insuficiente enão responde aos questionamentos.

r, Como ametodologia será compatrbilizada com onovo método de supressão vegeta,,
' especificando-se em quais etapas da supressão vegeta, cada fase da metodo,og,a será

desenvolvida;

Apesar da apresentação da revisão do Programa, ametodologia de supressão ainda não fo,
definida, oque prejudicou oatendimento da solicitação.

. Como apropôs, será compatibilizada com os demais Programas, em especial com o
' Programa de Monitoramento do ,mpacto da Atividade de Mineração Sobre aBrota;

Não atendida.

vi. Apresentar cronograma das atividades propostas.

Não atendida.

, Adescoberta de ninhos das espécies Uiraçu falso (Mor„W S»,—Uiraçu <Harpia
' harpya) deverá ser imediatamente comunicada ao ICMBio, não sendo permmda nenhuma

decisão sobre odestino do ninho sem aprovação do órgão.
Atendida. Não foi comunicada até apresente da, nenhuma ocorrência de ninhos das espécies
citadas nas áreas de supressão autorizadas.

. AS ações previstas no tópico de "Identificação eMonitoramento de Ninhos de Aves»8' devi incluir tanto os ninhos já identificados como os ninhos aserem descobertos ^
futuramente;
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Odiagnóstico dos ninhos das espécies raras eameaçadas deve ser reaUzado por espec,a„,a no
momel do corte de cipós, que deverá atestar aocorrência ou não as espec.es na „. p-

profissional.

, mcorporar ao "Programa de Educação Ambienta, -Animais Silvestres , a,stms P*a os
„ov„ fimcionários, explicando que oempreendimento encontra-se dentr de uma UC
federa,, detalhando as restrições de uso eproibições eins*r placas educatrvas com
informações sobre aFLONA nas áreas de concentração de fttncionános.

Atendida parcialmente. Não foram instaladas placas educativas ««"-J^
FL0NA. Recomenda-se ainstalação de ,0 placas de sinalização no modelo 0«UMCMBm
(Seguir Manua, de ,de„tidade Visua, do ,CMBio) em áreas drs.mtas de concentração
funcionários.

a P.a futuras supressões de vegetação, orequerimento de Autorização
deve vir acompanhado de dragnóstieo dos ninhos de aves silvestres
consideradas raras ou ameaçadas de extinção presentes na área objeto de
solicitação.

mAtendida. Não foi apresentado odiagnóstico. Para este assunto de^se seguir .
recomendações indicadas na análise da condicionante S aASV « -*
diagnóstico dos ninhos por especiaiista no momento do corte de cpos, <***£*£»
aocorrência ou não das espécies na área por documento proprro, constando ART
trabalho expedido pelo Conselho de Classe do profissronal.

,3 Encaminhar relatório semestral do estado de saúde dos animais
enviados ao CETAS Trombetas, informando: i) relação dos ammats
reabilitados soltos em ambiente natural, indicando aespécie eoloca, de ,
sobura, ii) as espécies entanasiadas eomotivo, iii) as espécies env.adas ao|;ífVvV,
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Atendida.

Zoofit/Santarém eomotivo, eiv) lis. de animais mortos enviados a

._/. «-^. Ar, tnmhfl'número do tombo;

,4. Apresentar relatório semestral que comprove: i, Execução Co am
de Resgate, Salvamento, Multiplicação eReintrodução da loa, 0
Execução do Programa ,n,egrado de Manejo eMonitoramento da auna
SIldimento das Condicionantes da ASV, iv, Atendimento das demars
exigências exaradas em expedientes do lCMBto.

Atendida parcialmente.

0 Programa de Resgate, Salvamento, Multiplicação eReintrodução da Flora;
Entregue, em 21/02/2014, relatório anual das atividades.

„) Programa Integrado de Manejo eMonitoramento da Fanna,
Entregue, no dia 2I/02/20H, r^rio _ - a^s*20,, descrevendo apenas as ações
de afugentamento e resgate.

üi) Atendimento das Condicionantes da ASV, .
,- , reMRN 036/2014) o book com indicação do" — mrZ^^^—>—comoP,ano de

atendimento das condicionantes da Abv voi
Supressão Vegetal referente ao período 2014 a2019 .

iv) Atendimento das demais exigências exaradas em expedientes do ICMBio.

e ameaçadas.

, ^ - CON.CIONANT.«W ^ ^ "_ ^
Condicionantes 1, 2,3,4,5, t>, /, *, ™, w„,

«• ^ Parecer 05/2013, que fundamentou aemissão da as u?justificadas conforme analise do Parecer U>/zu ,,q
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Fls.:

Prc-c:

Rubf,

COMOC/T

8Aretirada de madeira comercial deverá ser realizada em observância as
tecnologias apropriadas, sendo etapa prévia àexecução das atividades qu«
justificam asupressão vegetal;

Nà0 atendida, mas .ustificada. Es. Metodologia está sendo discutida no -^£J
,CMBio n° 02.2, 000003/20,2-44. Após aconclusão do mesmo, aempresa dev ra segu.r aLCeXa —entreaspar.es. Rccomenda-seasuamanutençãonas autorizações futuras.

,3 Durante acoleta de epífitas ou outras atividades na área que tera a
vegetação suprimida, devem ser marcados os ninhos de aves encontrados,
com GPS efitas biodegradáveis nas árvores identificadas com numeração,

| para acompanhamento eposterior retirada dos filhotes antes do in.co as
atividades de supressão. Devem-se encaminhar relatórios dos nmbos
registrados;

Es.condicionan.ees.relacionadaáCond—^T^X^Z^
estico e«gare dos ninbos das aves mras eame-as *^J^Z*L-
momennodocortedecipOs.quedeveráa^aocorrenctaounaodas^na po
prdprio.cons^oARTdotrabalboexHidopeioConseaaodeClassedoprofissronal.

20 -Apresentar Plano de Espécies Ameaçadas de Exdnção listadas abatxo,
incluindo medidas como acoto de suas sementes para prodnção de mudas e
salvamento de plântulas para posterior replantio nas áreas aserem recupemd*

> pela Mineração: «-«*«-•*-**(Le^inosae-Pap tono.deaX

«,« *-> •** o—* &rtMr::: s
(Ucvthidacene), fo*» N*<*<*» ^ E* ^ SW
Uonoaceoe), *«— ** <W~ E* "« <U"~*
Ptychopetalum olacoides Benth. (Olacaceae);

Atendida. Esta condicionante está re.acionada ácondicionante 1, da ASV 02/20,3.

—-^-==-—I
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extração eenriquecimento de áreas reflorestadas das espécies listadas na Condicionante. Omérito
da propôs, foi analisado no Item 3, do Parecer 05/20,3/,CMBio Trombetas.

6 CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO

:=;:—°=a .„*rr-=—
determinado peia Portaria ICMBio N* *£*^™ZZZ dos produtos

Considerando que se trata do mesmo mventário (mesma área*£^~^ J
dados, eque oinventário está dentro do prazo de 6anos podem. *-.
33,,2,64/ha como referência para ocálculo do valor da "*-£^' ,
„ para asupressão. Seguindo esse J^JJJ^__.
326 42, chegamos ao valor final da indemzaçao. R$ 10.973.47U,u:> i.
setenta e3mil, quatrocentos esetenta reais ecinco centavos).

7 CONCLUSÃO ERECOMENDAÇÕES
mm 000002/2014-46 e 02174.000006/2012-Os documentos referentes aos processos 02174.000002/2U1

62 analisados nesse Parecer, demonstram oesforço da MRN para oatendimento
lentesda ASV . 02/2013/CR3/ICMBÍO eASV „06/2012/CR3/ICMBio.

No entanto, aanálise feita neste Parecer identifica que adocumentação ainda e
incompleta, tendo em vista que:

„ Não foi entregue oRelatório Anual de Supressão Vegeta, referente ao ano de 20,a|
com prazo expirado em 30 abri, de 20,3 (Art. ,3- FN 09/20>0„CMB,o,
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RutKis

ü) Orelatório do Programa Integrado de Manejo eMonitoramento de Fauna
entregue éreferente ao ano de 2012 enão 2013;

iü) Oprograma de Medidas de Conservação para Espécies Ameaçadas dos Platôs
Sujeitos à Supressão Vegetal abrange apenas as espécies Caxiú (Chiropotes
satanas) eSagüi (Saguinus martinsi). Não há um programa específico para as
outras espécies ameaçadas, conforme determina aIN ICMBio 09/2010.

8. ANEXOS

. Anexo 1: Memorial fotográfico da vistoria de campo;

• Anexo 2: Mapa da área vistoriada

À consideração super

Aroldo^Soíiítí&rm Fonseca
Analista Ambiental. Mat. 1513663

Maria Carolina guarinello de O. Portes
Analista Ambiental. Mat. 1365172

Kelly Ferreira Cottens
Analista Ambiental. Mat. 1713675

Murilo Rezende Machado
Analista Ambiental. Mat. 1774696
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Memorial fotográfico:

Vistoria Platô Bela Cruz 20/02/2014

Figura 1:Trator de esteira Dll adaptado para
a supressão da vegetação

Figura 3:Toras empilhadasno pátio
resultante da supressão do Plato Bela Cruz

Figura 5: Funcionário da MRN integranteda
equipe de resgate de fauna

Figura 2: Marcação das árvores comerciais

Figura 4:Cobra dormideira [Dipsa sp.)

Figura 6: Lagartos resgatados antes da
supressão da vegetação

COMOÇ/D.LIC





COMOC/DJUC
Fls.:

Vistoria do Viveiro de produção de mudas, epfitario e Cetas (21/02/2014).

Figura9: Produção de mudas de bromélias

Figura 11: Animais mortos congelados em
freezer no Cetas da MRN aguardo para serem

doados a coleções zoológicas.

Figura 10: Mudas de orquídeas e outras
epífitas

Figura 12: Boa infraestrutura do Cetas da
MRN.
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=£JJjj Mineração
1Rio do Morte

COPÜOCfllEJC
.:is.:

Porto Trombetas,
31 de agosto de 2010
GS-256/2010

Ao INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO
Porto Trombetas - PA

At. Dr. Carlos Augusto de Alencar Pinheiro
Chefe da Flona Saracá-Taquera / Rebio Trombetas

Ref.: Requerimento de Supressão de Vegetação

mina Monte Branco para Lavra Mineral

A Mineração Rio do Norte S/A, indústria extrativa mineral, com sede em Porto
Trombetas, Município de Oriximinâ, Estado do Pará, em consonância com estabelecido no
Art 1o da IN ICMBio n° 09/2010, vem encaminhar documentação visando obtenção de
autorização para supressão em 267,61 hectares no platô Monte Branco visando instalação e
operação do empreendimento que encontra-se em licenciamento de instalação na
DILIC/IBAMA sob processo n° 02001.004429/2005-12 de acordo com Conama 237/1997.
Segue em anexo:

• Requerimento Padrão ICMBio;
• Poligonal Georreferenciada do Requerimento;
• Tabelas 1 a 4 com fração de volumetria do topo do platô e estrada de acesso;
• Plano Anual de Supressão de Vegetação Mina Monte Branco;
• ART n°13192D PA/11;
• CTFn° 1996532;
• Publicação do DOU de 8-nov-2006;
• Cópia do ofício PS092/2010, encaminhamento de PBA;
• Relatório do Inventário Florestal Amostrai do Platô Monte Branco;

Agradecemos desde já e colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos

que se façam necessários.

Atenciosamente

aerrfar i

Gerente de Saúde, Segurança, Meio Ambiente e Relações Comunitárias

RECEBIDO^
Mineração Rio do Norte SA ;m: ü!\ / O Q / vO>0
Rua Rio Jari s/n" Porto Trombetas

68275-000 Oriximinâ PA Brasil or—
Tel. 55 (93) 549 7335 Fax 55 (93) 549 1482 ICMBio-
www.mrn.com.br

3B£cSa
MBio-PTR





COíVíOC/DiLIC

ICM3ÍO

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade
Requerimento para Supressão da Vegetação em Florestas Nacionais

(Pesquisa e Lavra Mineral)

DADOS CADASTRAIS DO REQUERENTE
Nome/ Razão Social

Mineração Rio do Norte S.A
CNPJ

04.932.216/0001-46
Endereço

Rua Jari s/n
Complemento

Bairro/ Distrito

Porto Trombetas

Município
Oriximinâ

UF

PA

CEP

68275-000

DDD

93

Telefone

3549-7330/ 7004
FAX

3549-1482

E-mail: ademar.cavalcanti@mrn.com.br

DADOS DO EMPREENDIMENTO

Projeto

Autorização de Supressão da Vegetação para Lavra Mineral no
platô Monte Branco
Localidade

FLONA Saracá-Taquera, Porto Trombetas
Área em hectares

3750,0
Coordenadas dos vértices (UTM)
Mapa em anexo

Número de Processo de Licenciamento Ambiental e Respectivas Licenças expedidas
Processo Ibama n° 02001.004429/05-12 LP n° 318/2009
Substância mineral

Minério de bauxita

N° do Alvará de Pesquisa / Portaria de Lavra
Ver cópia do DOU em anexo

Validade

Nome do detentor do Alvará de Pesquisa ou Portaria de lavra do
DNPM

Mineração Rio do Norte S.A

UF

PA

E-mail

ademar.cavalcanti@mrn.com.br
CPF

277.214.506-91

DADOS DO AMBIENTE

Tipo de vegetação
Floresta ombrófila densa

Área de vegetação (em ha) a ser
suprimida

267,61
Uso atual

Não se aplica

Coordenadas dos principais vértices - UTM

Mapa em anexo

Uso futuro

Lavra de bauxita seguido de reabilitação ambiental

Porto Trombet
r

1 pe agosto de 2010

Ademar Cavalcanti
Gerente de Saúde, Segurança,

Meio Ambiente e Relações Comunitárias





r^JT^J Mineração
!*™2 Rio do Morte

Porto Trombetas. 23 de janeiro de 2014
GS - 009/2014

COMOC/plUC
Fls.:.

Proc

Rubtfc

Ao INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO
Porto Trombetas - PA

At. Dr. José Risonei Assis da Silva
Chefe da Flona Saracá-Taquera / Rebio Trombetas

Ref.: Requerimento ASV - Platô Monte Branco

A MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A. - MRN, indústria extrativa mineral, com sede em Porto
Trombetas, Município de Oriximinâ. Estado do Pará, inscrita no CNPJ sob o número
04.932.216/0001-46, em conformidade com a IN ICMBio n° 09/2010 e a partir do Processo
ICMBio No. 02174.000025/2010-27, vem, mui respeitosamente, requerer a 2- ASV para
lavra mineral no Platô Monte Branco.
Para tanto, encaminhamos em anexo os seguintes documentos:

I. Requerimento Padrão ICMBio;
li. Poligonal Georreferenciada do Requerimento.

III. Cópia da LO n° 1172/2014;
IV. CTF 16476

V. Publicação do DOU de 3-nov-2006;

Desdejá agradecemos e colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos que se
façam necessários.

Atenciosamente

Milena Moreira
Asâessoria de Licenciamento Ambiental

1 ••• SA

•

Ó8275-OO0 C- • k B'8$il
fc 55 (93) 549 7335 I

\rn com br
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Por.

_&. jJQA ... *«t
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7£SS Mineração Zc ^M%01
222,5! Riodo Morte *****

Porto Trombetas, 30 de janeiro de 2014
GS - 014/2014

Ao INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO
Porto Trombetas - PA

At. Dr. José Risonei Assis da Silva
Chefe da Flona Saracá-Taquera / Rebio Trombetas

Ref.: Processos Autorização de Supressão da Vegetação - 2014

A MINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A. - MRN, indústria extrativa mineral, com sede em Porto
Trombetas, Município de Oriximinâ, Estado do Pará, inscrita no CNPJ sob o número
04.932.21670001-46, em relação aos requerimentos de Autorização de Supressão da
Vegetação para Lavra Mineral, protocolados neste Instituto através dos Ofícios GS-
238/2013 (Platô Bela Cruz), GS-235/2013 (Platô Arama), GS-009/2014 (Platô Monte
Branco), tendoem vista a revisão do Planejamento de Lavra, vem, respeitosamente solicitar:

I. Priorização da análise do requerimento da 2a ASV do Platô Monte Branco (GS-
009/2014), visto a necessidade da MRN em obter a referida Autorização até o dia
30.05.2014;

II. A alteração da poligonal da 4a ASVdo Platô Bela Cruz (GS-238/2103), passando
de 49,13ha para 326,42ha, conforme mapa e formulário padrão em anexo.
Destaca-se que a nova área requerida contempla os avanços de lavra previstos para
2015/2016, portanto a referidaautorização é necessária até o dia 30.09.2014;

III. Quanto ao requerimento da 1a ASV do Platô Arama, informamos que a
Autorização é necessária para o início das obras de construção da estrada, previsto
para 1ode abril de 2015.

Por oportuno, informamos que será encaminhado até o dia 14.02 um book contendo as
informações que demonstram o atendimento das condicionantes das ASVs vigentes dos
Platôs Bela Cruz e Monte Branco. E, até o dia 28.02.2014, encaminharemos o Plano Anual
de Supressão da Vegetação para o ano de 2014 e o Relatório Anual de Supressão da
Vegetação referente ao ano de 2013.

Desde já agradecemos e colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos que se
façam necessários.

RECEBIDO,
rm- W f °' 'SM

MiiâiaMoVelrp5 VJL^->; Por: • ip' •
Assessoria de Licenciamento Ambiental ICMBI

Anexos:

I. Requerimento Padrão ICMBio - 4a ASV Bela Cruz;
II. Poligonal Georreferenciada do Requerimento - 4a ASV Bela Cruz;

Mineração Rio do Norte SA
Rua Rio Jari s/n" Porto Trombetas
68275-000 Oriximinâ PA Brasil
Tel. 55 (93) 549 7335 Fax 55 (93) 549 1482
www.mrn.com.br





TmSS Mineração
SES Rio doMorte

Porto Trombetas, 13 de março de 2014
GS-048/2014

COftfOC/DIUC

Ao INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO
Porto Trombetas - PA

At. Dr. José Risonei Assis da Silva
Chefe da Flona Saracá-Taquera / Rebio Trombetas

Ref.: Ofício No 035/2014- ICMBio/Trombetas - Processos Autorização de Supressão da
Vegetação

A MINERAÇÃO RIO DO NORTE SA - MRN, indústriaextrativamineral, com sede em Porto
Trombetas, Município de Oriximinâ, Estado do Pará, inscrita no CNPJ sob o número
04.932.21670001-46, em atenção ao Ofício No 035/2014- ICMBio/Trombetas, vem, mui
respeitosamente, apresentar as informações solicitadas e os esclarecimentos pertinentes.

/ - Relatório Anual de Supressão da Vegetação

Em conformidade com o Artigo 13, da IN ICMBio No 09/2010, o qual estabelece que
anualmente, até o ultimo dia do mês de abril, o empreendedor deverá apresentar o Relatório
Anual de Supressão da Vegetação, em 28.03.2013, através do Ofício GS-083/2013, a MRN
apresentou o "Relatório Anual de Supressão Vegetal para Lavra Mineral Ano 2012 (Bela
Cruz, Monte Branco, Bacaba, Saracá V e Saracá Oeste)". Entretanto, conforme solicitado,
reencaminhamos o relatório referente a 2012.

No que diz respeito às atividades realizadas em 2013, tempestivamente, a MRN apresenta o
"Relatório Anual de Supressão Vegetal para Lavra Mineral Ano 2013 (Bela Cruz, Monte
Branco e Saracá Oeste).

// - Programa Integrado de Manejo e Monitoramento de Fauna da MRN na Flona Saracá-
Taquera

Em relação ao programa integrado de fauna, considera-se importante apresentar o histórico
das tratativas entre MRN, IBAMA e ICMBio, para, na seqüência, esclarecer:

- Em 01.09.2009, através do Oficio PS-271/2009, a MRN apresentou ao
ICMBio/Trombetas o documento "Desenho Amostrai para Monitoramento da Fauna,
Flora e Fertilidade dos Solos em Atividades de Mineração de Bauxita nos Platôs
Saracá, Papagaio, Periquito, Almeidas, Aviso, Bacaba e Bela Cruz", informando que
o mesmo documento já havia sido apresentado ao IBAMA;
- Em 18.06.2010, através do Ofício GS - 200/2010, a MRN solicitou ao ICMBio a
licença para implementação do programa de monitoramento das áreas reflorestadas
e em desmatamento, ressaltando que o referido projeto atendia a todas as
recomendações feitas pela Diretoria de Licenciamento/lBAMA, através da Parecer
Técnico No 28/2010 - COMOC/CGTMO/DIUC/IBAMA.

- Em 09.09.2010, através da Autorização 009-A/2010, o ICMBio autorizou a
implementação do programa de monitoramento das áreas reflorestadas e em
desmatamento nos Platôs Saracá, Almeidas, Aviso, Papagaio, Periquito, Bacaba,
Bela Cruz e Monte Branco, como parte dos processos de licenciamento ambiental do
empreendimento minerário da Flona Saracá-Taquera.

Mineração Rio do Norte SA
Rua Rio Jari s/n' Porto Trombetas

68275-000 Oriximinâ PA Brasil
Tel. 55 (93) 549 7335 Fax 55 (93) 549 1482
www.mrn.com.br
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- Imediatamente após a emissão da Autorização 009-A/2010, em setembro de 2010,
a MRN iniciou os trabalhos de campo previstos no programa.
- Em 10.01.2011, através do Ofício GS - 003/2011, a MRN solicitou ao
ICMBio/Trombetas a licença para captura, coleta, transporte e monitoramento de
fauna referente ao "Projeto Integrado de Manejo e Monitoramento de Fauna dos
Platôs em Fase de Implantação, Operação e Descomissionamento de Exploração De
Bauxita (Saracá, Almeidas, Aviso, Bacaba, Bela Cruz, Monte Branco, Papagaio E
Periquito), Na Flona Saracá-Taquera, Porto Trombetas, Oriximinâ, Pará", ressaltando
que todos os métodos, técnicas e malha amostrai descritos no Projeto Integrado já
foram analisados e aprovados pelo ICMBio, quando da emissão da Licença 009-A e
Licenças concedidas especificamente para o Programa de Resgate da Fauna.
O objetivo era consolidar os procedimentos, de forma a desenvolver um sistema
integradode gestão da fauna da área de influencia do projetode exploração mineral,
envolvendo desde o manejo das espécies por meio de ações de resgate e
afugentamento, o monitoramento do alcance dos impactos das atividades do
empreendimento sobre as mesmas e, posteriormente, da efetividade das ações de
controle implementadas (áreas reabilitadas). A MRN ressaltou ainda que o projeto
atendia as recomendações que constam na Nota Técnica No 28/2010 -
COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA, e demais recomendações feitas pela Diretoria de
Licenciamento/lBAMA durante os processos de Licenciamento dos Platôs Bacaba,
Bela Cruz e Monte Branco.
Também através do Ofício GS - 003/2011, a MRN apresentou o cronograma das
atividades que seriam realizadas ao longo de 2011, para cada um dos
subprogramas: Afugentamento e resgate de fauna; e Monitoramento dos efeitos de
borda e do deslocamento da fauna.
- Em 13.06.2011, através do Ofício No 101/2011-NGI/TROMBETAS/ICMBio, em
resposta ao Oficio GS-003/2011, o ICMBio informou que:

a. enquanto não fosse emitido parecer definitivo sobre o referido projeto,
todas as solicitações envolvendo monitoramento, afugentamento, resgate e
aproveitamento científico da fauna, assim como captura e/ou coleta,
marcação e soltura, transporte de animais silvestres/material zoológico, serão
analisados individualmente seguindo os tramites adotados até aquele
momento.

b. no referido ofício não existia um cronograma de execução das etapas e
procedimentos previstos;
c. o projeto integrado de monitoramento e manejo de fauna apresentado não
substituía a exigência de apresentação de manejo de fauna prevista na IN
09/2010, uma vez que no mesmo não constava cronograma de execução e
ainda não tinha sido aprovado pela chefia da UC.
Por fim, este Instituto solicitou que os requerimentos fossem apresentados de
maneira individualizada e que fosse apresentado um cronograma de
execução das etapas, atividades e procedimentos detalhados no projeto
integrado e monitoramento de fauna, para que se pudesse dar continuidade a
análise técnica do mesmo.

- Em 07.06.2011, através do Ofício GS -123/2011, tendo em vista que a validade da
Autorização 009-A se encenava em 09/09/2011, a MRN solicitou ao
ICMBio/Trombetas a renovação da referida autorização, de forma a dar continuidade
ao Programa de Monitoramento da Fauna, Flora e Fertilidade dos Solos em
Atividades de Mineração de Bauxita nos Platôs Saracá, Papagaio, Periquito,
Almeidas, Aviso, Bacaba, Bela Cruz e Monte Branco.
- Em 14.12.2011, através do Ofício GS - 344/2011, a MRN solicitou ao ICMBio a
inclusão do Platô Greigh na Licença No 009/2010 - ICMBio, tendo em vista que a
metodologia de monitoramento do deslocamento da fauna e efeito de borda previa o
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monitoramento de background pelo período de dois anos antes da operação do
empreendimento.
- Em 11.06.2012, através do Ofício GS - 117/2012, a MRN solicitou ao ICMBio a
inclusão do Platô Arama na Licença No 009/2010 - ICMBio e reiterou a solicitação
feita através do Ofício GS - 344/2011 referente ao Platô Greigh.
- Em 16.07.2012, através do Ofício GS - 197/2012, a MRN reiterou ao ICMBio as
solicitações feitas através dos Ofícios GS-123/2011 (referente à renovação da
Licença 009-A), GS-344/2011 (referente à inclusão do Platô Greig) e GS-117/2012
(referente à inclusão do Platô Arama).
- Em 18.07.2012, através do Oficio No 146/2012 - ICMBio/TROMBETAS, a MRN
recebeu a Autorização 010/2010 (renov. 9A/2010), com validade até 30/07/2013.
- Em 25.09.2012, através do Ofício GS - 351/2012, a MRN apresentou ao IBAMA o
documento "Nova proposta metodológica para o monitoramento da flora, da fauna e
da fertilidade dos solos das áreas com atividades de mineração de bauxita nos platôs
da Flona Saracá-Taquera, Porto Trombetas, Oriximinâ, Pará", destacando que
documento era o produto do workshop realizado em junho de 2012, que contou com
a participação de diversos pesquisadores/especialistas, equipe técnica da MRN e
analistas do IBAMA.
Visando dirimir quaisquer dúvidas què poderiam surgir a partir da análise do
documento, através do mesmo Ofício, a MRN solicitou uma reunião que foi realizada
no dia 1o de novembro de 2012, no IBAMA/Brasília.
- Em 15.04.2013, através do Ofício GS - 091/2013, a MRN requereu ao IBAMA as
autorizações necessárias para a execução do Programa Integrado de Manejo e
Monitoramento de Fauna e do Programa de Resgate, Salvamento, Multiplicação e
Reintrodução da Flora nas áreas de influência do empreendimento da MRN na
FLONA Saracá-Taquera, destacando que esses Programas são produtos do
workshop que contou com a participação de diversos pesquisadores/especialistas,
equipe técnica da MRN e analistas do IBAMA, esclarecendo que os documentos
apresentavam a adequação metodológica e malha amostrai dos Programas de fauna
e flora, contemplando todas as discussões técnicas levantadas durante as reuniões
realizadas em 14.11.12 e 30.01.13, as recomendações apresentadas por esta
Coordenação através do Parecer 143/2012 - COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA, bem
como as condicionantes constantes das ASV s emitidas pelo ICMBio/Santarém.
Destaca-se que cópia do requerimento da Autorização (Ofício GS - 091/2013) foi
protocolada no ICMBio/Trombetas em 24.04.2013.
- Em 24.05.2013, visando o cumprimento das condicionantes específicas sobre a
fauna, constantes nas Licenças de Instalação e Operação vigentes, através do Oficio
GS-134/2013, a MRN reiterou o requerimento das autorizações necessárias para
execução do Programa Integrado de Manejo de Fauna, destacando que este
programa, que tem como objetivos principais a mitigação dos impactos sobre a fauna
através das atividades de afugentamento e resgate, a avaliação do alcance dos
impactos da atividade de mineração sobre a biota e a avaliação do processo de
reabilitação das áreas mineradas, foi produzido a partir de um workshop e duas
reuniões técnicas (14.11.12 e 30.01.13) que contaram com a participação de
diversos pesquisadores/especialistas, equipe técnica da MRN e analistas do IBAMA.
O programa contempla ainda as recomendações constantes no ofício 143/2012 -
COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA, bem como as condicionantes específicas das ASVs
emitidas pelo ICMBio/Santarém.
- Em 17.07.2013, através do Ofício GS - 175/2013, a MRN formalizou o
entendimento da reunião realizada em junho de 2013, entre MRN e IBAMA/COMOC,
referente à suspensão temporária dos monitoramentos de fauna, até a aprovação da
proposta metodológica apresentada através do OfícioGS-351/2012.
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A MRN destacou que a revisão metodológica foi apontada como necessária pelo
empreendedor, durante reunião realizada com a COMOC em fevereiro de 2012,
quando foram apresentados os resultados dos dois primeiros anos de monitoramento
(2010 e 2011). Naquela ocasião, a MRN informou que os resultados não permitiam
avaliar o deslocamento da fauna e o efeito de borda, devido ao desenho amostrai, o
qual seguiu as recomendações estabelecidas no documento "Manejo de Fauna em
Florestas Nacionais com Atividades de Mineração".
A MRN informou que, em maiode 2012, iniciou o trabalho de revisão da metodologia
e em junho do mesmo ano realizou um workshop que contou com a participação dos
pesquisadores/consultores (Fabiano Melo, Ademir Reis, Michel Miretzki, Sérgio
Morato, Ramon Gomes), representantes da MRN (Milena Moreira e Aquila Oliveira) e
dos analistas do IBAMA (Julevânia Olegário, Ariana Arimura, Leonardo Lima e Carlos
Romero). Destaca-se que mediante as considerações feitas por todos os
participantes, a equipe técnica da STCP elaborou a proposta protocolada atravésdo
Ofício GS-351/2012.
Por fim, a MRN ressaltou que tais monitoramentos visam atender as condicionantes
específicas das Licenças de Operação e Instalação dos Platôs Aviso, Almeidas,
Papagaio e Periquito, Saracá, Bacaba, Bela Cruz e Monte Branco.
- Em 28/01/2014, através do Ofício GS - 008/2014, ao reiterar a solicitação
formalizada por meio do Ofício GS - 351/2012, a MRN encaminhou o Relatório
Técnico Integrado de Cinco Campanhas de Estudo, com os resultados consolidados
dos anos 2010 a 2012.

Diante do exposto acima, a MRN esclarece que, devido ao fato de não ter recebido, até o
momento, a aprovação da nova metodologia apresentada ao IBAMA e a conseqüente
Autorização necessária para a execução do Programa Integrado de Manejo de Fauna,
requerida ao IBAMA em 15.04.2013, durante o ano de 2013 não foram retomados os sub
programas "Monitoramento do Impacto da Atividade de Mineração sobre a Biota" e
"Monitoramento da Fauna na Área Reflorestada". Destaca-se que, especificamente para os
Platôs Bela Cruz e Monte Branco, o efeito de borda foi avaliado através de transectos em
cada platô, no período de 2010 a 2012 (campanhassazonais) e os resultados apresentados
ao IBAMA e ICMBio através de relatórios consolidados.

Entretanto, ressalta-se que os resultados das campanhas realizadas nos anos de 2010,
2011 e 2012 indicaram a necessidade de adequação da metodologia "PIMEF", tendo em
vista que a mesma não permitiu a aferição dos efeitos da atividade de mineração sobre a
biota da FLONA. Por esse motivo, em 25.09.2012, através do OfícioGS - 351/2012, a MRN
apresentou ao IBAMA o documento "Nova proposta metodológica para o monitoramento da
flora, da fauna e da fertilidade dos solos das áreas com atividades de mineração de bauxita
nos platôs da Flona Saracá-Taquera, PortoTrombetas, Oriximinâ, Pará".

É importante esclarecer que, durante o ano de 2013, foram executados os subprogramas
relacionados ao afugentamento e resgate da fauna, que apresentam resultados mais
diretamente vinculados a conservação da fauna nos processos de supressão vegetal , e
para os quais possuímos autorizações específicas emitidas pelo ICMBio/Trombetas, bem
como o subprograma de identificação e monitoramento de ninhos de aves, para o qual não
há necessidade de autorização específica pois, não prevê, num primeiro momento, a coleta
e captura de ninhos e/ou filhotes, cujos resultados são apresentados, em anexo, atravesso
"Relatório Técnico-Científico de Afugentamento e Resgate de Fauna, Período Anual2013".

A MRN, visando a melhoria contínua dos seus processos, realizou um treinamento de
capacitação das equipes responsáveis pela execução dos referidos subprogramas. O
treinamento foi ministrado pelos profissionais: Biol. Dr.^rgio Augusto Abrahão Morato,
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Med. Vet. MSc. Marina Figueiredo e Biol. Esp. Alberto Urben Filho, e teve como objetivos:
Treinar os técnicos da MRN nas técnicas de manuseio de animais silvestres antes, durante
e após o resgate em campo; Formar os técnicos para executar atividadesde manuseio de
animais silvestres; Capacitar os técnicos na elaboração de um sistema de avaliação e
monitoramento dos animais tratados após o resgate que sirva para gerar indicadores de
qualidade; Capacitar os técnicos nos procedimentos metodológicos e critérios para o
afugentamento, resgate e translocação de ninhos, ovos e filhotes das espécies
consideradas como raras e ameaçadas de extinção presentes na FLONA de Saracá-
Taquera.

As atividades foram desenvolvidas mediante treinamento especializado, realizado nos dias
26 a 30/06/2013, abrangendo um total de 40 horas/treinamento e seguindo a seguinte
programação:

GO^OC/DÍLIC
Rs.:

Dia 26706/13

Treinamento teórico sobre o Programa Integrado de Manejo e Monitoramento de Fauna da
MRN e sobre legislação ambiental referente à fauna (Biol. Dr. Sérgio Augusto A. Morato);
Treinamento teórico sobre riscos de acidentes com animais peçonhentos e ferozes, sua
prevenção e minimização e atendimentosemergenciais (Biol. Dr.SérgioAugusto A. Morato).

Dia 27/06713

Treinamento teórico em procedimentos de contenção e avaliação clinica preliminar de
animais silvestres durante atividades de resgate de fauna (Med.Vet.MSa MarinaFigueiredo);
Treinamento teórico em atendimentos clínicos, nutrição de animais silvestres, manutenção
em cativeiro e procedimentos em CETAS (Med.Vet.MSc. Marina Figueiredo).

Dia 28/06713

Treinamento prático em procedimentos de captura, contenção e avaliação clínica preliminar
de animais silvestres em campo (Biol.Dr. Sérgio Augusto A. Morato e Med.Vet.MSa Marina
Figueiredo);
Discussões, dúvidas e revisão de procedimentos (Biol.Dr. Sérgio Augusto A. Morato e
Med.Vet.MSc. Marina Figueiredo).

Dia 29/06713

Treinamento teórico sobre Identificação e Biologia de Aves Ameaçadas de Extinção na
FLONA de Saracá-Taquera e seus ninhos (Biol.Esp. Alberto Urben Filho);
Treinamento prático sobre Identificação e Biologia de Aves Ameaçadas de Extinção na
FLONA de Saracá-Taquera e seus ninhos (Broi.Esp. Alberto Urben Filho);

Dia 30/06/13

Treinamento prático sobre Identificação e Biologia de Aves Ameaçadas de Extinção na
FLONA de Saracá-Taquera e seus ninhos (Biol.Esp. Alberto Urben Filho);
Treinamento sobre procedimentos de conservação de material biológico e cadastro de
informações (Biol. Dr. Sérgio Augusto A. Morato); Fechamento do curso.

/// - Programa de Conservação para Espécies Ameaçadas nos Platôs sujeitos à Supressão
Vegetal

A MRN esclarece que, em cumprimento ao estabelecido na IN -09/2010, o Programa de
Conservação para Espécies Ameaçadas foi apresentado a este Instituto, como um sub
programa (item 3.4) do Programa Integrado de Manejo e Monitoramento de Fauna da MRN
na Flona de Saracá-Taquera, Porto Trombetas, Oriximinâ, Pará.

Por oportuno, a MRN encaminha (em anexo) cópia do Ofício GS-03572014, protocolado no
IBAMA dia 25.02.2014, e informa que, visando obter a Autorização de Fauna junto ao
IBAMA, realizará, no dia 18.03.2014 em Brasília, uma reunião que contará com a
participação do Coordenador e equipe técnica da COMOC/IBAMA e representantes e
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técnicos da MRN (Milena Moreira, Eduardo Simões, Aquila Fialho), bem como
especialistas/consultores que participaram do Workhsop realizado em 2012 (Sérgio Morato,
Ademir Reis, Fabiano Melo e Ramon Gomes).

Desde já agradecemos e colocamo-nos a disposição paraquaisquer esclarecimentos que se
façam necessários.

^MMTOrelrira i r
Assessora de Licenciamento Ambiental
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1. INTRODUÇÃO

Criada em 1967, a Mineração Rio do Norte S.A. está situada na margem direita do
Rio Trombetas, na localidade denominada Porto Trombetas, município de Oriximinâ
-PA (Figura 1).
As operações da MRN, que consistem em lavra e beneficiamento de minério
bauxítico, transporte ferroviário e embarque de navios, foram iniciadas em abril de
1979 e, atualmente, as atividades de lavra e beneficiamento estão concentradas nos
Platôs Saracá, Bela Cruz e Monte Branco.

Figura 1 - Localização do empreendimento

O presente relatório foi elaborado de acordo com as orientações estabelecidas na
Instrução Normativa N° 09, de 28/04/2011, e contempla as seguintes informações:

I. Atividades de supressão da vegetação para lavra mineral;
II. Atividades de preparo das áreas mineradas para o plantio e o

reflorestamento com espécies nativas realizadas no período de janeiro a dezembro
de 2013;

III. Volume de madeira comercial associado a cada ASV;
IV. Valor da indenização recolhida para cada ASVemitida em 2013.

Em relação às informações sobre a cobertura vegetal, fauna, hidrografia, relevo e
pedologia, devido ao grande volume das mesmas, fazemos referência ao EIA/RIMA
da Zona Leste que contém o diagnóstico e caracterização detalhados dos Platôs
Bela Cruz e Monte Branco e ao Plano de Manejo da Flona.

2. ATIVIDADES DE DESMATAMENTO,
REFLORESTAMENTO REALIZADOS EM 2013

PREPARO DE ÁREA E

Verifica-se no Quadro 01 a síntese de todas as atividades desenvolvidas, em 2013,
nos Platôs Bela Cruz, Monte Branco e Saracá Oeste.
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Quadro 01 - Atividades desenvolvidas nos Platôs Bela Cruz, Monte Branco e Saracá
Oeste, Bacaba, Aviso, Papagaio e Periquito.
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2.1.SUPRESSÃO DA VEGETAÇÃO

Inerente à atividade minerária é realizada a supressão de toda a cobertura vegetal
existente sobre a jazida, o desmate se dá à medida do avanço das frentes de lavra.
Para o período janeiro a dezembro de 2013, a área totai que seria desmaiada, de
acordo com o planejamento anual de lavra, era de 437,0 ha; entretanto foram
desmatados 366,0 ha, assim distribuídos: 211,0 ha no platô Bela Cruz (Autorização
N°001/2013 - CR3/Santarém e Autorização N°002/2013 - CR3/Santarém), 42,0 ha
noplatô Saracá Oeste (Autorização N°001/2011 - CR3/ITB e N°007/2012-CR3/STM)
e 113,0 ha no platô Monte Branco (Autorização N°005/2012 - CR3/STM).

2.2. PREPARO DE ÁREA PARA REFLORESTAMENTO

A área preparada em 2013 corresponde a 320 ha: assim distribuídos: 11,0 ha no
platô Aviso, 48,0 ha no platô Bela Cruz. 42,0 ha no platô Bacaba, 217,0 ha Papagaio
e 2,0 ha na Rodoferrovia.
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2.3. REFLORESTAMENTO DAS ÁREAS MINERADAS

Para o reflorestamento das áreas mineradas são empregadas somente espécies
nativas, selecionadas através do inventário florestal e do monitoramento do
reflorestamento, considerando os seguintes critérios: adaptação às condições
iniciais de plantio, rápido crescimento (fechamento do dossel), atração de fauna,
espécies de interesse econômico.
Os plantios são realizados no período chuvoso, que compreende de janeiro a maio.
O alinhamento de plantio segue os sulcos provenientes da subsolagem, sendo as
mudas plantadas em covas, no arranjo regular, espaçamento 3x2m (1667mudas/ha).
As informações detalhadas sobre o PRAD são apresentadas nos relatórios
semestrais de acompanhamento dos programas ambientais, encaminhados
regularmente ao IBAMA/COMOC e ao ICMBio/Trombetas.

3. VOLUME DE MADEIRA COMERCIAL ASSOCIADO AO DESMATAMENTO
REALIZADO EM 2013

Considerando a área total desmatada em 2013, o volume de madeira comercial é de
9.878,60 m3, correspondendo a um total de 6 autorizações, conforme comprovante
em anexo.

Quadro 2 - Volume de Madeira Associada ao desmatamento realizado em 2013.

Mina Número Da Autorização Soma do volume M*

Saracá Oeste 001/2011-CR3/ITB 425,142

Bala Cruz 001/2013-CR3/STM 1.473,167

Bela Cruz 002/2013-CR3/STM 1.393,802

Monte Branco 005/2012-CR3/ITB 3.973,687

Bela Cruz 006/2012-CR3/STM 831,014

Saracá Oeste 007/2012-CR3/STM 1.781,788

Total 9.878,600

4. VALOR TOTAL DAINDENIZAÇÃO
A MRN efetuou a indenização das áreas autorizadas em 2013, totalizando R$
15.346.315,36. Verifica-se no Quadro 3 os valores indenizados por área e cópias
das guias de recolhimento anexas.

Quadro 3 - Valor total da indenização da área autorizada para supressão

Mina Autorização Área Autorizada (ha) Valortotal Indenizado (R$)

Bela Cruz N°001/13-CR3STM 97,77 3.286.796,32

Bela Cruz N°O02/13-CR3STM 367,41 12.359.519,04

Total 465,18 Í5.346.3f5,3r5
. Jí :
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO CHICO MENDESDE CONSERVAÇÃO DABIODIVERSIDADE

RESERVA BIOLÓGICA DORIO TROMBETAS / FLORESTA NACIONAL SARACÁ-TAQUERA
ICMBIO - TROMBETAS

Praçada Feirinha,s/a - CEP:68.275-000- Porto Trombelas/PA.
Telefone (93) 3549-7698/7664

Ofício n° 035/2014 - ICMBio/TROMBETAS

Porto Trombetas, 27 de fevereiro de 2014

Ao Senhor

Clóvis Bastos de Oliveira
Gerentede Qualidade, Segurança,Meio Ambientee RelaçõesComunitárias.
Mineração Rio do Norte S.A. - MRN.
Porto Trombetas - PA. Cep: 68.275-000

ICMBio/CDoc

Assunto: Autorização de Supressão de Vegetação

Senhor Gerente,

1. Em resposta às solicitações feitas pelos expedientes MRN GS 014/2014 e GS GS-
009/2014, referentes a solicitação de Autorização paraSupressão de Vegetação nos platôs BelaCruze
Monte Branco, respectivamente, informo que a análise do requerimento não foi conclusiva porque a
documentação apresentada para análise foi incompleta;

2. Assim, informo que a análise está paralisada até a apresentação da seguinte documentação:

a. Relatório Anual de Supressão Vegetal referente aos anos de 2012 e 2013 (Art 13- IN
09/2010/ICMBio);

b. relatório de implementação do Programa Integrado de Manejo e Monitoramento de Fauna
entregue referente ao ano de 2013. Neste caso deve-se apresentar resumo de TODAS as
ações desenvolvidas nos sub-programas, especial:

i. Programa de Resgate c Afugentamento da Fauna: resumir as atividades de
resgate quetiveram comodestino o CETAS, ZooFitou coleção.

ii. Identificação e Monitoramento de Ninhos de Aves: resumir como as
atividades estão sendo executadas para atender exigências referentes as
espécies raras e ameaçadas de extinção.

iii. Resultado do Monitoramento de fauna.

c. Programa de Conservação para Espécies Ameaçadas nos Platôs Sujeitos à Supressão
Vegetal conformedeterminaa IN ICMBio 09/2010.

Atenciosamente,

JOSÉ RISONEI ASSIS DA SELVA
Chefe da Flona Saracá-Taquera e Rebio do Rio Trombetas
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MEMÓRIA DE REUNIÃO
MINERAÇÃO RIO DO NORTE - MRN

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO

CGísGC/DJLÍC

ASSUNTO: Workshop
Data: 08 e 09/04/2014

Local: Porto Trombetas

Processo de Supressão Vegetal (Atendimento Condicionantes ASVs)

PA

O encontro teve inicio com a MRN agradecendo a presença dos representantes do ICMBio e
informando que o objetivo seria discutir todas as etapas do processo de supressão da vegetação,
demonstrando a conformidade em relação à IN09/2010 e condicionantes das ASV vigentes.
Na seqüência, todos os participantes se apresentaram (lista de presença em anexo) e o
Coordenador Regional do ICMBio pediu a palavra para contextualizar as atribuições da CR3,
ressaltando a importância do encontro no sentido de acompanhar o cumprimento das
condicionantes e atingir o principal resultado que é a execução da atividade de mineração
garantindo a mitigação/controle dos impactos e a reabilitação das áreas mineradas.
Os participantes concordaram com a elaboração da presente memória de reunião.

Com exceção do projeto de banco de germoplasma da castanheira e monitoramento de primatas,
que não são projetos vinculados às ASV, as demais apresentações seguiram a pauta proposta:
metodologia de supressão da vegetação, cubagem para ajuste das equações, quantificação e
destinação dos resíduos florestais, estudo de mercado dos produtos madeireiros, PRAD e
programa de manejo da flora, Programa Integrado de Manejo e Monitoramento de Fauna e Projeto
de Manejo de Copaibas.

Após as apresentações, os principais questionamentos/considerações foram:

Sobre a metodologia de supressão
• ICMBio questionou se o topsoil é estocado, no que a MRN esclareceu que as atividades sã\

desenvolvidas para que não haja estocagem, porém, dependendo das condições climáticas e\
dinâmica da mina, pode ocorrer o estoque por um curto período (3 a 4 meses);

- ICMBio questionou se o resíduo florestal é todo usado na reabilitação das áreas mineradas com
a metodologia de Nucleação, no que a MRN esclareceu que a quantidade de resíduo gerada é
superior à necessidade do PRAD-Nucleação e, por isso, as toras de espécies não comerciais,
raízes de grande dimensões e a galhada excedente precisam ser transportadas (formação de
ilhas de galhadas) para as áreas de estéril e, eventualmente, incorporadas ao solo em
profundidade (até 06 metros);
MRN questionou se há a necessidade de continuar com o corte de cipós, visto que a supressão
está sendo realizada com o Titanic, no que o ICMBio esclareceu que se posicionará a partir da
documentação que será apresentada pela MRN, em complementação/atualização àquela
apresentada em novembro de 2013 durante a reunião com a CR3.

Sobre a cubagem para ajuste das equações volu métricas
" ICMBio questionou se o ajuste foi para as espécies comerciais, no que a MRN esclareceu que a

equação é para o volume do platô, ou seja, todas as espécies.
• ICMBio questionou se foi emitida autorização para a derrubada das 100 árvores/platô, no que a

MRN esclareceu que a cubagem foi eletrônica.
• ICMBio questionou se foi realizada a medição real (árvore derrubada) para validar o modé

ajustado, no que a MRN esclareceu que a medição real foi realizada com a árvore em pé.
Qs participantes concordaram que houve um grande avanço no ajuste de equações paça cada'
platô.

Sobre a quantificação de resíduos florestais e destinação:

- ICMBio questionou se foi considerada a alternativa de doação da madeira não comercial
que a MRN informou>que essa alternativa poderá ser avaliada em conjunto com ICMBio.

^ <&J&r^-^
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Tendo em vista a inexistência de mercado para o resíduo florestal e a demanda para o PRAD
ser inferior, a impossibilidade de movimentação de 100% desse resíduo, principalmente nos
períodos de chuva, bem como indisponibilidade de área, a MRN reiterou a necessidade de se
considerar a incorporação ao solo em profundidade. ICMBio informa que a proposta de
operação será encaminhada ao IBAMA para análise e emissão de parecer no âmbito dos
processos de licenciamento.

Sobre a pesquisa de mercado para PFM
- Referente à necessidade de definição de uma listagem de espécies comerciais, a MRN propôs

a listagem de 53 espécies obtida a partirda pesquisa de mercado realizada em 2014.
- Referente à necessidade de definição do diâmetro comercial, o ICMBio recomendou que a

MRN oficialize a proposta, apresentando as devidas justificativas para análise e discussão com
IBAMA e emissão de parecer.

- A relação de espécies de interesse comercial (madeireiro e não madeireiro) também poderá,
após validação dos órgãos ambientais (ICMBio e IBAMA), ser usada para o enriquecimento das
áreas reflorestadas, de forma a gerar renda para a sociedade (Floresta Nacional) e manter as
funções ecológicas da floresta.

- A MRN informou que a pesquisa de mercado em andamento não se restringe aos produtos
madeireiros, mas que a pesquisa está suspensa devido à necessidade de se realizar os
levantamentos no Alto Trombetas, o que será feito durante a elaboração do EIA/RIMA da Zona
Central e Oeste.

Sobre o PRAD e Manejo da Flora
" MRN reiterou a inviabilidade operacional de salvamento e movimentação do topsoil durante a

estação chuvosa, destacando que o procedimento operacional prevê o salvamento em períodos
de estiagem. Além da inviabilidade operacional, o topsoil trabalhado no período chuvoso não é
adequado para o PRAD devidoà sua contaminação com argila e "empedramento".

• MRN informou sobre a realização, em março, de um workshop que teve como objetivo a
melhoria continua do PRAD, a partir do trabalho conjunto de uma equipe multidisciplinar.
workshop resultará em uma proposta de revisão do PRAD atual, que será apresentada aoN
IBAMA e ICMBio visando a validação da nova metodologia.

W^

Sobre o Programa Integrado de Manejo e Monitoramento de Fauna
" ICMBio questionou se o programa de identificação e monitoramento de ninhos de aves raras

está sendo executado, no que a MRN informou que sim e que o resultado foi apresentado
ntravés do relatório de resgate protocolado, em março de 2014, no ICMBio/Trombetas.

/ICMBio chamou atenção para a condicionante 12 da ASV 02/2013, a qual estabelece que os
requerimentos das próximas ASV devem estar acompanhados pelo diagnóstico dos ninhos de
aves. MRN esclareceu que a informação foi apresentada através do relatório de resgate
referente ao ano de 2013, sendo que não foram encontrados ninhos. Diante do esclarecimento,
o ICMBio solicitou que seja oficializado e apresentando cópia do relatório e oficio de
encaminhamento do mesmo, o que foi prontamente atendido.

- A MRN apresentou a nova proposta metodológica para avaliação do impacto da atividade de^-v.
mineração e monitoramento das áreas reflorestadas, sendo que a execução depende da\ >v
emissão da autorização de fauna pelo IBAMA. ICMBio questionou porque não foi informado s\)
sobre a suspensão do monitoramento, que corresponde a 02 subprogramas do Prrjgrama,
Integrado de Manejo e Monitoramento de Fauna (condicionante 10 da ASV 02/2013). A MRN^^y'
esclareceu que a suspensão se deu a partir de um acordo entre a empresa e o IBAMA
aprovação da nova metodologia e a Autorização de Fauna a ser emitida pelo IBAMA.
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Sobre a vistoria de campo
- ICMBio fez ponderações específicas a respeito de ações do Programa de Identificação e

Monitoramento de Ninhos de Aves Raras e Ameaçadas, informando que constatou que a
equipe de afugentamento não contava com todos equipamentos apropriados para avistamento
de possíveis ninhos. O ICMBio sugeriu a avaliação de utilização de outros métodos
complementares mais tecnológicos (Ex: drones, câmera GoPro). Em relação ao Programa de
Identificação, a MRN esclarece que de acordo com a metodologia do mesmo, a identificação
dos ninhos ocorre num período em até 06 meses anterior a efetiva supressão vegetal do local e
que a empresa acatará a sugestão do ICMBio para avaliar, com o apoio de especialistas a
utilização de métodos complementares.

- ICMBio ressaltou que a MRN precisa aprimorar a etapa de planejamento, aumentando a
previsibilidade, tendo em vista as implicações legais referente a prazos para análise, entrega
de documentos e para mobilização de equipe multidisciplinar e culminando com a emissão das
autorizações pertinentes.

• ICMBio vistoriou áreas do PRAD tradicional e nucleação, verificando o uso de galharias para
formação de ilhasde atração de fauna e propáguios de flora e que sua continuidadedeverá ser
avaliada em conjunto com o IBAMA. ICMBio chamou atenção para a necessidafle de
disciplinamento de águas pluviaise manejo do "solo" no momento de conformação do relt

Todos os arquivos usados nas apresentações foram impressos e constam
memória de reunião.





M
in

e
ra

ç
ã
o

R
io

d
o

N
o

r
t
e

L
IS

T
A

D
E

P
R

E
S

E
N

Ç
A

W
or

ks
ho

p
-P

ro
ce

ss
o

Su
pr

es
sã

o
V

eg
et

al
-A

te
nd

im
en

to
C

on
di

ci
on

an
te

s
A

SV

L
o

ca
l:

C
a
sa

d
a

M
em

ó
ri

a
D

at
a:

0
6

7
0

4
/2

0
1

4
H

o
rá

ri
o

:
0

8
:0

0
à
s

1
7

:0
0

/^
A

ss
in

at
ur

a

m
o

N
° 1 2 3 4 5 6 7 8 9 1
0

1
1 1
2

1
3

1
4

N
o

m
e

&
vA

*^
>0

4j
ku

!«
c^

tf
t

^L
u<

\

ksL
XO

AA
cM

|̂
<L

-
^í

V
w

aa
/v

O
,

„
c
u

\
iv

<
V

»
-\

ò
D

.Í
-
0

S
e
to

r

A
c

l£
A

?
3

>
'&

G
S

E
m

p
re

sa

M
&

JJ

G
2*

ee
&

Ã&
irr

\s

§
'

—

(
c

r-
v

c
u

o

|fA
fc

^

8
*

r





,
M

in
e
r
a

ç
ã

o
1

R
io

d
o

N
o

rt
e

G
S

L
oc

al
:

M
in

a/
C

as
a

d
a

M
em

ór
ia

N
q

L
IS

T
A

D
E

P
R

E
S

E
N

Ç
A

W
or

ks
ho

p
-P

ro
ce

ss
o

Su
pr

es
sã

o
Ve

ge
ta

l-
At

en
di

m
en

to
C

on
di

ci
on

an
te

s
AS

V
D

a
ta

:
0

9
/0

4
/2

0
1

4

N
o

m
e

S
e
to

r

Ô
T

O
P

•s
t

c
p ii
*f

Vl
fkJ

/ç
i

E
m

p
re

sa

|V
Al

T0

S
T

C
.P

\L
\J

lK
Í

\C
aA

Ô
.(o

i
c
n

^
o

1 2 3 4 5 6 7 8 9 1
0

1
1 1
2

í
C

ju
jí*

»
^o

-
5«

:V
>e

r

13
Q

(\
r^

or
^

(b
o

^
e
s

14
O

Ó
M

§
f^

\
0L

H
o

rá
ri

o
:

0
8

:0
0

à
s

1
7

:0
0





L
o

ca
l:

N
° 1 2 3 4 5 6 7 8 9 1
0

1
1 1
2

1
3

1
4

M
in

e
r
a

ç
ã

o
R

io
d

o
N

o
r
te

L
IS

T
A

D
E

P
R

E
S

E
N

Ç
A

W
or

ks
ho

p
-P

ro
ce

ss
o

Su
pr

es
sã

o
V

eg
et

al
-A

te
nd

im
en

to
C

on
di

ci
on

an
te

s
A

SV

M
in

a
/C

a
sa

d
a

M
em

ó
ri

a

N
o

m
e

XJ
irO

iü
ôs

VJ
í&

.xa
r-L

^n

Sj
S<

*\~
>

^%
oj

L
.ÍU

gJ
^T

H
^

Q
^

IF
5G

/&
0

D
a
ta

:
0

9
/0

4
/2

0
1

4

S
e
to

r
E

m
p

re
sa

S
T

t?

H
o

rá
ri

o
:

0
8

:0
0

à
s

1
7

:0
0

73
T

!
3





ICMBio/CDoc

059582t

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE
COORDENAÇÃO REGIONAL - 3a REGIÃO/PA

Av. Tapajós tf 220) Laguinho Santarém PA CEP: (>8 040-000 Tel.: (9?) 3521 9757

Oticio n" 026 2013 - ICMBio/CR3/S I M/PA.
Santarém/RA. 12 de março de 2013.

Ao Senhor

ANDRÉ CIRILO CAMPOS GERMANI
Gerente de Saúde. Segurança. Meio Ambiente e Relações Comunitárias
Mineração Rio do Norte S.A - MRN
Cl P: 68.275-000

Assunto: Resposta Oficio Gs 0I0/2013/MRN.

Senhor Gerente.

I. Ao cumprimentá-lo. e em atenção ao Ofício GS 010/2013/MRN encaminho em anexo
Nota Técnica n° 04/2013CR3 ICMBio. em resposta aos questionamentos apresentados por essa
Mineradora. bem como informo que sejam cumpridas as recomendações contida no capitulo 5
•('()\( Ll SÃO F.Ol PROPOSK, AO " da referida Nota

3. Na oportunidade re/iovo votos de estima e apreço.

n

Coordenador Reg
Uf-EXt AR PINHEIRO

dbsiCNiBio cm Santarém PA

J-r,

v-;
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

NStlTUTO CHICO MENOES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBIO
. . !*

NOTA TÉCNICA n* Q4/2013/CR3/ICMBÍO

Sai PA, 25de fevereiro de 2013.

1. DESTINATÁRIO
mal -3° Região

2 INTERESSADO

ASSUNTO: Considerações sobre a proposta da MRN de
Metodologia de Supressão Vegetai para fins de
mineração.

3. REFERENCIA

3.1. instrução Normativa IBAMA 146, de 11 de janeira de 2007 que normattza as
ativici i li Ji salvamento e resgate de fauna de empreendimentos sujeitos ao licenciamento
acrtbtènl i\

3.2. Ir itrução Normativa ICMBio n* 09, de 28 de abril ae 2012 que normaliza os
eKtos para a obtenção de Autorização de Supressão de Vegetação no interior de

3.3 Ata d3 reunião realizada na CR3 para discutir o processo de supressão ae
•ação m« i« para lavra mmei ai de interesse da Mineração Rio do Norte, realizada

| :;h..de?ni?

3_4 proc, iministrativo n 02Í21.C00C03/2012-44 - Definir Metodologia
. aeira e reduzir o Impacto na fauna local.

Flores! ;- Saracá

3.5 (,, -cnico 04/2011 S< . . ''; de supressão vegetal Platô Monte

3„S • •• 05/2011 -SOlíCÍtacJ . • vegetal Platô Mome j
entares

3.7. ínforra; Fecnico 09/2011 Solicitação de supressão vegetal Platô
üa

3.8 Nota Teci i/2011 - avaliação das condicionantes 8a e 8b da ASV
Bi ii

3.9 Parecei • de supressão vegetal Platô Bela Cruz
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3.10 Parecei • de supi vegetal Platô Saracá

3.11 • nte às Aut

[AUA! : ".'" ' (Ptati Aviso -247.10) e

- L0O.24h miliaasp Mi içãoí Io ".orte-

3.12 *. íà li 'ii:'...: '•: todologia M Supres §c Vegetal na Floresta

- : • i minei r:*o

4. ANÁLISE TÉCNICA/ FUNDAMENTAÇÃO

Contextualização

. ara i • utilizada pcia empresa

....•.• ida em váríi res técnicos, que cham

bi itre.

a 6/2012/CR3/ICMÔH

' Saracá-Taquera para

•• i •• I [ue

scbn ia •.•••• . •• ....dessem contribuir

• •

A £r p oficti 2013 apresentou entre

neraçõo Rio da

• ia na Nota Técnica

:. Bío

>«dta técnica tem poi i

' mpi isa.

Analise Técnica

' .... cabe rles

eiti "étnica ííara p a razídos pela

. na 2 aa 10
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Proa;

Rubr^

. : ifgumentos amigos

iNot fêí ..::... -'Bio.

Fundamentação

m fv* 9 9S5

27 4 • '. i :••• ..;' e uni:: erfvrc

•. • . r< tívas e te

t$tentáve! a

, Vkú, com ênfase em métodos

para exploração sustentável de florestas nativas (grifo

nosso

ineraçâo

Ca .ürr prometida, contudo procrc-se

.•..*:• tos ampla-

nitid • que

... to a jçnica

Ml

Stteto ioíogia no : * Ma 1as

i .. paeí •• •

i ; • fie "o mando acadén ch

iliai iode •• •' dade de supri

ii • • •

- - iSÕO

.... ... o/) pot/íl /:. o segurança

o redução do desperdício de madeira e

diminuição do impacto a fauna (grifo nosso).

i ,-í.. Nacional!

-?. 3 ae 10
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Rubr-^

.:.•' • ••- - : e íeg^r:.-

etursos uipamenta

- i ......••

..•••.-• tesperdi» le madeira

c jajna íocai" íNoii.

. .'• que navta desperdícios de madeira no

•.• •: i . p ' • tót;

fico c/aro que os eventuais desperdícios observados em

vistorias do ICMBio (grifo nosso) e registrado na

. 'am Ocasionados pelo método adotcac no

• • • - .- ados"

' Ml.

•(• rmos probabiísticos, como as vistorias nas áreas das minas são poucas ao

derando que a supressão é um processo quase que diário e ainda que

navia vistona do iCMBio era registrado em Nota Técnica o desperdício

>. Fica evidenciado que não são desperdícios eventuais e que os desvios

tais na supressão são constantes incorporando-se como operação padrão nas

ições florestais. Ou seja. o procedimento que estava no papel não era seguido pelas

pe» de campo, no que chama de desvios operacionais, um aspecto preocupante e

te">e'ario.

• • ' • ido em I jd »Técnica d '.em aue x empresa

• • • org-âi it-i .. como dispunha seu

I . pd QOÔ • • :

• 2 6 da í.J
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555K Rio do Norte
PortoTrombetas,
19 de março de 2014
GS -050/2014

Porio T™ÍSLC-Pa° MENDES DE C0NSERVA^O DA 8.0DWERS.DADE -ICMB.0
At. Sr. José Risonei Assis da Silva

Chefe da Flona Saracá-Taquera / Rebio Trombetas

Ref.: Oficio GS-048/2014 -Processos Autorização ri. fcmBte » *&&&

AMINERAÇÃO RIO DO NORTE S.A. - MRN, indústria extrativa mineral, com
sede em Porto Trombetas, Município de Oriximinâ, Estado do Pará, inscrita no CNPJ sob o
número 04.932.216/0001-46, vem respeitosamente perante Vossa Senhoria apresentar a
ata de reunião realizada dia 18.03.2014 no IBAMA de Brasília/DF.

Referida apresentação se dá em complemento ao Oficio GS-048/2014, através
do qual aMRN informou aesta Chefia que. visando obter aAutorização de Fauna junto ao
IBAMA, seria realizada reunião no dia 18.03.2014.

Como pode ser observado na ata em anexo, a reunião teve como objetivo fazer
os alinhamentos necessários acerca do processo de revisão da metodologia de
monitoramento (antigo PIMEF) eda emissão da autorização necessária para aexecução do
programa.

Inicialmente na reunião, a MRN apresentou o histórico do processo, chamando
atenção para ofato da metodologia adotada até dezembro de 2012, ter sido elaborada com
base no PIMEF, seguindo a recomendação do IBAMA (Oficio No 878/2006 - DILIC/IBAMA e
Parecer No 28/2010 - COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA).

Foi abordado também que, em fevereiro de 2012, a MRN iniciou entendimentos
com o IBAMA quanto a necessidade de revisão metodológica, visto que os resultados
obtidos não permitiam avaliar o deslocamento da fauna e o efeito de borda, devido ao
desenho amostra». Para tanto, em setembro de 2012, a MRN apresentou o documento
"Nova proposta metodológica para omonitoramento da flora, da fauna e da fertilidade dos
solos das áreas com atividades de mineração de bauxita nos platôs da Flona Saracá-
Mineração Rio do Norte SA
Rua Rio Jari s/n° PortoTrombetas
68275-000 Orbiminá PA Brasil
Tel. 55(93) 549 7335 Fax 55(93) 549 1482
www.mrn.com.br
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Taquera, Porto Trombetas, Oriximinâ, Pará", destacando que o mesmo era produto do

workshop realizado em junho de 2012, que contou com a participação de diversos

pesquisadores/especialistas, equipe técnica da MRN e analistas do IBAMA.

Também consta na ata que, após o workshop, foram realizadas reuniões

técnicas em novembro de 2012, janeiro de 2013 e junho de 2013, tendo sido acordado entre

o IBAMA e a MRN que as atividades de monitoramento do efeito de borda e da área

reflorestada ficariam suspensas até a aprovação da nova metodologia e emissão da

autorização pelo IBAMA. Em virtude disso, a MRN informou que, durante o primeiro

semestre de 2013, após o acordado com o IBAMA sobre a suspensão das atividades de

monitoramento seguindo a metodologia antiga (PIMEF), as unidades amostrais foram

desmobilizadas (retiradas das armadilhas).

Ainda conforme a ata, a MRN contextualizou que, devido as discussões técnicas

junto ao IBAMA e a falta da autorização, não foi possível realizar o monitoramento, e esta

situação pode interferir na análise dos processos de ASV pelo ICMBIO, visto que nessas

últimas constam condicionantes específicas de monitoramento de fauna. Por isso, as

metodologias em discussão possuem relação direta com as ASVs emitidas pelo ICMBIO

para os Platôs Monte Branco e Bela Cruz.

Ainda foi esclarecido que, para atender as condicionantes específicas das

Licenças Ambientais e ASVs vigentes, foi elaborado o programa integrado de manejo de

fauna, o qual é composto por 8 (oito) subprogramas: monitoramento do impacto sobre a

biota (antigo PIMEF); monitoramento da área em reabilitação; afugentamento e resgate de

fauna; resgate e monitoramento de ninho de abelhas; identificação e monitoramento de

ninhos de aves raras; programa de monitoramento de espécies ameaçadas; avaliação do

impacto das estradas sobre a fauna e PEA-Animais silvestres.

Durante a reunião a MRN ressaltou que apenas os 2 (dois) primeiros

subprogramas (monitoramento do impacto sobre a biota (antigo PIMEF) e monitoramento da

área em reabilitação) sofreram descontinuidade ao longo de 2013, visto que a metodologia

está em discussão com o IBAMA. Para os demais 6 (seis) subprogramas, todas as ações

previstas na metodologia foram executadas. Nesse ponto, a MRN destacou que possui

autorizações especificas, emitidas pelo ICMBio, para o afugentamento e resgate de fauna e

ninhos de abelhas.

Mineração Rio do Norte SA
Rua Rio Jari s/n° Porto Trombeta:
68275-000 Oriximinâ PA Brasil

Tel. 55 (93) 549 7335 Fax 55 (93) 549 1482
wwvy.mrn.com.br
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Por fim, o IBAMA manifestou que, em princípio, não observa problemas na

metodologia, entretanto, destaca que são necessárias discussões internas entre os
analistas. Assim, informou que fará os últimos alinhamentos técnicos com a equipe de
analistas para manifestação acerca da nova metodologia e conseqüente emissão das

autorizações.

Desde já agradecemos e nos colocamo à disposição para quaisquer

esclarecimentos que se façam necessários.

Atenciosa

»tfis>BllsWdei

nte deGestão, Segurança, Meio Ambiente, Relações Comunitárias e Licenciamento

Mineração Rio do Norte SA
Rua Rio Jari s/n° Porto Trombetas
68275-000 Oriximinâ PABrasil
Tel. 55 (93)549 7335 Fax 55 (93) 549 1432
www.mrn.com.br





ATA DE REUNIÃO

MINERAÇÃO RIO DO NORTE - MRN

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS RENOVÁVEIS

ASSUNTO: Autorização do programa integrado de manejo da fauna e flora na FLONASaracá-

Taquera

No dia 18.03.2014, em Brasília, reuniram-se os representantes da MRN (Milena Moreira,

Alexandre Umemura, Eduardo Simões, Aquila Oliveira), consultores/pesquisadores da MRN

(Ramon Gomes, Sérgio Morato, Ademir Reis, Fabiano Melo) e os representantes da

IBAMA/DIUC/COMOC (Jonatas Trindade, JulevaniaOlegario, Aline Cavalcante, Carlos Romero e

Leonardo Carvalho).A reunião teve início com a MRN agradecendo ao IBAMA a sua

disponibilidade em participar da reunião, que tem como objetivo fazer os alinhamentos

necessários sobre o processo de revisão da metodologia de monitoramento (antigo pimef) e

emissão da autorização necessária para a execução do programa. Todos os participantes se

apresentaram e ficou acordado a elaboração da presente ata. Na seqüência a MRN

apresentou, de forma resumida, o histórico do processo tendo em vista que o detalhamento

do mesmo foi apresentado ao IBAMA através do OficioGS035/2014. Em relação ao histórico, a

MRN chamou atenção para o fato da metodologia adotada até dezembro de 2012, ter sido

elaborada com base no PIMEF, seguindo a recomendação do IBAMA (Ofício No 878/2006 -

DILIC/IBAMA e Parecer No 28/2010 - COMOC/CGTMO/DILIC/IBAMA). Em fevereiro de 2012, a

MRN iniciou a discussão com o IBAMA quanto a necessidade de revisão metodológica, quando

foram apresentados os resultados dos dois primeiros anos de monitoramento (2010 e 2011).

Naquela ocasião, a MRN informou que os resultados não permitiam avaliar o deslocamento da

fauna e o efeito de borda, devido ao desenho amostrai. Em setembro de 2012, a MRN

apresentou o documento "Nova proposta metodológica para o monitoramento da flora, da

fauna e da fertilidade dos solos das áreas com atividades de mineração de bauxita nos platôs

da Flona Saracá-Taquera, Porto Trombetas, Oriximinâ, Pará", destacando que documento era

o produto do workshop realizado em junho de 2012, que contou com a participação de

diversos pesquisadores/especialistas, equipe técnica da MRN e analistas do IBAMA.

Após o workshop, foram realizadas reuniões técnicas em novembro de 2012, janeiro de 2013 e

junho de 2013, sendo que ficou acordado entre o IBAMA e a MRN que as atividades de

monitoramento do efeito de borda e da área reflorestada ficariam suspensas até a aprovação

da nova metodologia e emissão da autorização pelo IBAMA. A MRN informou que, após o

acordado com o IBAMA sobre a suspensão das atividades de monitoramento seguindo a

metodologia antiga (PIMEF), as unidades amostrais foram desmobilizadas (retiradas as

armadilhas) durante o primeiro semestre de 2013. A MRN contextualizou que, devido as

discussões técnicas junto ao IBAMA e a falta da autorização, não foi possível realizar o

monitoramento, e esta situação pode interferir na analise dos processos de ASVpelo ICMBIO,

visto que nas autorizações de supressão constam condicionantes específicas de

monitoramento de fauna. Por isso, as metodologias em discussão tem relação direta com as

ASVs /emitidas pelo ICMBIO para os Platôs Monte Branco e Bela Cruz.

•^x
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Foi esclarecido que, para atender as condicionantes específicas das Licenças Ambientais e ASVs

vigentes, foi elaborado o programa integrado de manejo de fauna, o qual é composto por 8

subprogramas: monitoramento do impacto sobre a biota (antigo pimef); monitoramento da

área em reabilitação; afugentamento e resgate de fauna; resgate e monitoramento de ninhos

de abelhas; identificação e monitoramento de ninhos de aves raras; programa de

monitoramento de espécies ameaçadas; avaliação do impacto das estradas sobre a fauna e

PEA-Animais silvestres. A MRN ressaltou que apenas os dois primeiros subprogramas citados

(monitoramento do impacto sobre a biota (antigo pimef); monitoramento da área em

reabilitação) sofreram descontinuidade ao longo de 2013, visto que a metodologia está em

discussão com o IBAMA. Para os demais 6 subprogramas, todas as ações previstas na

metodologia foram executadas. A MRN esclareceu que possui autorizações específicas,

emitidas pelo ICMBio, para o afugentamento e resgate de fauna e ninhos de abelhas.

Aproveitando a presença dos pesquisadores/consultores, a MRN questionou ao IBAMA se há

dúvidas técnicas para que os consultores/pesquisadores presentes possam auxiliar no

esclarecimento e qual forma pode ser tomada para emissão com a maior brevidade da

autorização. MRN reforçou que a mudança de metodologia não representa redução de custo,

já que a nova metodologia prevê o aumento do esforço amostrai. O IBAMA manifestou que, a

princípio, não observa problemas na metodologia, entretanto, destaca que ainda há

necessidade de discussões internas entre os analistas. Sobre a flora, o IBAMA questionou se a

metodologia adotada até o momento apresenta resultados consistentes sobre a condição da

reabilitação das áreas mineradas. No que a MRN esclareceu que os resultados obtidos até

então não são representativos, entretanto, espera-se obter com a nova metodologia, em 5

anos, resultados que permitam a discussão, com o órgão licenciador e gestor da Flona, sobre a

"entrega" dos platôs descomissionados. Após a apresentação das justificativas técnicas para

mudança da metodologia e apresentação e esclarecimentos sobre a nova proposta, o IBAMA

informou que fará os últimos alinhamentos técnicos com a equipe de analistas para

manifestação acerca da nova metodologia e conseqüente emissão das autorizações. A reunião

findou as 17:28 em 18/03/2014.
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MEM. 008171/2014 S1C/IBAMA

Ao Senhor Diretor Substituto da DILIC

COMOC/DILIC

Rubr.
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENGVÁVÊ:
Serviço de Informação Ao Cidadão

Brasília, 30 de maio de 2014

Assunto: Pedido de informação n» 6616/2014.

1. Em cumprimento à Lei de Acesso à Informação - Lei nQ 12.527/2011 de 18/09/2011,
regulamentada pelo Decreto n° 7.724, de 16/05/2012, encaminho pedido de informação
protocolo n° 6616/2014, recebido por meio do Sistema Eletrônico do Serviço de
Informação ao Cidadão - e-SIC.

2. A Lei n° 12.527/2011, art. 11, § 1°, estabelece que, não sendo possível o imediato
acesso à informação solicitada, o órgão ou entidade que receber o pedido deverá
fornecê-la ao interessado, em prazo não superior a 20 (vinte) dias. Por sua vez, as
informações pessoais ou sigilosas não podem ser fornecidas.

3. Caso o prazo estipulado não seja suficiente para fornecer a informação, sugere-se
a solicitação de prorrogação por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa que será
encaminhada ao requerente antes do término do prazo inicial de 20 (vinte) dias.

4. Cabe alertar que nos termos do art. 32 da referida lei, o não atendimento das
demandas nos prazos estabelecidos nos arts. 11 e 15, constitui condutas ilícitas que
ensejam responsabilidade do agente público, inclusive em improbidade administrativa.

5. Outrossim, em razão da tramitação interna do pedido de informação, solicito que
as respostas sejam encaminhadas ao SIC-1BAMA, no prazo de 15 dias.

Atenciosamente,

CARLA MA VES

Coordenadora do SIC/IBAMA

IBAMA pag. 1/1 WO.%'2014 - 09; 10
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA Ha...
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA proa:
AUDITORIA/OUVIDORIA/LINHA VERDE

* HA SISTEMA LINHA VERDE DE OUVIDORIA - SISLIV

Encaminhamos para conhecimento e devidas providências, a ocorrência abaixo discriminada:

OCORRÊNCIA

Número: 06616/2014 N° WEB: 3009-0210

Data / Hora: 30/05/2014 09:02:10

Documentos: 02680000925201488

Tipo de Assunto: Redirecionamento

Descrição: A Comissão Pró-índio de São Paulo, entidade de direito privado inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica
sob o n° 51.751.048.0001-72, com sede em São Paulo-SP na Rua Padre Carvalho, n° 175, CEP 05427-100, com
representação legal da Coordenadora Executiva Sra. Lúcia M. M. de Andrade, vem perante V. Sa. requerer ao
IBAMA, com fundamento na Constituição Federal no seu artigo 5o, inciso XIV ("é assegurado a todos o acesso à
informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional"), inciso XXXIII ("todos têm
direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral"), no
caput do artigo 37 e na lei n. 12.572 de 2011, acesso às informações sobre o processo de licenciamento ambiental
do empreendimento "Zona Leste - Platô Monte Branco" da empresa Mineração Rio do Norte (Licença Prévia n°

£ 318/2009).

Em síntese, o que se solicita é cópia dos documentos listados abaixo que são peças do processo de licenciamento
ambiental do referido empreendimento, podendo ser cópia digital:

a) Programa de Manejo Comunitário da Copaíba.

b) Plano Básico Ambiental - PBA.

Respeitosamente,

Lúcia M. M. de Andrade

email: lucia@cpisp.org.br
telefone: (11) 3814-7228

Razão Social

Comissão Pró-Indio de São Paulo
CNPJ

51751048000172

Nome do Representante
^ Lúcia Andrade

Cargo do Representante
Coordenadora

Tipo de Instituição
Org. Não Governamental
Área de atuação
Jurídica/Política

E-mail

cpisp@cpisp.org.br
País

Brasil

Endereço
R. Padre Carvalho, 175
UF

SP
Cidade

São Paulo
CEP

05427-100
Telefone

(11)38147228

P»9 "2 Emitido 9m:30/05/2014 09:03:00



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE - MMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA
AUDITORIA/OUVIDORIA/LINHA VERDE .

mma SISTEMA LINHA VERDE DE OUVIDORIA - SISLIV

LOCAL DA SIC- SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO

Endereço: R. Padre Carvalho, 175

Município: SAO PAULO UF: SP CEP: 05427100

Cadastrada por: MARIA LUIZA SILVA Recebida Via: E-SIC

Nenhum encaminhamento efetuado.

Pág 2/2 Emitido em 30/05/2014 09:03:00



MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Diretoria de Licenciamento Ambiental

MEM. 008808/2014 DILIC/IBAMA

~comociD\uc
ps.: .rs?
Proc.: ^#<jg

\m* Ru

Brasília, 11 de junho de 2014

À Senhora Coordenadora do SIC

Assunto: Pedido de Informação n9 6616/2014

Em cumprimento à Lei de Acesso à Informação - Lei n« 12.527, de 18/09/2011,
regulamentada pelo Decreto nQ 7.724, de 16/05/2012, encaminho em anexo resposta ao
pedido de informação protocolo SISLIV ne 6616/2014, recebido por meio do Memorando
8171/2014 SIC/IBAMA, datado de 30/5/2014.

Atenciosamente,

MENTA GIASSON

Assessora Técnica da DILIC/IBAMA

IBAMA pag.l/l 11/06/2014-16:50
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e-SIC
Sistema Eletrônico do Serviço de Informação ao Cidadão

RESPOSTA DO PEDIDO DE INFORMAÇÃO

Número SISLIV: 6616/2014

COMOC/DILIC
Rs.:

Proc:

Rubr.:

(X ) Pedido de Informação ( ) Recurso 1a Instância ( ) Recurso de 3* Instância

Referente ao documento: MEM8171/2014SIC/IBAMA

TEXTO DE RESPOSTA PARA O CIDADÃO/SOLICITANTE

Sra Lúcia M. M. Andrade,
Em resposta à solicitação 6616/2014 informamos que cópia digital do Plano Básico Ambiental -
PBA do empreendimento "Zona Leste - Platô Monte Branco", que contempla o Programa de
Manejo Comunitário da Copaíba se encontra disponível para acesso, bastando cumprir os
seguintes passos:
1. Vá ao sítio http://www.ibama.gov.br/licenciamento/;
2. Pesquise no item "EIAs - Relatórios - Monitoramento disponíveis", clicando em seqüência na
tipologia do empreendimento - Mineração, e em seguida, selecionando o empreendimento Platô
Monte Branco e depois a pasta PBA.
Atenciosamente,
SIC - Serviço de Informação ao Cidadão do Ibama
SCEN - Setor de Clubes Esportivos Norte - Trecho 02 Ed. Sede do Ibama Bloco: I CEP: 70.818-
900 - Brasília-DF -sic@ibama.gov.br
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Fls.:

Proc.: 4X*P/fi?
!|AM\ Rubr^

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Coordenação de Mineração e Obras Civis

DESP. ENC. VOL. 02001.001164/2014-83 COMOC/IBAMA

Brasília, 11 de setembro de 2014

Ao Arquivo Setorial do SETORIAL DILIC

Solicitamos o encerramento do volume II do processo nQ 02001.004868/2010-84,
Após encerramento tramite o processo para a Coordenação de Mineração e Obras Civis.

Atenciosamente,

IBAMA pog. 1/1

LIMA

Analista Ambiental da COMOC/IBAMA

11/09/2014 -10:49
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE
INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

Unidade Setorial da Diretoria de Licenciamento Ambiental

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME

^C/ISxj

Aos 11 dias do mês de setembro de 2014, procedemos ao encerramento deste
volume n° II do processo de nfi 02001.004868/2010-84, contendo 199 folhas. Abrindo-se
em seguida o volume nQ III. Assim sendo subscrevo e assino.

IBAMA

LEN

[Técnico Administr
SÍLVAlDE JÈSÜ§~~

vo do(a) SETORIAL DILIC/iBAMA
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